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APRESENTAÇÃO
Luis Carlos Paschoarelli

Marizilda dos Santos Menezes

O campo científico do Design, por suas características transdisci-
plinares e sua abrangência (quase) ilimitada tem se desenvolvido 
no Brasil e no mundo, de forma cada vez mais robusta e, ao mesmo 
tempo, instigante.

A robustez da área ocorre, especialmente, em decorrência do es-
tabelecimento de questionamentos cada vez mais representativos 
das demandas sociais e tecnológicas de nossa sociedade; de propo-
sições cada vez mais assertivas e fundamentadas em teorias que or-
bitam a área; e por práticas e técnicas metodológicas embasadas em 
outras estruturas já estabelecidas da pesquisa científica.

Por outro lado, o aspecto “desafiador” é inerente à área, a qual ne-
cessita apresentar respostas cada vez mais importantes para a so-
ciedade humana e os ecossistemas mundiais, ao mesmo tempo que 
sua objetividade e impacto aplicado precisam apresentar cada vez 
mais eficácia, efetividade e eficiência.

Os textos aqui apresentados envolvem robustez teórica, com desa-
fios metodológicos e de exploração das áreas adjacentes ao design.

Inicialmente encontramos “Patrimônio Cultural e Artesanato: o 
Design frente a preservação das práticas artesanais de tradição”, o 
qual apresenta como propósito geral a preservação do patrimônio 
cultural, relativa às atividades de desenvolvimento artesanal, por 
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meio de sistemas observados no Design, especialmente no contexto 
atual em que vivenciamos uma sociedade dinâmica e complexa.

O segundo texto, intitulado “Colaboração e Design nas exportações 
brasileiras”, aborda a importância das políticas de design estimu-
lar iniciativas e projetos estratégicos que possam contribuir com a 
competitividade das empresas (especialmente as brasileiras) frente 
aos desafios globais.

Em seguida vamos encontrar o texto “O Design na concepção do en-
sino híbrido”, cujo principal propósito é discutir a aplicação dos no-
vos recursos tecnológicos de informação e comunicação nos am-
bientes pedagógicos e na prática do ensino.

O quarto texto, “As diferentes abordagens do Design para acessibili-
dade e a relação com a satisfação dos usuários” visa analisar a rela-
ção de compreensão das diferentes abordagens do Design Inclusivo 
(e, para todos), Design Universal, Design Centrado no Usuário e Co-
design, e como esta relação pode contribuir para a satisfação dos 
usuários beneficiados.

A próxima abordagem, intitulada “O Design gráfico no ensino de 
crianças dentro do Transtorno do Espectro Autista” tem como pro-
pósito compreender o design de elementos gráficos que compõem 
as interfaces utilizadas no processo de aprendizagem e interação de 
crianças com esta condição.

O texto “A atemporalidade no contexto do design de moda vernacu-
lar”, apresenta as características do design vernacular e procura en-
tender como isto se associa à atemporalidade do design de moda, 
relacionando-o com o desenvolvimento de produtos locais.

O sétimo texto, denominado “Experiências no ato de vestir: vestuário 
infantil pedagógico e inclusivo”, aborda as conexões entre vestuário 
infantil e o ato de vestir, enquanto experiência pedagógica, consi-
derando os aspectos do design de moda, da educação inclusiva e 
infantil.
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O capítulo seguinte, que tem por título “Ergonomia, antropometria 
e corpo feminino: reflexões no universo jeanswear” apresenta como 
principal propósito, analisar e discutir sobre as relações ergonô-
micas (relacionadas ao uso), antropométricas (relacionadas ao di-
mensionamento) e o corpo feminino (relacionadas às características 
próprias das usuárias), focados especialmente no design de moda do 
jeanswear.

O penúltimo capítulo, “Os resíduos texteis da indústria de confec-
ção do vestuário, na perspectiva da Economia Circular” apresenta a 
importância da circularidade na cadeia produtiva do vestuário en-
quanto área estratégica de pesquisa e desenvolvimento econômico, 
contribuindo positivamente para a minimização do desperdício de 
recursos e materiais no ciclo de produção do design de moda.

Por fim, é apresentado o texto “Movimento maker e design de moda: 
possibilidades de integração no ensino da disciplina de modelagem 
do vestuário”, o qual visa investigar o movimento maker aplicado ao 
curso de Design de Moda, a partir da demonstração no ensino da 
modelagem do vestuário.

Enfim, temos dez textos que demonstram, como ponto de conver-
gência, uma pequena parcela do universo de possibilidades de in-
vestigação que o design oferece na atualidade.





11
PATRIMÔNIO CULTURAL E ARTESANATO: O DESIGN FRENTE A 

PRESERVAÇÃO DAS PRÁTICAS ARTESANAIS DE TRADIÇÃO

1
PATRIMÔNIO CULTURAL E 

ARTESANATO: O DESIGN FRENTE 
A PRESERVAÇÃO DAS PRÁTICAS 

ARTESANAIS DE TRADIÇÃO
Gustavo Gomez Mariño

Paula da Cruz Landim

Introdução

A população latino-americana com uma ampla transcendência no 
artesanato e uma valiosa tradição, possui claras demonstrações do 
patrimônio cultural – material e imaterial – da humanidade. A pro-
dução de artefatos artesanais é uma pratica cultural ligada à evolu-
ção humana desde o princípio. O artesanato surge da relação do ho-
mem com o trabalho, envolvendo habilidades, modos de fazer, e um 
acumulo de conhecimentos herdado através de gerações. O imagi-
nário no qual se cria o artesanato de patrimônio, envolve matérias 
primas, ferramentas, historias, narrativas e os próprios artefatos ar-
tesanais que em conjunto levam a considerar ao artesanato como 
uma forma de patrimônio cultural.

Entendemos aqui artefatos como objetos produzidos pelo trabalho 
do homem e que se contrapõem, portanto, aos objetos naturais ou 
acidentais. Mas vale ressaltar as considerações de Cardoso (2008, 
p.21) quando diz que “artefatos” são uma categoria vasta, que abor-
da sem distinção objetos tecnológicos, artísticos, industriais ou 
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artesanais; independentemente de função, utilidade ou valor sim-
bólico, “Os artefatos – sem importar a sua natureza – se afastam 
de um simples caráter de objeto ao ser portadores de experiências 
e significações que surgem das vivencias e interações com eles” 
(BRUNNER; EMERY, 2010, p.25).

Assim mesmo na atualidade encontramos fenômenos como a glo-
balização, apoiados por uma ampla circulação de inovação e tecno-
logia, que fazem que as práticas artesanais – especialmente as de 
tradição – enfrentem dificuldades em acompanhar as mudanças 
inerentes ao contexto social, cultural e econômico próprios e de 
seus consumidores.

O objetivo deste trabalho é apresentar e discutir sobre algumas das 
possibilidades que atualmente são propostas desde a academia, mas 
também por diversas organizações tanto governamentais como sem 
animo de lucro, para a preservação do patrimônio cultural ineren-
te à atividade artesanal numa sociedade complexa1, dinâmica e em 
continua evolução. Entre essas abordagens se quer destacar como 
o design, no meio de sua gestão interdisciplinar, reforça cenários 
de coincidência entre os processos criativos e de planejamento, as 
habilidades manuais, os processos produtivos artesanais, os conhe-
cimentos ancestrais, as capacidades técnicas, tecnologia e de cons-
tante inovação.

1	 O fenômeno de complexidade é acunhado para ressaltar as mudanças contempo-
râneas, numa sociedade que entende o indivíduo como centro de um conjunto de 
facetas impossíveis de separar. Morim (2004) fundamentado na raiz etimológica da 
palavra “Complexus: como aquilo que foi tecido junto” adere que elementos dife-
rentes são inseparáveis e constituem um todo. âmbitos como o econômico, o socio-
lógico, o psicológico, ou o afetivo, são alguns exemplos deles.
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1. Do Patrimônio Cultural e o Artesanato

O papel do artesanato na formação cultural de uma região é inegá-
vel. Ele faz parte das manifestações de identidade material e imate-
rial de uma região que por meio de símbolos, de saberes e de formas 
de fazer, moldam uma mensagem a ser transmitida. Da mesma for-
ma, proporciona resgate cultural ao divulgar para o mundo conheci-
mentos materializados através de gerações.

Primeiramente abordamos o conceito básico de patrimônio cultu-
ral a partir das apreciações emitidas pelo Instituto do Patrimonio 
Histórico e Artístico Nacional – IPHAN. Para o instituto o significa-
do de patrimonio cultural estará delimitado pela o compreensão dos 
vocábulos que conformam ao mesmo. Patrimônio – nos remete às 
ideias de importância e valor que se acumulam e que são transmi-
tidas pelas gerações através do tempo, constituindo-se como uma 
“herança”. E cultural, por estar imerso no campo das práticas e ex-
pressões culturais de uma região; essa “herança cultural” podem-se 
associar ao próprio conceito de identidade (BRASIL, 2014, p. 21-22).

Segundo a convenção para a salvaguarda do patrimônio cultu-
ral imaterial da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 
Ciência e a Cultura – UNESCO (2003)

Entende-se por “patrimônio cultural imaterial” as práticas, 

representações, expressões, conhecimentos e competências 

– bem como os instrumentos, objetos, artefatos e espaços cul-

turais que lhes estão associados – que as comunidades, grupos 

e, eventualmente, indivíduos reconhecem como fazendo parte 

do seu património cultural.[...] O “patrimônio cultural imaterial” 

tal como é definido no parágrafo I supra, manifesta-se nomea-

damente nos seguintes domínios: tradições e expressões orais, 

incluindo a língua como vector do património cultural imate-

rial; artes do espetáculo; práticas sociais, rituais e atos festivos; 
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conhecimentos e usos relacionados com a natureza e o univer-

so; técnicas artesanais tradicionais (UNESCO, 2003, p.3)

Na sequência é importante tratar a relação entre as dimensões 
de material e imaterial do patrimônio cultural. Embora no Brasil o 
conceito de patrimônio cultural mantenha a dicotomia sobre es-
ses estágios, “pode-se argumentar também que, de fato, não exis-
te Patrimônio Imaterial sem alguma espécie de materialidade por 
meio da qual ele se materialize ou estabeleça uma relação de inter-
dependência” (BRASIL, 2014, p.24). Na pratica, para as pessoas que 
vivenciam o patrimônio essa separação é quase inexistente, já que 
elas conseguem argumentar por que consideram aquilo como pa-
trimônio, mas qual parte disso é material ou imaterial, é certamente 
abstrato.

O sentido do artesanato pode ser igualmente examinado sob a defi-
nição de produtos artesanais emitida pela UNESCO no simpósio in-
ternacional sobre o artesanato e o mercado internacional que apre-
sentou os produtos artesanais como:

[...] os produzidos por artesãos, totalmente à mão ou com a 

ajuda de ferramentas manuais, ou, ainda, com a utilização de 

meios mecânicos, desde que a contribuição manual direta do 

artesão seja o componente mais importante do produto aca-

bado. São produzidos sem limitação de quantidade e utilizam 

matérias-primas procedentes de recursos sustentáveis. A 

natureza especial dos produtos artesanais se baseia em suas 

características distintivas, que podem ser utilitárias, estéticas, 

artísticas, criativas, vinculadas à cultura, decorativas, funcio-

nais, tradicionais, simbólicas e significativas religiosa e social-

mente (UNESCO, 1997, p. 7).

O autor Lima (2003) complementa o anterior afirmando que o arte-
sanato é uma referência cultural de vital importância para um pais 
ao ser portador de tradições e técnicas que revelam e sustentam 
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uma cultura regional ou local. Saberes, práticas, habilidades entre 
outros, estão ligados ao modo de viver, intrínsecas às condições so-
ciais, econômicas e culturais de uma determinada comunidade.

Nessa linha pode-se notar o mérito social que possui o oficio arte-
sanal, quando maioritariamente se caracteriza pela qualificação não 
formal, mas que também outorga uma maior liberdade de ação na 
utilização de matérias primas locais, ferramentas simples, saberes 
tradicionais, entre outros.

Assim mesmo o artesanato incentiva à integração da população que 
comparte o mesmo contexto sociocultural, permitindo afiançar la-
ços ao redor de uma atividade que exige habilidade, disciplina e 
criatividade, das pessoas que a exercem.

Contudo o significado do artesanato na atualidade não pode ser 
compreendido em um único ideário, dado que ele é desenvolvido 
de diversas formas, espalhadas em diferentes grupos sociais, geo-
gráficos e culturais. A tabela 1 apresenta uma classificação dos dife-
rentes tipos de artesanato, contrapondo a visão de dois importantes 
entidades de fomento artesanal – Artesanato Solidário - ARTESOL 
(2022) como um programa social de apoio para o desenvolvimento 
do artesanato brasileiro, e a ARTESANIAS DE COLÔMBIA junto ao 
Centro de pesquisa e documentação para o artesanato - CENDAR 
(2022) como uma sociedade público-privada que promove a susten-
tabilidade do setor artesanal colombiano.



16 DESIGN: DESAFIOS DA PESQUISA

Tabela 1: Conceituações sobre artesanato – Comparação 
organizações Brasil / Colômbia. 

CONCEITO ARTESOL- BRASIL
ARTESANIAS DE COLOMBIA 

- COLÔMBIA

ARTESANATO O artesanato pode-se 
entender como a arte de 
criar objetos por meio da 
transformação da matéria-
prima, usando as mãos como 
o principal instrumento de 
trabalho. As ferramentas 
e equipamentos são 
sempre auxiliares, não se 
sobrepondo ao fazer manual.

O Objeto artesanal cumpre 
uma função utilitária ou 
decorativa e em alguns casos 
pode adquirir caráter de obra 
de arte também.

ARTESANATO 
INDÍGENA

Refere-se aos 
conhecimentos e modos 
de fazer tradicionais dos 
diferentes povos indígenas 
que vivem em território 
brasileiro. Atualmente, 
existem 305 etnias indígenas 
no Brasil, falando 274 
línguas.
Os objetos são criados 
para diferentes finalidades 
e os mais conhecidos são 
os cestos trançados, as 
cerâmicas e os ornamentos, 
como colares e pulseiras. 
A produção artesanal é 
realizada de acordo com as 
regras culturais específicas 
de cada povo.

Produção de bens úteis, rituais 
e estéticos, se constituem 
como expressão material 
da cultura de comunidades 
com unidade étnica e 
relativamente fechadas. Os 
produtos são elaborados 
para satisfazer necessidades 
sociais, integrando os 
conceitos de arte e 
funcionalidade, materializando 
assim o conhecimento da 
comunidade sobre os recursos 
do entorno geográfico, o 
qual é transmitido através 
das gerações. Na Colômbia 
o ultimo informe do sistema 
de informação estatístico da 
atividade artesanal (SIEAA, 
2019), que contou com 
perto de 31000 artesãos 
colombianos de todas as 
regiões da Colômbia, revelou 
que um 31,5% se reconhece 
como parte de alguma 
comunidade indígena.
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CONCEITO ARTESOL- BRASIL
ARTESANIAS DE COLOMBIA 

- COLÔMBIA

ARTESANATO
DE TRADIÇÃO

O artesanato tradicional 
compreende os saberes e 
modos de fazer artesanal 
que são passados de 
geração em geração em 
uma comunidade. Os 
objetos tradicionais fazem 
parte do modo de vida 
das pessoas de um local, 
em atividades cotidianas 
ou eventos importantes. 
Eles materializam valores 
culturais ancestrais, 
transmitindo histórias e 
conhecimentos ao longo 
do tempo. Este tipo de 
artesanato possui um 
sentido ampliado, pois 
não diz respeito somente 
às técnicas de criação. 
Ele compreende os 
conhecimentos do artesão 
sobre o lugar onde vive, os 
ciclos naturais da matéria-
prima, entre outros.

Produção de objetos úteis 
e estéticos, realizados em 
forma anónima por uma 
determinada população, 
exibindo um domínio de 
materiais, geralmente 
procedentes do habitat da 
comunidade. Esta atividade 
é realizada como oficio 
especializado, transmitido 
de geração a geração. Se 
denota como uma expressão 
fundamental da cultura 
com as quais se identificam 
as comunidades mestiças 
e negras, influenciadas em 
diferentes graus pelos rasgos 
culturais e da visão do mundo 
dos originários imigrantes da 
Europa.

ARTE POPULAR /
ARTESANÍA 
CONTEMPORÁNEA 
O NEOARTESANÍA

Arte popular compreende 
todas as manifestações 
artísticas que expressam 
temáticas e valores culturais 
de um povo ou comunidade, 
criadas por artistas sem 
formação acadêmica em 
artes. Enquanto o objeto 
artesanal é produzido 
principalmente para atender 
alguma necessidade de 
uso, o objeto artístico 
busca proporcionar uma 
experiência estética.

Produção de artefatos uteis 
e estéticos, cujos processos 
são caracterizados pelos 
elementos técnicos e formais, 
procedentes de diferentes 
contextos socioculturais e 
neveis técnicos e econômicos. 
Se evidencia uma transição 
para a tecnologia moderna 
e/ou pela aplicação de 
tendências universais e 
académicas, destacando-se 
a criatividade individual, 
expressada na qualidade, 
originalidade e estilo.

Fonte: elaborado por Gustavo Gomez Marino com base nos conceitos 
definidos por Artesol e Artesanias de Colômbia - Adaptado.
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Como pode-se observar os conceitos apresentados anteriormen-
te pelas organizações de fomento, se bem, compartem caracterís-
ticas no meio de suas interpretações, tem algumas diferencias que 
são igualmente importantes de ressaltar. O conceito de artesanato 
desde a Artesol faz alusão principalmente ao oficio onde são em-
pregadas maiormente as mãos como instrumento de trabalho para 
a transformação de matérias primas que culminaram em um objeto.

Por seu lado desde artesanias de Colombia se concentram no obje-
to em si mesmo, falando que este é de caráter artesanal e que pode 
cumprir uma função já seja utilitária, decorativa ou até contempla-
tiva. Por seu lado, ao falar de artesanato indígena, os dois órgãos 
coincidem nos conhecimentos étnicos próprios das comunidades 
indígenas e como eles se constituem manifestações culturais par-
ticulares das etnias indígenas de cada pais. Sobre os produtos, em-
bora a finalidade fique um pouco mas aberta desde o conceito da 
ARTESOL, é compreensível que no meio do desenvolvimento das di-
ferentes comunidades indígenas, estes artefatos surgem para satis-
fazer as necessidades sociais, tanto funcionais como de identidade.

Em quanto ao artesanato chamado de tradição nos dois casos é pre-
dominante o passo dos conhecimentos e saberes de geração em ge-
ração, dando um destaque nos valores culturais que se materiali-
zam num domínio de matérias primas procedentes dos locais onde 
as comunidades artesãs residem.

Já na última categoria que agrupa a arte popular com a artesania 
contemporánea o neoartesania, se evidenciam semelhanças no pro-
ceder dos artesãos já as dois associações falam de diversos proce-
deres socioculturais ou de níveis de formação, mas também tomam 
distancia quando desde a artesol fazem referencia ao produto re-
sultante, tendo como premissa as necessidades de uso ou artísticas 
proporcionando uma experiência estética. Pelo contrário, desde ar-
tesanias de Colombia destacam o uso de tecnologia moderna perse-
guindo tendências mais universais, académicas e até autorais.
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2. O Design e Sua Relação Com 
a Cultura e o Artesanato

O design e em particular o design industrial, desde seus inicios tem 
sido relacionado com as capacidades de produção ou manufatura 
(PAPANECK 2014), para o autor se faz evidente se este fato é anali-
sado desde a academia, apontando à Bauhaus como a primeira es-
cola que levou em consideração o design como parte principal dos 
processos de produção mas não unicamente como uma arte aplica-
da ou uma arte industriais, “Nenhuma escola de design da historia 
teve maior influencia que a Bauhaus na configuração do bom gosto 
e do design”2 (PAPANECK, 2014, p. 46). E mesmo que parecesse que 
a visão do design da época, ao levar a produção a cenários mais de 
industriais e de massas se afastando do artesanato, a Bauhaus nos 
seus inicios tento levar uma convergência com as habilidades que o 
artesanato já possuía: Com uma tipografia em negrito proclamo em 
seu manifesto: <<Arquitetos, escultores, pintores, todos nós preci-
samos voltar ao artesanato... ¡Criemos um novo grêmio artesanal!>>3 
(ibidem, p.49).

Se bem o design num momento da historia pega distancia do artesa-
nato, suas conexões são difíceis de evitar ao ter presente que quan-
to o design como o artesanato, são práticas que envolvem o plane-
jamento e a produção de artefatos, e ambos igualmente vão precisar 
de conhecimentos técnicos, artísticos assim como de saberes ma-
nuais e intelectuais (WANDERLEY, 2015).

2	 “Ninguna escuela de diseño de la historia ha tenido mayor influencia que la Bauhaus 
en la configuración del buen gusto y del diseño” Tradução nossa.

3	 Con una tipografía en negrita proclamó en su manifiesto: «Arquitectos, escultores, 
pintores, todos nosotros debemos volver al artesanado... ¡Creemos un nuevo gre-
mio artesanal!». Tradução nossa.
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Hoje em dia, autores como Cardoso (2012) acreditam que a velha 
dicotomia entre design e artesanato está mais do que desgastada. 
Conforme a visão do autor, a produção, que é cada vez mais flexível 
e que está aberta a possibilidades como a customização, acarreta 
novos paradigmas, radicalmente divergente da produção em massa.

O oficio artesanal, onde são empregados recursos locais e se tem 
uma forte construção de identidade a partir dos conhecimentos 
herdados, como já foi dito; encontra fortes manifestações e exem-
plos em países periféricos, e são várias as posturas que podem ser 
analisadas tendo como premissa a relação entre o design e o artesa-
nato (BONSIEPE, 2011). Uma primeira visão é de extrema conserva-
ção, onde se busca proteger o artesão contra a influência do design 
de fora. Essa visão é bem defendida por acadêmicos da área da an-
tropologia principalmente e pretendem manter o artesão em esta-
do puro, imaculado e imune a influências contemporâneas. Outra 
postura é a chamada “estetizante” que visa aos artesãos como legí-
timos representantes da cultura popular e apresenta seu trabalho 
com status de arte, empregando muitas vezes o termo de “arte po-
pular”, e não é inusual que a “linguagem” da arte popular seja utiliza-
da como ponto de partida para criar objetos de design por parte de 
pessoas externas às comunidades artesãs. Assim mesmo alguns de-
signers ou artistas poderiam considerar a mão de obra dos artesãos 
como qualificada e barata, muitas vezes apresentada como “ajuda” 
para as comunidades artesãs da periferia, mas trazendo realmente o 
que seria um enfoque produtivista (BONSIEPE, 2011, p.63).

Outros dos enfoques apresentados pelo autor são o paternalista, 
que faz referência aos programas assistencialistas que entidades 
públicas podem desenvolver com as comunidades de artesãos para 
mediar principalmente a comercialização dos produtos, para final-
mente se referir aos enfoques culturalista e ao promotor da ino-
vação. O culturalista que aborda projetos desenvolvidos por arte-
sãos a nível local e que pode ser um ponto de partida real para o 
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verdadeiro design latino-americano, e o promotor de inovação que 
defende a autonomia dos artesãos para melhorar a sustentabilidade 
de seu oficio com qualidade e dignidade (ibidem, p.64).

Por outra parte, autores como Bomfim (1999) destaca a relação exis-
tente entre o design a cultura e a sociedade, ao conceituar o design 
como um oficio que configura tanto objetos como sistemas de in-
formação, tendo como princípios valores culturais que circundam 
a sua concepção. Para o autor a maioria dos objetos presentes em 
nosso meio são principalmente a materialização dos ideais e das 
coerências de nossa sociedade e de suas manifestações culturais, 
que também conseguem anunciar novos trajetos.

[...] O design entendido como matéria conformada participa 

da criação cultural, ou seja, o Design é uma práxis que confir-

ma ou questiona a cultura de uma determinada sociedade, o 

que caracteriza um processo dialético entre mimese e poese. 

(BOMFIM, 1999, p. 150)

Em consonâncias com a visão dos autores até aqui apresentados 
(BOMFIM, 1999; BONSIEPE, 2011; CARDOSO, 2012) concordasse em 
que para melhorar as condições de vida das comunidades artesãs 
tem que surgir verdadeiros projetos de cooperação, o como diz 
Rafael Cardoso (2012) numa concepção mais geral:

Para o mundo complexo em que vivemos as melhores soluções 

costumam vir do trabalho em equipe e em redes” .... “Ignorar 

esse fato, ou posicionar-se contra ele de modo reativo, serve 

apenas para minar qualquer possibilidade de mudar o sistema”. 

(p.23)
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3. Do Design Autoral ao Design 
Facilitador: Pontos de Encontro Para 
a Conservação do Patrimônio

No mundo dinâmico de constantes e profundas mudanças no qual 
vivemos hoje, todos os homens são designers (PAPANECK, 2014; 
MANZINI, 2015), e aqui não se faz referencia ao individuo unicamen-
te, mais também aos coletivos, as associações, as cidades, regiões, 
estados, e é porque o planejamento de toda ação é uma meta dese-
jada e isso pode conceber um processo de design (PAPANECK, 2014), 
ou como sugeri Manzini (2015)

[...] que em um mundo em transformação devem determinar 

sua própria identidade e seu próprio projeto de vida. Isso sig-

nifica colocar em ação a sua capacidade de design: uma forma 

de pensar e fazer as coisas que passa por reflexão e sentido 

estratégico, que nos chama a olhar para nós mesmos e para o 

nosso contexto e decidir se e como agir para melhorar o estado 

de coisas4. (p.1)

Aqui concordamos com a visão de Manzini (2015) que diz que se bem 
a capacidade de design intrínseca ao ser humano tem que ser colo-
cada em ação, para que esta seja empregada de maneira adequada; 
ela tem que ser cultivada, e é aí onde o papel do designer pode che-
gar a ser de facilitador, acompanhando projetos, processos, e atores, 
dos mais diversos matizes, para projetar melhor, como diz Thackara 
(2008) “capacite o pessoal local, qualquer ação de design que reor-
ganize locais e relacionamentos é um exercício de poder” (p.256)

4	 who in a world in transformation must determine their own identity and their own 
life project. This means putting their design capability into action: a way of thinking 
and doing things that entails reflection and strategic sense, that calls us to look at 
ourselves and our context and decide whether and how to act to improve the state 
of things (tradução nossa).
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Na verdade, o design em sua natureza criativa, forjadora de cone-
xões, tem todas as potencialidades para achar pontos de encontro 
que permitam a sustentabilidade do oficio artesanal e por conse-
quência a preservação do patrimônio inerente a ele. A continuação, 
serão apresentados alguns exemplos que desde a academia permi-
tem discutir sobre esta premissa.

A missão de preservar o papel cultural que o artesanato possui, en-
volve diversos fatores que tem que ser conectados, além de apre-
sentar nos artefatos produzidos características estéticas e simbóli-
cas que expressam a identidades material e imaterial de uma região, 
povo ou individuo; é preciso divulgar uma mensagem, o saber e o 
fazer que denota o característico do oficio e que vai ser uma di-
nâmica que ocorre no meio da comercialização de aquilo que foi 
desenvolvido.

Nesse processo Wanderley (2015) encontra um espaço para que o 
design trabalhe junto com o artesanato e consiga assim dar conti-
nuidade a ações que muitas vezes são bem empregadas e conse-
guem seu objetivo, mas que por alguma razão perdem seu enca-
deamento. Sendo assim, o trabalho de Wanderley (2015) procura 
desenvolver um programa de interação do design e do artesanato 
com base na articulação de conhecimentos para o desenvolvimento 
das potencialidades das comunidades produtivas artesanais. Logo, 
partindo da analise de quatro programas de intervenção de design 
que operam em Brasil e que são seu objeto de estudo– O Programa 
Brasileiro de Artesanato (PAB), o Artesol (Artesanato Solidário), o 
SEBRAE e o Imaginário (projeto de extensão da UFPE) – a pesquisa-
dora consegui identificar lacunas persistentes e projetar um progra-
ma de interação do design e do artesanato com base na articulação 
de conhecimentos, ao que chamou Design Compartilhado,

Ele se fundamenta em diretrizes gerais construídas com base 

(a) na caracterização, necessidades e problemas do artesanato; 
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(b) nos pontos positivos e negativos dos programas referên-

cias e (c) nos princípios e elementos do design e da gestão do 

conhecimento (....) Sendo balizado em contextos reais, o pro-

grama se destina à composição de cenários adequados ao ar-

tesanato, enquanto ambiente de aprendizado, diálogos repre-

sentativos, ações relevantes e conhecimentos significativos (...) 

Ela o torna um elemento da própria comunidade, incorporando 

suas necessidades, desejos, interesse e particularidades. Sua 

estrutura lógica (unidades de atuação, metodologia e ação), 

portanto, reflete a realidade com resultados multifuncionais. 

(WANDERLEY, 2015, p.186)

Na mesma linha se ressalta a importância da gestão como uma ati-
vidade que permite articular os diferentes cenários que intervém na 
sustentabilidade das práticas artesanais, ela se manifesta na toma de 
decisões nos processos de criação e comercialização dos artefatos 
artesanais, como afirma Mozota (2010, p.9), “o design, portanto, é 
um processo de criação e de tomada de decisão. Não substitui a ou-
tras atividades senão que as respalda”5.

Nesse contexto o trabalho de ANDRADE (2015) procura compreen-
der a relação design–artesanato sob a ótica da gestão de Design, 
a partir do pressuposto de que os conhecimentos de Gestão de 
Design podem ser vantajosos para o artesanato (p.15), para este tra-
balho foi tomado como objeto de estudo o modelo de intervenção 
de design no artesanato desenvolvido pelo Laboratório O Imaginário 
tendo como unidade de análise as comunidades do Cabo de Santo 
Agostinho e em Ponta de Pedra – Goiana do estado de Pernambuco. 
Por meio de uma abordagem dialética a pesquisa consegue enten-
der como é a dinâmica das relações da comunidade artesã com o 
mercado e os gestores públicos e como resultado sugere realizar 

5	 “Por ello, el diseño es tanto un proceso de creación como de toma de decisiones. 
No sustituye a otras actividades si no que más bien las respalda” (MOZOTA, 2010, 
p.9) – Tradução nossa.
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adaptações que fomentam a gestão do design sob uma visão em-
preendedora onde ficam explícitos o negócio, o planejamento es-
tratégico e as estratégias de design, ressaltando as necessidades da 
inovação, das competências gerenciais e tecnológicas para a com-
petitividade (ANDRADE, 2015, p. 191-192).

Por outro lado, ao fazer um acercamento à apropriação de novas 
tecnologias como agentes de preservação de patrimônio no plane-
jamento de artefatos, o trabalho de Vasconcelos (2017) busca veri-
ficar a atuação do designer frente a preservação da memória e do 
patrimônio cultural, e particularmente da memória visual dos ladri-
lhos hidráulicos como patrimônios culturais e artefatos históricos 
em Pernambuco, através da inovação no planejamento de artefatos 
e do uso de novas tecnologias (p.9). O projeto consegui identificar 
como o ladrilho hidráulico é percebido em novas representações 
simbólicas e estéticas do artefato mudando o seu contexto origi-
nal, igualmente verificou como a tecnologia do século XXI pode oti-
mizar o processo de produção do ladrilho hidráulico do século XIX, 
graças à abordagem experimental com o uso da tecnologia de im-
pressão tridimensional para a confecção de novas fôrmas na fabri-
cação do ladrilho hidráulico reduzindo custos, tempo e mão de obra 
(VASCONCELOS, 2017).

Da mesma maneira, é de ressaltar a relação que o artesanato tem 
com o setor turismo para impulsionar o consumo e poder sustentar 
o oficio artesanal próprio de uma região, e é aí onde se dá o espa-
ço para os souvenirs6 . É assim como a pesquisadora Barbosa (2017) 
faz uma abordagem do papel do design e da tradição sob o pon-
to de vista turístico, através da realidade de uma comunidade arte-
sã. O trabalho teve como objeto de estudo os suvenires artesanais 

6	 Objeto característico de um lugar ou região e que se traz como recordação des-
se lugar, lembrança. Porto Editora – souvenir no Dicionário infopédia da Língua 
Portuguesa.
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feitos em barro, do Alto do Moura, bairro do município de Caruaru, 
Pernambuco, levando como fio condutor o contexto da cultura tu-
rística, para tratar o souvenir como artefato que representa e com-
plementa, de alguma forma, o espaço visitado. O processo da pes-
quisa centrou-se nas características morfológicas e nos significados 
sugeridos pelos artefatos, espaços e tradições “inventadas” ofere-
cidos pelo turismo da região, partindo dos conceitos teóricos do 
design referentes à forma e ao significado sob o ponto de vista do 
antropomorfismo em virtude das características animadas da arte 
figurativa.

E assim como Barbosa (2017) além de corroborar que o caso do Alto 
do Moura representa uma produção artesanal consolidada, que nu-
tre o bairro economicamente há anos, conclui que o artefato estu-
dado transpõe a cultura turística, e que cria as dinâmicas necessá-
rias para que o suvenir do Alto do Moura manifeste as narrativas 
modeladas em barro, que contam histórias do estilo de vida do lu-
gar, e que qualificam o turismo da região.

Retomando as aproximações do design com o artesanato, é de inte-
resse deste trabalho fazer uma reflexão sobre os materiais que com-
põem a tangibilidade dos artefatos produzidos baixo os processos 
de transformação artesanal. É por isso que se destaca a importân-
cia de visibilizar os materiais junto às técnicas de transformação, e 
com isso o trabalho de construção da MAterioteca virtual (FARIAS; 
DANTAS; NORONHA, 2020), ali as autoras por meio do acervo virtual 
de amostras de materiais, processos e produtos artesanais dão um 
reconhecimento dos saberes artesanais do Maranhão:

Como na noção de um emaranhamento de fios vitais, dispo-

mos as informações sobre cada material e processo em local, 

artesã(o)s, processos produtivos e produtos de modo que o 

material, constantemente em fluxo, se revele como uma linha 

primordial que atravessa todos esses aspectos, criando nós 
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de relação, isto é, as histórias frutos desse entrecruzamento 

(FARIAS; DANTAS; NORONHA, 2020, p.7)

O acervo de matérias e processos contemplados no acervo são: fibra 
de buriti, sementes de juçara, cerâmica (barro), guarimã, coco baba-
çu, tingimentos naturais, caretas de cazumbá, renda de bilro, tece-
lagem de redes, bois de bumba, pilões, bordados de bois e bordados. 
Agora a catalogação pode-se considerar uma proximidade estru-
tural com uma configuração classificatória, baseando-se nas divi-
sões que foram feitas conforme as definições de materiais e proces-
sos. Para o projeto Igualmente foi crucial a divulgação dos saberes 
e fazeres envolvidos na produção de artefatos artesanais (FARIAS; 
DANTAS; NORONHA, 2020, p.10).

Considerações Finais

A conservação do patrimônio cultural inerente ao artesanato e às 
atividades que compõem todo seu imaginário, pode ser abordada 
desde vários flancos. Um deles é através do salvaguardar das técni-
cas e dos processos que envolvem os diferentes ofícios artesanais, 
e onde o design pode dialogar com cenários tão importante como é 
o da construção de memorias. Em prol de atingir este objetivo tem 
diferentes autores (ZABULIS et al., 2020; GANG et al., 2017) que tem 
levado este caminho, além das politicas de preservação de entidades 
tão reconhecidas como a mesma UNESCO.

Outro dos vieses que é possível considerar e onde o design pode jo-
gar um papel importante é aquele que se tentou delinear neste ca-
pitulo, aquele que vai atrás da conservação desde a sustentabilidade 
do oficio mesmo. Se o design pudesse contribuir com o artesanato 
para que a população que exerce este oficio não perda o interes-
se em suas tradições, porque seu projeto de vida pode-se construir 
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ao redor da atividade artesanal de uma maneira digna, possibilita-
ria a continuidade das praticas artesanais e que o legado cultural 
sobreviveria. Sobre esta premissa foi levantado este trabalho, como 
foi exposto nos exemplos que integravam a gestão do design à labor 
artesanal (WANDERLEY, 2015; ANDRADE, 2015), ali se evidenciou a 
necessidade de interconectar diferentes atores – artesãos, designer, 
mercado, gestores públicos – para conjugar esforços e aproveitar 
os conhecimentos que podem surgir dessas parcerias, de maneira 
constante. Igualmente foi ressaltada a importância de capacitar aos 
artesãos em cenários mais empresariais, onde sejam aproveitadas 
estruturas organizacionais que possibilitem a inovação e o aprovei-
tamento de novas tecnologias.

Outra das variáveis que foram discutidas foi a que tem a ver com 
a dinâmica do consumo. O trabalho Barbosa (2017) coloca ao suve-
nir como objeto de estudo para analisar a relação que pode ter este 
produto artesanal com a experiência turística. Com a leitura que a 
autora faz a partir dos conceitos de design deixa ver como o sou-
venir carrega as narrativas próprias do território onde ele é pro-
duzido, e que podem ser levadas de certa maneira pelo consumi-
dor final. Agora é importante ressaltar o papel que tem as entidades 
de fomento mencionadas no inicio – Artesol em Brasil e Artesanias 
de Colombia na Colômbia – em apoiar os processos artesanais, por 
meio de capacitações, conexões entre designer e artesãos, mas 
principalmente em dar visibilidade ao produtos feitos por artesãos 
em busca de impulsionar a sua comercialização. A Artesol com seu 
projeto Artiz7 abre um espaço para os negócios e a comercializa-
ção dos produtos, da mesma forma que a Artesanias de Colombia faz 
através da loja on-line8, e das feiras de exposição expo-artesanias e 
expo-artesanos.

7	 https://www.artesol.org.br/artiz

8	 https://www.artesaniasdecolombiatienda.com.co/

https://www.artesol.org.br/artiz
https://www.artesaniasdecolombiatienda.com.co/
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Por sua vez, o design ligado à variável da tecnologia foi tratado des-
de a pesquisa de Vasconcelos (2017) que apontou à inclusão das no-
vas tecnologias de impressão tridimensional como agente de pre-
servação do patrimônio. Por meio da inovação no planejamento dos 
ladrilhos hidráulicos e da otimização de custos e tempo é possível 
dar um novo rumo a este artefato histórico e preservar a memo-
ria visual que ele produz. Igualmente o trabalho das autoras Farias, 
Dantas e Noronha (2020) que aproveita meios tecnológicos para a 
construção da MAterioteca digital com um acervo de amostra de 
materiais artesanais, mas também das técnicas e dos processos que 
levam os produtos artesanais de Maranhão. Este tipo de platafor-
mas, como as mesmas autoras manifestaram, permite a conexão en-
tre artesãos, mas também com designers e consumidores que po-
deriam mostrar interesse em adquirir os produtos o gerar parcerias 
relevantes.

Para finalizar as conclusões provisórias, acreditamos que o design 
no meio de sua capacidade de construir redes e levantar conexões 
entre elementos as vezes distantes, tem potencialidades para coad-
juvar na sustentabilidade do oficio artesanal e com isso preserva-
ção do patrimônio cultural que é próprio dele. Com todo o expos-
to, concordamos aqui com o conceito do humanismo projetual de 
Bonsiepe (2011) que diz que as capacidades projetuais dos designers 
tem que desenvolver propostas viáveis, mas emancipadoras. Que 
além de acompanhar os projetos, neste caso do setor artesanal, para 
alcançar o êxito, ele deveria propiciar a liberdade das comunidades 
envolvida.

Referências

ANDRADE, Ana Maria Queiroz de. A Gestão de Design e o Modelo de Intervenção de 
Design para Ambientes Artesanais: um estudo de caso sobre a atuação do laboratório 



30 DESIGN: DESAFIOS DA PESQUISA

de design o imaginário/UFPE nas comunidades produtoras artesanato cana-brava - goia-
na, e centro de artesanato Wilson de Queiroz Campos Júnior - Cabo de Santo Agostinho, 
Pernambuco. 2015. 395 f. Tese (Doutorado) - Curso de Programa de Pós-Graduação em 
Design, Departamento de Design, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2015.

ARTESANIAS DE COLOMBIA - (org.). Tienda online. Disponível em: https://www.artesa-
niasdecolombiatienda.com.co/. Acesso em: 2 dez. 2021.

ARTESOL, Artesanato Solidário - (org.).  Artesanato Brasileiro: o que é. Disponível em: 
https://www.artesol.org.br/conteudos/visualizar/O-que-e-conceitos. Acesso em: 10 jan. 
2022.

ARTESOL, Artesanato Solidário - (org.). Loja Artiz. Disponível em: https://www.artesol.
org.br/artiz. Acesso em: 2 dez. 2021.

BARBOSA, Ana Carolina de Moraes Andrade. Cada Lugar na Sua Coisa: um estudo sobre 
os suvenires do alto do moura através da dimensão semiótica do design e da cultura tu-
rística. 2019. 234 f. Tese (Doutorado) - Curso de Programa de Pós-Graduação em Design, 
Departamento de Design, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2019.

BRASIL. Lucas dos Santos Roque. Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 
– IPHAN (org.).  Patrimônio Imaterial: fortalecendo o sistema nacional. Brasília: Iphan, 
2014. Disponível em: https://unesdoc.unesco.org/ark:/48223/pf0000228561. Acesso 
em: 12 jan. 2022.

BOMFIM, Gustavo Amarante. Coordenadas cronológicas e cosmológicas como espaço 
das transformações formais. In: OLIVEIRA, Alfredo Jefferson de.; Couto, Rita Maria de 
Souza. Formas do design: por uma metodologia interdisciplinar. Rio de Janeiro: PUC/RJ, 
1999. p. 137-155.

BONSIEPE, Gui. Design, Cultura e Sociedade. São Paulo: Blucher, 2011.

BRUNNER, Robert; EMERY, Stewart. Gestão Estratégica do Design: como um ótimo de-
sign fará as pessoas amarem sua empresa. São Paulo: Mbooks, 2010.

CARDOSO, Rafael. Uma Introdução à História do Design. São Paulo: Blucher, 2008.

CARDOSO, Rafael.  Design Para um Mundo Complexo. São Paulo: Cosac Naify, 2012.

CENDAR, Artesanías de Colombia S.A. - (org.). El sector en Colombia: la artesanía y su 
clasificación. La artesanía y su clasificación. Disponível em: https://artesaniasdecolombia.
com.co/PortalAC/C_sector/la-artesania-y-su-clasificacion_82. Acesso em: 10 jan. 2022.

FARIAS, Luiza Gomes Duarte de; DANTAS, Letícia Barros; NORONHA, Raquel Gomes. 
Materiais, saberes artesanais e práticas pluriversais na construção de uma MAterioteca 
virtual. In: COLÓQUIO INTERNACIONAL DE DESIGN, 4., 2020, Minas Gerais.  Anais 
[...]. Minas Gerais: Blucher, 2020. p. 1074-1087. Disponível em: https://www.proceedings.
blucher.com.br/article-details/materiais-saberes-artesanais-e-prticas-pluriversais-na-
-construo-de-uma-materioteca-virtual-35906. Acesso em: 9 jan. 2022.

https://www.artesaniasdecolombiatienda.com.co/
https://www.artesaniasdecolombiatienda.com.co/
https://www.artesol.org.br/conteudos/visualizar/O-que-e-conceitos
https://www.artesol.org.br/artiz
https://www.artesol.org.br/artiz
https://unesdoc.unesco.org/ark
https://artesaniasdecolombia.com.co/PortalAC/C_sector/la-artesania-y-su-clasificacion_82
https://artesaniasdecolombia.com.co/PortalAC/C_sector/la-artesania-y-su-clasificacion_82
https://www.proceedings.blucher.com.br/article-details/materiais-saberes-artesanais-e-prticas-pluriversais-na-construo-de-uma-materioteca-virtual-35906
https://www.proceedings.blucher.com.br/article-details/materiais-saberes-artesanais-e-prticas-pluriversais-na-construo-de-uma-materioteca-virtual-35906
https://www.proceedings.blucher.com.br/article-details/materiais-saberes-artesanais-e-prticas-pluriversais-na-construo-de-uma-materioteca-virtual-35906


31
PATRIMÔNIO CULTURAL E ARTESANATO: O DESIGN FRENTE A 

PRESERVAÇÃO DAS PRÁTICAS ARTESANAIS DE TRADIÇÃO

GANG, Zhao  et al. Research on Tujia nationality’s brocade three-dimensional cha-
racter modeling and animation integration. In: INTERNATIONAL CONFERENCE ON 
INDUSTRIAL TECHNOLOGY AND MANAGEMENT (ICITM), 6., 2017, Cambridge. Anais 
[...].  [S.L.]: Ieee, 2017. p. 205-207. Disponível em: https://ieeexplore.ieee.org/docu-
ment/7917921/citations?tabFilter=papers. Acesso em: 10 jan. 2022.

LIMA, Ricardo. Artesanato de tradição: cinco pontos para discussão. In: ARTESANATO 
SOLIDARIO ARTESOL (org.). Olhares Itinerantes: reflexões sobre artesanato e consumo 
da tradição. São Paulo: Artesanato Solidário/Artesol, 2003. p. 13-26. Disponível em: ht-
tps://artesol.org.br/files/uploads/downloads/Olhares-Itinerantes.pdf. Acesso em: 8 jun. 
2021.

MANZINI, Ezio. Design, When Everybody Designs: an introduction to design for social 
innovation. Cambridge: The Mit Press, 2015.

MOZZOTA, Brigitte Borja de.  Gestión del diseño: la forma de gestionar el uso del di-
seño para construir la marca de valor e innovación corporativa. México: Divine Egg 
Publicaciones, 2010.

PAPANEK, Victor. Diseñar Para el Mundo Real: ecologia humana y cambio social. 2. ed. 
Barcelona: Pollen Edicions, 2014

THACKARA, John. Plano B: o design e as alternativas viáveis em um mundo complexo. 
Tradução de Cristina Yamagami. São Paulo: Saraiva, 2008.

UNESCO (org.). Convenção Para a Salvaguarda do Patrimônio Cultural Imaterial. 2003. 
Disponível em: https://ich.unesco.org/doc/src/00009-PT-Brazil-PDF.pdf. Acesso em: 12 
jan. 2022.

UNESCO (org.). Simposio Internacional Sobre La Artesania Y El Mercado Internacional: 
comercio y codificación aduanera - Manila, Filipinas 6-8 de octubre de 1997. Disponível 
em: http://unesdoc.unesco.org/images/0011/001114/111488s.pdf. Acesso em nov. 
2017.

VASCONCELOS, Camila Brito de.  Memória, Patrimônio, Inovação e Design: O Caso 
Ladrilho Hidráulico: o design frente a preservação dos artefatos de memória e do patri-
mônio cultural. 2017. 201 f. Tese (Doutorado) - Curso de Programa de Pós-Graduação em 
Design, Departamento de Design, Universidade Federal de Pernambuco, Recife, 2017.

WANDERLEY, Renata Garcia.  Gestão do Conhecimento Aplicada a Comunidades 
Produtivas Artesanais. 2015. 245 f. Tese (Doutorado) - Curso de Programa de Pós-
Graduação em Design, Faculdade Arquitetura, Artes e Comunicação, Universidade 
Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho, Bauru, 2015.

ZABULIS, Xenophon  et al. Representation and Preservation of Heritage 
Crafts. Sustainability, Switzerland, v. 12, n. 4, p. 1461-1487, 15 fev. 2020. Disponível em: 
https://www.mdpi.com/2071-1050/12/4/1461#cite. Acesso em: 10 set. 2021.

https://ieeexplore.ieee.org/document/7917921/citations?tabFilter=papers
https://ieeexplore.ieee.org/document/7917921/citations?tabFilter=papers
https://artesol.org.br/files/uploads/downloads/Olhares-Itinerantes.pdf
https://artesol.org.br/files/uploads/downloads/Olhares-Itinerantes.pdf
https://ich.unesco.org/doc/src/00009-PT-Brazil-PDF.pdf
http://unesdoc.unesco.org/images/0011/001114/111488s.pdf
https://www.mdpi.com/2071-1050/12/4/1461#cite




33COLABORAÇÃO E DESIGN NAS EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS

2
COLABORAÇÃO E DESIGN NAS 

EXPORTAÇÕES BRASILEIRAS
Ana Leocadia de Souza Brum

Adriano Heemann
Luis Carlos Paschoarelli

Introdução

As empresas interessadas em exportar estão constantemente sendo 
induzidas a mudar seus comportamentos para estarem conectadas 
ao processo de globalização econômica, uma vez que estes merca-
dos são altamente exigentes, pois apenas preço competitivo e quali-
dade do produto já não são os únicos requisitos para garantir, man-
ter e conquistar mercados externos. A diferenciação dos produtos e 
serviços tornam-se imprescindíveis e o design destaca-se como fer-
ramenta para contribuir com estes desafios impostos pelos merca-
dos internacionais. O design possibilita o incremento da capacidade 
inovativa das empresas por meio da otimização do uso de materiais 
e outros insumos, o que resulta no aumento da qualidade e na dife-
renciação de produtos para atender com flexibilidade e rapidez as 
volatilidades do mercado (LOBO, 2017).

As políticas de design pressupõem iniciativas e projetos estratégicos 
para contribuir com a competitividade das empresas frente aos de-
safios globais já citados. Segundo Castro e Braga (2012), no Brasil as 
políticas de design não tem se mostrado eficientes, seja por sua falta 
de continuidade, pulverização das ações ou falta de mecanismos de 
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controle e avaliação. No entanto, Patrocínio (2016) esclarece que al-
gumas iniciativas de design para exportação e seus respectivos ato-
res vem sendo reconhecidos como eficientes. Conhecer essas ini-
ciativas e a atuação de seus atores, bem como o impacto de suas 
ações é o objeto do presente trabalho. A intenção é apresentar não 
um estudo exaustivo sobre o assunto, mas sim pontuar um conjunto 
de referências representativas sobre o impacto do design e da cola-
boração nas exportações brasileiras.

A partir de uma pesquisa exploratória, que inicialmente aprofunda a 
problematização, pretende-se posteriormente descrever para a co-
munidade científica os aspectos fundamentais sobre o tema “de-
sign, colaboração e exportação”, que até o momento encontra-se 
pouco pesquisado e compreendido. Para isso, buscou-se delinear 
e analisar uma iniciativa real por meio de dados documentais ob-
tidos com o Centro Brasil Design; pesquisa de campo por meio de 
entrevistas e um estudo quantitativo-descritivo para identificar a 
colaboração e o design nas exportações brasileiras. Como proce-
dimento deve-se considerar também a participação natural de um 
dos autores que atuou ativamente na iniciativa com uma observa-
ção direta, intensiva, espontânea e, não estruturada (assistemática), 
já que configurou observador participante do processo (MARCONI 
e LAKATOS, 2002).

O Centro Brasil Design (CBD) aparece citado por alguns autores 
como uma referência não só no Brasil, mas internacionalmen-
te (RAULIK-MURPHY, 2010; PATROCÍNIO, 2013) e recebeu diver-
sos prêmios como reconhecimento por sua atuação como ins-
tituição de promoção de Design no Brasil. Entretanto, parecem 
faltar estudos científicos aprofundados sobre sua forma de atua-
ção (FONSECA, 2019).

Executado pelo Centro Brasil Design, o Programa Design Export, 
é uma iniciativa de política pública em design realizado pela 
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Apex-Brasil - Agência Brasileira de Promoção de Exportações e 
Investimentos.

O Programa Design Export é considerado um programa bem suce-
dido (APEX, 2016) e que teve sua primeira edição entre os anos de 
2012 e 2015, citado no Diagnóstico do Design Brasileiro (2014), quan-
do 100 empresas foram apoiadas para o desenvolvimento de solu-
ções em design. Foi citado no Plano Nacional de Exportações 2015-
2018 - PNE, que integrou a política comercial brasileira, com vistas a 
estimular a retomada do crescimento econômico, a diversificação e 
a agregação de valor e de intensidade tecnológica nas exportações 
brasileiras (PNE, 2016).

Cumpre observar que conhecer a maneira como ocorreu o 
Programa Design Export constitui um aspecto fundamental para o 
campo teórico do design e a conservação desse conhecimento ao 
longo do tempo. Contudo, ainda existe uma parcela significativa de 
experiências vivenciadas durante o programa que não está registra-
da. Ou seja, o conhecimento tácito do programa sobre a prática do 
design orientado a exportação permanece restrito à equipe condu-
tora e praticamente inacessível às empresas brasileiras.

1. Design e Exportações Brasileiras

Exportar consiste na ação de venda ou envio de bens e serviços de 
um determinado país para outro, representa a saída de um item ou 
serviço nacional com destino a outro país. Para este tráfego de mer-
cadorias e serviços que saem de um país com destino à outro é ne-
cessário considerar as regras e a legislação vigente tanto do país 
emissor quanto do receptor. Como uma tradicional atividade de 
venda, pressupõe que haja alinhamento de demandas e expectativas 
nesta transação bem como o conhecimento aprofundado sobre os 



36 DESIGN: DESAFIOS DA PESQUISA

usos e costumes particulares do público a quem se destina a merca-
doria, caracterizando a relevância do uso do design de forma estra-
tégica para a eficácia do processo.

De acordo com a CNI, no ano de 2021 o Brasil concentrou 65% das 
exportações em cinco fortes parceiros comerciais: a China, a União 
Europeia, os Estados Unidos, o Mercosul e o Japão. Os principais 
produtos exportados pelo Brasil são: a soja; os óleos brutos de pe-
tróleo ou de minerais betuminosos; o minério de ferro e seus con-
centrados; os óleos combustíveis de petróleo ou de minerais betu-
minosos; a carne bovina fresca, refrigerada ou congelada; a celulose; 
as carnes de aves e suas miudezas comestíveis, frescas, refrigeradas 
ou congeladas; os farelos de soja e outros alimentos para animais 
(excluídos cereais não moídos), farinhas de carnes e outros animais; 
os produtos para a indústria da transformação, aqui podemos defi-
nir como bens objeto de destaque para esta discussão onde o design 
pode impactar, e, por fim, os açúcares e melaços.

Como observa Fonseca (2019), a pauta brasileira de exportação é 
amplamente dependente de commodities, caracterizados por pro-
dução em larga escala e baixo valor agregado (ABDI, 2016); fato re-
conhecido pelo governo brasileiro que percebe a fragilidade desse 
modelo econômico que se baseia em produtos com preços voláteis 
e sujeitos a intervenções públicas e privadas. Nesse sentido, cabe 
observar que as políticas industriais brasileiras nos últimos 20 
anos, como as apresentadas na Política Industrial, Tecnológica e 
de Comércio Exterior - PITCE do Ministério do Desenvolvimento, 
Indústria e Comércio Exterior de 2004, tem apontado o claro ob-
jetivo de fortalecer e expandir a base industrial brasileira por meio 
da melhoria da capacidade inovadora das empresas e buscando o 
aumento também da produção e exportação de produtos de maior 
valor agregado (PITCE, 2016). Essas políticas públicas, concebidas 
a partir de uma visão estratégica de longo prazo, buscam alcançar 
o aumento de eficiência e da competitividade internacional, nem 
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sempre explicitando o uso do design como estratégia. Contudo, 
corroborando com Salerno e Daher (2006), essa busca recomen-
da a transformação da estrutura pela inovação, ou seja, o aumento 
da intensidade tecnológica dos produtos, certificações e, em espe-
cial, o design como evidência de qualidade e diferenciação. Em ou-
tros documentos, como da Agência Brasileira de Desenvolvimento 
Industrial - ABDI a importância do design como estratégia de ino-
vação para a competitividade da indústria é mais evidente, transpa-
recendo de forma explícita nas análises e publicações (ABDI, 2016).

Atualmente a Apex-Brasil – Agência Brasileira de Promoção de 
Exportações e Investimentos vem ocupando uma posição relevante 
em prol da disseminação das práticas de design junto ao setor pro-
dutivo, já que as rápidas mudanças da dinâmica mundial decorrente 
do processo de globalização têm impulsionado cada vez mais a im-
plementação de estratégias baseadas em design visando o aumento 
da competitividade das empresas nacionais frente à concorrência 
internacional.

Segundo a Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2021), nos pri-
meiros seis meses de 2021, as exportações brasileiras cresceram 
36%, contribuindo positivamente para a recuperação da economia 
no momento de retomada pós pandemia da COVID-19. No entan-
to, mesmo sendo a 13ª maior economia global, o país ainda ocupa a 
25ª posição no ranking dos exportadores mundiais de bens. O Brasil 
perdeu cinco posições nos últimos 10 anos segundo a Organização 
Mundial do Comércio (OMC, 2021).

Alavancar as exportações, principalmente aquelas de bens com 
maior valor agregado, pressupõe um compromisso das empresas 
com a competitividade e, consequentemente, com a diferenciação 
e qualidade dos produtos que a utilização do design pode contri-
buir. A exportação de bens traz muitos benefícios para quem a pra-
tica, pois incentiva a produção em escala, a busca por conhecimen-
to e também impulsiona o aproveitamento de ganhos por meio da 
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especialização nas etapas das cadeias globais de valor. Ainda neste 
segmento, as exportações beneficiam a economia local gerando im-
pacto positivo nos empregos, na melhoria da renda dos trabalhado-
res e também na geração de tributos.

2. Colaboração no Programa Design Export

O Programa Design Export (2012 a 2020) foi uma iniciativa nacio-
nal inédita de incentivo às exportações por meio da inserção do de-
sign no modus operandi de empresas brasileiras. Pode-se perceber 
uma grande diversidade nos negócios que estas empresas represen-
tam, de cafés a dispositivos tecnológicos. Em relação ao café, por 
exemplo, uma produção em microlote, com pequena tiragem e rigor 
de torrefação com destaque para o cuidado no armazenamento dos 
grãos que ficam localizados em Jacutinga uma pequena cidade no 
interior de Minas Gerais, distante 500 km da capital Belo Horizonte. 
Já os dispositivos de alta tecnologia, são produtos utilizados para o 
tratamento de úlceras de difícil cicatrização desenvolvido por meio 
de um processo colaborativo com tecnologia de Harvard e do MIT 
com processo produtivo em São Paulo/SP. Estes exemplos, buscam 
retratar a riqueza e a diversidade da inserção do design nos negó-
cios que almejam aumentar o seu alcance comercial.

Ao longo de três edições, decorridos 8 anos, o programa oportu-
nizou que mais de 300 empresas brasileiras, com suas mais varia-
das vocações, localizações, portes e estruturas, como as citadas an-
teriormente, contratassem escritórios de design para tangibilizar a 
inovação em seus processos, produtos ou embalagens com foco em 
mercados internacionais, com destaque para América Latina com 
34% das intenções de exportação, seguidos de 25% das empresas 
construindo estratégias para exportar para a Europa.
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Cabe destacar que mais de 60% das empresas participantes no pro-
grama nunca haviam utilizado design de forma estruturada, com a 
contratação de profissionais em seu quadro de funcionários ou ain-
da terceirizando esta atividade com prestadores de serviço. Ou seja, 
o programa oportunizou a inserção do design nos negócios des-
sas empresas como modo de alcançarem o mercado internacional. 
Estas empresas atuam em mais de 24 setores econômicos, com des-
taque para o setor do agronegócio aqui compreendido pelas em-
presas de alimentos e bebidas com 19,9% da participação, seguido 
do setor moveleiro e de máquinas e equipamentos com 12,4% das 
empresas (CBD, 2015). Localizadas nas 5 regiões brasileiras, houve 
concentração nas regiões sul e sudeste, respectivamente com 43% 
e 40%, porém com participação de empresas na região norte com 
discretos 2%. As empresas também apresentam diversidade em re-
lação aos portes, com dados surpreendentes dos 66% de empresas 
de micro e pequeno porte, evidenciando a demanda por design para 
tornar esses negócios mais competitivos no mercado internacional.

Dados do programa apontam que cerca de 60% das empresas par-
ticipantes inicialmente apresentavam intenção em exportar, porém 
sem considerar o design em seus planos de negócio (CBD, 2018). 
Este é um importante indicador de resultado do programa evi-
denciado em relatórios técnicos apresentados ao demandante go-
vernamental: a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e 
Investimentos - APEX-Brasil.

Uma característica das ações do Programa Design Export é a inten-
sa colaboração entre os participantes, que percorre níveis distin-
tos no trabalho criativo, embora esse aspecto não esteja suficiente-
mente registrado nos relatórios gerados. Tanto os níveis de trabalho 
como as relações colaborativas entre os atores são fenômenos típi-
cos do design, mas que permanecem incompreendidos para as em-
presas orientadas a exportação.
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Um esclarecimento científico sobre o trabalho colaborativo do 
Programa Design Export é necessário e pode impulsionar a criação 
de produtos e serviços cada vez melhores. Conforme a literatura 
científica de referência sobre a colaboração, o “entendimento com-
partilhado” é importante tanto para a relação entre designers quan-
to para a relação entre designers e profissionais de outras áreas do 
conhecimento (HEEMANN; LIMA; CORRÊA, 2010). As experiências 
do Programa mostram que essa é a realidade das empresas que bus-
cam a exportação e que dependem de um esquema claro de colabo-
ração validado empiricamente.

Uma maior quantidade e qualidade de dados sobre a colaboração 
no processo de desenvolvimento de soluções para exportação pode 
contribuir com aspectos relevantes para um olhar mais aprofunda-
do sobre a temática nos cenários e ambientes impactados, além de 
estimular futuras análises do impacto do design nas exportações do 
Brasil.

Nesse contexto, o CBD que coordenou o programa, possui amplo e 
detalhado espectro de informações operacionais exigidas pelo orde-
nador governamental, no entanto, esta iniciativa não gerou informa-
ção sistematizada cientificamente comprovada.

Ao entrar em contato com escritórios de design por meio de um 
processo subsidiado pelo governo federal, as empresas com inten-
ção exportadora percebem que o desenvolvimento de um novo pro-
duto ou de uma nova embalagem, demandará envolvimento de ges-
tores, de tomadores de decisão e de equipes de projeto.

A habilidade do designer para o trabalho colaborativo demanda di-
versos elos tácitos como, por exemplo, sua relação com as demais 
pessoas envolvidas e a confiança entre elas e também seu compro-
metimento para o alcance dos resultados. Nos projetos para ex-
portação é inserido mais uma demanda essencial: o entendimen-
to sobre aspectos subjetivos do mercado exterior almejado. Esta 
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“acupuntura” do design consiste na aplicação pontual de ações em 
busca de soluções às dores específicas que a empresa identifica. 
Sendo assim, é um trabalho colaborativo em pontos específicos para 
tratar problemas e promover a saúde dos negócios que quer atingir 
mercados internacionais.

Hábitos, costumes e valores intangíveis do mercado-alvo são me-
lhor entendidos quando a colaboração engloba participantes daque-
les territórios. Esse é um tipo ampliado de colaboração que não foi 
suficientemente esclarecido pelo Programa Design Export. Ou seja, 
ainda permanecem sem respostas, questionamentos decisivos so-
bre como o design se relaciona de forma efetiva com as exportações 
brasileiras.

Constata-se que as ações de exportação de uma empresa precisam 
de instrumentos para apoiar esta atividade complexa e desafiadora 
que é exportar.

As empresas mais eficientes apresentam maior tendências a 

exportar, beneficiam-se da exportação ao obter conhecimen-

to de outras firmas e países, tendem a investir mais e P&D e 

em qualificação de mão de obra e, por essa razão, possuem 

maior aptidão a absorver conhecimento de outras fontes. 

(NONNENBERG, 2011).

Supõe-se que poderá ser verificada a colaboração no processo de 
desenvolvimento de soluções para exportação, extraindo-se uma 
conclusão acerca do artefato contributivo para que esta prática se 
torne cada vez mais fluida entre designers e empresas. Como pres-
supostos específicos, considera-se que:

•	 Existe uma relação direta entre colaboração, design e 
exportação;

•	 O processo de desenvolvimento de soluções para exportação 
exige qualificação específica do prestador de serviço em design;
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•	 A colaboração pode contribuir com o processo de desenvolvi-
mento de soluções que extrapolam geograficamente a atuação 
da empresa e do escritório de design.

Contudo, entende-se que o design promove a colaboração quando 
acontece o envolvimento de pessoas na geração de ideias e também 
instiga boas práticas ações públicas para o desenvolvimento coletivo 
de soluções, democratização da participação de atores diretos e in-
diretos conduzindo para mudanças organizacionais.

Impacto do Design nas Exportações

O desenvolvimento de produtos e serviços que podem ser usados 
além das fronteiras culturais e geográficas apresentam um conjun-
to complexo de problemas para as empresas. Muitos pesquisadores 
enfatizaram em outros trabalhos o papel crítico e a responsabilidade 
que o design carrega na criação de uma transferência perfeita en-
tre as esferas de produção e uso (MC CRACKEN,1988) ou, ainda, o 
impacto do design no sucesso organizacional em mercados globais 
(LORENZ, 1986).

Apesar do amplo reconhecimento do design como elemento críti-
co para o sucesso nos negócios internacionais, no campo científi-
co do design, poucas pesquisas puderam esclarecer o planejamento 
de produtos para mercados globais. Nesse sentido, uma dúvida im-
portante é sobre como lidar com adaptação versus padronização de 
produtos.

Este não é um debate novo. O problema tem sido tratado há mui-
to tempo dentro da estrutura clássica do mix de marketing, onde 
o produto tende a ser visto como um subconjunto da estratégia 
de marketing junto com o preço, o posicionamento e a promoção 
(BUZZELL, 1968; QUELCH e HOFF, 1986).
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Acredita-se na força da ferramenta design para gerar compe-

titividade, qualidade e potencialidades para o país; compre-

endem-se os desafios encontrados para o desenvolvimento 

de novas abordagens em produtos (designers); identifica-se a 

percepção e a valorização do novo produto concebido (consu-

midor); e por fim, vislumbram-se ganhos competitivos que tra-

rão reflexos para os negócios (empresas). (BRUM, 2016)

Em empresas globais, as decisões de adaptação e padronização de 
produtos têm sido tradicionalmente feitas com base no conheci-
mento intuitivo dos designers ou em uma abordagem de marketing 
reativa. Nesta abordagem a adaptação às necessidades locais não é 
antecipada, mas ocorre quando surgem problemas que afetam os 
números de vendas e se o esforço na adaptação vale o custo envol-
vido (APPLBAUM, 2000).

Pesquisas de práticas de corporações globais e multinacionais 
mostram que, quando medidas proativas são tomadas, alguns dri-
vers de adaptação relacionados às condições da indústria (PORTER, 
1986; BARLETT e GHOSHAL, 1998) e a natureza do produto (KIM 
e MAUBORGNE, 1997) são melhor compreendidos e mais facil-
mente aplicados. No entanto, embora amplamente reconhecidos 
(DOUGLAS e WIND, 1987; JAIN, 1989), os requisitos de adaptação do 
produto relacionados ao usuário não têm sido uma prioridade para 
a pesquisa de design. Pelo contrário, alguns até classificaram as mo-
dificações para melhor satisfazer as necessidades do usuário como 
sendo discricionárias.

A tentativa de projetar produtos com base nas necessidades do país-
-alvo, deixa muito espaço para suposições e generalizações exage-
radas por parte dos designers. A ênfase nesses modelos parece não 
estar nas diferenças culturais, pois elas influenciam a interação dos 
usuários com os produtos. Apenas com base nas classificações dos 
países e no posicionamento relativo entre eles, é muito difícil con-
cluir se os mesmos produtos funcionariam em diferentes culturas. 
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Portanto, os designers precisam se preocupar com a situação e o 
contexto em que os objetos são realmente usados.

O conhecimento das diferenças sutis, nas maneiras das pessoas fa-
zerem as coisas é fundamental para projetar produtos e interfaces 
que, de fato, respondam melhor às culturas locais. Portanto, esses 
modelos culturais devem ser complementados com informações so-
bre influências específicas que as diferenças ou semelhanças cultu-
rais têm na interação dos usuários com os produtos. Para tanto, a 
pesquisa etnográfica do usuário é usada como parte do desenvolvi-
mento de novos produtos ou do processo de adaptação de produtos 
em empresas globais.

A melhor compreensão sobre o potencial da colaboração no design 
pode culminar no alcance de soluções mais eficientes, consideran-
do a profundidade e a polissemia que permeiam a colaboração, não 
limitados a somente a área de atuação dos designers ou outros pro-
fissionais que trabalham em grupos (HEEMANN et al, 2010).

Considerações Finais

O impacto do design e da colaboração aparece nos níveis de traba-
lho humano de forma estratégica, tática e operacional. Em relação 
aos atores participantes no Programa Design Export, o fenômeno 
acontece de forma mais contundente com as empresas com foco nas 
exportações e com os escritórios de design que atuam no desenvol-
vimento de produtos e embalagens para mercados internacionais.

A mais recente edição do Programa Design Export, encerrada em 
fevereiro de 2020 oportuniza informações acerca da colaboração 
entre as empresas e os escritórios e com isso é possível delinear al-
guns pontos de alerta e diretrizes para o trabalho futuro e colabora-
tivo com foco em exportações.
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Fica evidente que a colaboração entre as empresas e os escritórios 
se mostra efetiva quando é identificado e compartilhado um desa-
fio complexo e suas limitações ao profissional de design que possui 
uma estrutura especializada e experiência para o desenvolvimento 
de produtos ou embalagens para mercados internacionais.

Reforça-se a importância de se incentivar a exportação brasileira de 
bens de valor agregado conjugando o design e a colaboração, pois 
os impactos desta atividade: a) incentivam o escalonamento da pro-
dução com maior rigor de qualidade e maior verificação de riscos; 
b) estimulam a busca por conhecimento aprofundado sobre o pú-
blico do país do destino internacional; c) reforçam o levantamen-
to sobre os requisitos técnicos e legislação exigidos tanto no país 
emissor quanto no receptor; d) impulsionam a competitividade e o 
aproveitamento de ganhos por meio da especialização nas etapas 
das cadeias globais de valor; e) beneficiam a economia local gerando 
impacto positivo nos empregos, na melhoria da renda dos trabalha-
dores e também na geração de tributos no país; f) colaboram com a 
representatividade exportadora do país na economia global; e final-
mente, g) consolidam a imagem positiva do país a partir dos produ-
tos exportados.
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Introdução

No ano de 2020, um desafio na esfera educacional foi agravado pela 
crise pandêmica da COVID-19, e após 2 anos, estamos vivendo gra-
dativamente o processo de readequação das relações de ensino-
-aprendizagem alteradas nesse período. O isolamento social impul-
sionou uma educação incerta, que não se configura nem presencial, 
nem a distância (EaD), mas uma modalidade remota que depende 
incondicionalmente das tecnologias digitais. Não só foi um desafio 
para alunos, como também para professores, pedagogos, educado-
res e famílias.

Mesmo antes da pandemia, os recursos tecnológicos já eram alvo 
de estudos para aplicação no ambiente pedagógico formal, mas de 
maneira muito tímida conforme a abertura dos professores na utili-
zação em suas aulas, ou até mesmo na estrutura disponível nas ins-
tituições de ensino. Esse cenário sempre proporcionou um diálogo 
sobre a educação e sociedade, e esta tem se adaptado a um estilo de 
vida urbano pautado no digital, seja no comércio, na comunicação 
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e no entretenimento. A geração de crianças hoje, mergulhadas no 
universo digital, tem características diferentes de uma geração cuja 
educação tradicional, livro e lousa, era mais efetiva.

Os métodos tradicionais, que privilegiam a transmissão de in-

formações pelos professores, faziam sentido quando o acesso 

à informação era difícil. Com a Internet e a divulgação aberta 

de muitos cursos e materiais, podemos aprender em qualquer 

lugar, a qualquer hora e com muitas pessoas diferentes. Isso 

é complexo, necessário e um pouco assustador, porque não 

temos modelos prévios bem-sucedidos para aprender de for-

ma flexível numa sociedade altamente conectada (MORÁN, 

2015).

Se antes já era discutido sobre a necessidade da interatividade, in-
terdependência e interconectividade na educação, hoje é ainda 
mais pertinente. A forma abrupta a qual todos tiveram que obriga-
toriamente se adequar, exigiu estratégias para driblar os obstácu-
los comunicacionais, tanto tecnológicos como metodológicos. O 
tradicional, rapidamente tornou-se ineficiente e os novos proces-
sos rompem com a estrutura pedagógica vigente. As salas de aula se 
tornaram links com os quais poucos sabiam como proceder na lin-
guagem cibernética.

O Design, segundo Bonsiepe (1997), é a interação entre usuário e 
produto, visando facilitar essa relação. Essa ideia abre margem para 
discutirmos Design em harmonia com diversas áreas e campos de 
estudo, inclusive a educação. Dado que temos a consciência de que 
a educação está sendo constantemente influenciada pela sociedade, 
logo percebemos que existe uma relação prática entre quem está 
ensinando, quem está aprendendo e os artefatos que mediam esse 
processo. Apresentamos então o Design como atividade projetual 
para fins tangíveis à educação no cenário atual. Lançamos mão das 
questões de pesquisa: Quais as contribuições do Design Educacional 
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para concepção de ferramentas no ensino híbrido? Como essa abor-
dagem colabora metodologicamente para a pesquisa e o desenvolvi-
mento da teoria e da tecnologia do Design?

Este capítulo apresenta um estudo teórico sobre as diferentes mo-
dalidades de ensino e como o Design se aplica na modalidade híbri-
da. Também procura diferenciar Design Instrucional e Educacional, 
numa visão construtivista da educação, além de discutir acerca dos 
desafios e do papel da pesquisa em Design para o desenvolvimento 
das diferentes metodologias e ferramentas tecnológicas que possam 
ser exploradas para contribuir com os próximos anos da educação 
brasileira.

1. Modalidades de Ensino

A literatura faz distinção entre os termos, Ensino Presencial, ou seja, 
o tradicional, Ensino à Distância e o Ensino Remoto ou virtual, de 
caráter emergencial, que surgiu em virtude do cenário pandêmico, 
desde 2020.

1.1. Ead (Ensino a Distância)

O Ensino a Distância consiste no processo educativo planejado, 
isto é, todas as atividades e a estrutura didática são desenhadas 
para ocorrerem dentro de um ambiente virtual de aprendizagem 
(AVA), como o Moodle, Google Classroom e plataformas institucio-
nais. Segundo Coqueiro e Souza (2021), podemos considerar que a 
Educação a Distância surgiu no Brasil ainda no século XX, e os re-
cursos que intermediaram o professor e aluno eram meios de comu-
nicação vigentes na época, como, por exemplo, cursos de alfabeti-
zação oferecidos via rádio e correios. Com a expansão dos recursos 



52 DESIGN: DESAFIOS DA PESQUISA

audiovisuais, programas educativos também tornaram-se recorren-
tes, como o Telecurso 2000 veiculado pela televisão. Nota-se que 
a tecnologia foi um agente propagador dessa relação midiática da 
educação, fazendo jus a evolução da sociedade que está em cons-
tante crescimento.

Cada geração evolui dentro de um avanço de tecnologias e 

contextos específicos que vão desde o modelo de educação 

por correspondência (primeira geração), passando pelo tele-

-ensino (segunda geração); multimídia (terceira geração); e-

-learning (quarta geração); a quinta geração: a EaD baseada 

em dispositivos móveis (m-learning) e, por fim, a sexta geração, 

que se fundamenta no ensino por meio da interação com inter-

faces de realidade virtual (GOMES apud Barreira, 2021)

Em 1996 a Educação a Distância foi normatizada pelo MEC, tornan-
do-se uma modalidade de ensino válida para cursos de graduação e 
pós-graduação. Nos anos 2000, os computadores ganharam espaço 
nas casas da população urbana, e a modalidade EaD tem sido cada 
vez mais qualificada metodologicamente e tecnologicamente.

Quanto ao método de ensino, é uma modalidade que, diferentemen-
te do ensino tradicional, formal e presencial, não exige a presença 
física do professor e do aluno, e a transmissão do conhecimento é 
por meio das tecnologias de informação e comunicação, as TICS. O 
professor disponibiliza as aulas de forma assíncrona nas plataformas 
virtuais de aprendizagem e o aluno, de forma independente, conso-
me as vídeo-aulas. Há também a presença de um tutor (podendo ser 
o mesmo professor da gravação ou não) que se disponibiliza online 
para dúvidas e bate-papo, trocando mensagens com os alunos. Ao fi-
nal de cada módulo, o aluno é avaliado virtualmente ou a instituição 
exige a presença do mesmo no pólo local (Coqueiro e Souza, 2021).

É importante ressaltar que essa modalidade não é 100% aplicada 
ao ensino básico previsto pela lei. As recomendações pedagógicas 
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ficam expressas na legislação brasileira, de acordo com a Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996, no Artigo 32: “ensino fundamen-
tal será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como com-
plementação da aprendizagem ou em situações emergenciais” (Lei 
nº 9.394/1996). Por isso, no contexto da educação infantil, o ensino 
híbrido bem estruturado é uma possibilidade, seja em caráter defi-
nitivo ou emergencial.

1.2. Ensino Remoto ou Virtual Emergencial

Ressaltamos que o ensino remoto, no Brasil, surgiu em medida 
emergencial, com a interrupção das aulas presenciais em escolas 
públicas e privadas. Por haver ainda discussões sobre a definição 
definitiva do termo, adota-se o sufixo emergencial:

[...] ao contrário das experiências planejadas desde o início e 

projetadas para serem online, o Ensino Remoto de Emergência 

(ERT) é uma mudança temporária para um modo de ensino 

alternativo devido a circunstâncias de crise. Envolve o uso de 

soluções de ensino totalmente remotas para o ensino que, de 

outra forma, seriam ministradas presencialmente ou como 

cursos híbridos, e, que, retornarão a esses formatos assim que 

a crise ou emergência diminuir ou acabar. O objetivo nessas 

circunstâncias não é recriar um sistema educacional robusto, 

mas fornecer acesso temporário a suportes e conteúdos edu-

cacionais de maneira rápida, fácil de configurar e confiável, 

durante uma emergência ou crise. Quando entendemos o ERT 

dessa maneira, podemos começar a separá-lo do “aprendizado 

online”. (HORDGES et. al, 2020)

Essa modalidade de ensino foi desafiadora por diversos motivos. O 
primeiro que podemos citar, tem relação com o estudo desenvol-
vido por Scoz e Melchioretto (2020), em que descrevem a dificul-
dade de uma professora na preparação de suas aulas adequadas à 
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nova modalidade, adotada sem nenhum planejamento e apoio ins-
titucional imediato. Nessa esfera, podemos englobar a capacidade 
técnica de utilização das plataformas digitais, que posteriormente 
foi sanada com treinamentos em tempo real, bem como a falta de 
tempo para preparação de uma estrutura de ensino e aprendizagem 
mediada por tais tecnologias, pois os professores e a escola foram 
obrigados a desenhar um novo mapa e estratégia de maneira rápi-
da e sem previsões de retorno presencial, causando uma incerteza 
e inconstância.

A adaptação do conteúdo didático em sala de aula, com lousa e li-
vros, para o ambiente virtual utilizando recursos audiovisuais como 
a animação, por exemplo, foi estudada por Alves (2012), ao mencio-
nar que “o design de animações educacionais não deveria ser visto 
como mera transferência da representação para a tela do computa-
dor, mas sim, como uma reestruturação de conteúdo para uma nova 
linguagem. Assim, podemos estender essa visão não só para anima-
ção, mas todos os objetos de aprendizagem audiovisuais. É necessá-
rio entender que nenhum conteúdo deve ser transmitido por meio 
de outra linguagem sem que antes haja uma arquitetura coerente 
para o meio. Pouco adianta ter uma plataforma cheia de chats, fó-
runs, e-mail e bate-papos, se o conteúdo não for transmitido de for-
ma clara, adaptado aos recursos virtuais.

Outros desafios enfrentados dizem respeito aos alunos. Um estu-
do espanhol (Gonzáles-BetancoR, et.al, 2021) buscou entender a de-
sigualdade de recursos trabalhando algumas variáveis relacionadas 
aos dispositivos, como acesso, referindo-se à disposição para uso 
de computadores, tablets, internet, toda a infraestrutura, a frequên-
cia de uso, visando a variedade e tempo de uso, seja para lazer ou 
estudo, e a qualidade de uso, conforme a autonomia, habilidade e 
competência dos alunos no manuseio. Todas essas variáveis são in-
fluenciadas pelos aspectos econômicos e sociais, pelo sistema edu-
cacional que promove ou não o uso de tecnologias, bem como pela 

http://et.al
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cultura do uso familiar de recursos tecnológicos fora da escola. Ou 
seja, existem desafios desde habilidade de uso das plataformas, fal-
ta de acesso até a dificuldade do próprio aluno de se adaptar a não 
presença física do professor. Essa presença física é de fato um fa-
tor determinante principalmente para os alunos de menor idade. A 
educação infantil foi a mais afetada nesse processo de adaptação ao 
ensino remoto.

Vygotsky apresentou, em 1930, o conceito de “estágios do desen-
volvimento” e as relações de aprendizagem no contexto histórico-
-cultural. Na visão vygotskiana, os estágios apresentam dois níveis: 
o real (ou efetivo) e o potencial. No primeiro estão as tarefas que a 
criança realiza sozinha, ou seja, ciclos de desenvolvimentos comple-
tos e automáticos. Nesse contexto, Vygotsky apresentou o concei-
to dos “processos mentais superiores”, estes mais sofisticados, re-
ferindo-se às intenções e atividades conscientes, controladas pela 
própria criança, que viabilizem a autonomia de comportamentos 
e reflexões. Rego (1994) afirma que estes processos são elementa-
res (existentes nas crianças pequenas e animais). O segundo nível 
de desenvolvimento potencial trata de experiências que necessitam 
da ajuda de um adulto e colaboração da interação social, ou seja, é 
através de diálogos, imitações, instruções, que amadurece o proces-
so de aprendizagem (LEONTIEV, A. N. et al., 2005). Portanto, numa 
aplicação ao ambiente escolar, deduz-se ser extremamente neces-
sária a interação social da criança, tanto com o professor, quanto 
com colegas de sala ou ainda mais velhos, para que o desenvolvi-
mento seja completo e não haja prejuízos no futuro da criança.

Já Piaget categorizou os estágios de desenvolvimentos no contex-
to epistemológico como: crianças de 7 a 12 anos, que se encontram 
na fase escolar fundamental, são caracterizadas pelo “período das 
operações concretas”, quando é comum algumas mudanças e pro-
gressos na conduta e socialização, onde identifica-se concentração 
individual e trabalho em grupo. Elas estão mais aptas a distinguir 
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pontos de vista, conseguem defender suas opiniões, refletir, justifi-
car. Apresentam maior controle de sua vontade, assim submetendo-
-se mais facilmente às regras, valores, etc. Neste caso, os jogos com 
regras são um exemplo dessa interação social. Adquirem noções de 
tempo e espaço, passando do pensamento intuitivo para construção 
de raciocínio lógico (Piaget, 1967).

Por isso o ensino híbrido pode surgir como uma estratégia adaptá-
vel à nova realidade. AlNajdi (2018) explica sobre o ensino híbrido, 
blended learning. O autor afirma que o ambiente de aprendizagem 
híbrida dá ao estudante o privilégio de entender e explorar os pro-
blemas do mundo real através de experiências autênticas de apren-
dizagem, facilitado num ambiente virtual, uma vez que eles têm a 
oportunidade de rever, praticar, refazer atividades e rever instru-
ções a qualquer hora e momento. Ou seja, para o autor, o ensino hí-
brido promove o ensino tradicional, presencial e os métodos online, 
os quais ajudam na revisão de materiais e práticas antes e depois 
dos encontros em aula. Além disso, o ensino híbrido foi considerado 
conceitualmente eficaz e aplicável, em diferentes formas de abor-
dagens de aprendizagem colaborativa em disciplinas transversais, 
pontes institucionais e em ambientes não formais.

Com isso, temos um cenário favorável para possibilitar uma apren-
dizagem significativa e colaborativa. Ausubel foi o teórico que apre-
sentou o primeiro termo como um antônimo da aprendizagem me-
cânica. A aprendizagem se torna mais significativa para o aluno 
conforme ele vai incorporando um novo conteúdo a um conheci-
mento prévio adquirido por experiências de vida, contribuindo para 
significados lógicos e psicológicos. Já a aprendizagem mecânica é 
fruto de um processo sem relações entre conhecimentos, apenas o 
ato de decorar, passível de esquecimento.
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1.3. Design Educacional ou Instrucional

A concepção dos ciberespaços deve ser pautada não só nas variáveis 
citadas anteriormente, como também outras referentes a área do 
design gráfico de interface e informática, isto é, avaliação da usabili-
dade, ergonomia, confiabilidade, acessibilidade e interação do usuá-
rios com o sistema ou software (RIBEIRO et al., 2009) e afetivida-
de (Silva, et al. 2012), buscando soluções para o maior número de 
problemáticas possíveis. Tendo isso em vista, os estudos e pesquisas 
em Design são aplicáveis e necessários à área da educação. Não só 
contribuindo para questões estéticas e visuais, mas na concepção de 
metodologias adequadas.

A área do Design aplicada à educação é apresentada por dois ter-
mos: Design instrucional e o Design Educacional. Ambos carregam 
teorias relacionadas à prática pedagógica, são considerados sinô-
nimos pela Classificação Brasileira de Ocupações (CBO), que em 
2008 oficializou a profissão como Designer Educacional, Designer 
Instrucional, Desenhista instrucional e Projetista instrucional. A 
CBO define a função como:

Implementam, avaliam, coordenam e planejam o desenvolvi-

mento de projetos pedagógicos/instrucionais nas modalidades 

de ensino presencial e/ou a distância, aplicando metodologias 

e técnicas para facilitar o processo de ensino e aprendizagem. 

Atuam em cursos acadêmicos e/ou corporativos em todos 

os níveis de ensino para atender as necessidades dos alu-

nos, acompanhando e avaliando os processos educacionais. 

Viabilizam o trabalho coletivo, criando e organizando meca-

nismos de participação em programas e projetos educacio-

nais, facilitando o processo comunicativo entre a comunidade 

escolar e as associações a ela vinculadas. (MINISTÉRIO DO 

TRABALHO, 2008).
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As diferenças podem ser sutis. Autores como Macedo e Bergmann 
(2018) diferenciam de maneira objetiva: o Design Instrucional, levan-
do em consideração terminológica, refere-se à instrução, à técni-
ca, sendo uma atividade pontual e sistemática, cujo foco são os di-
ferentes materiais didáticos que podem ser desenvolvidos na EaD. 
Já o Design Educacional, de maneira mais abrangente, vai além da 
instrução, ou seja, refere-se ao processo metodológico de um pro-
jeto de curso em todas as suas fases, envolvendo também materiais 
didáticos e recursos midiáticos. Para as autoras, o primeiro con-
serva-se na prática e na linguagem, enquanto que o segundo, tra-
ta de maneira mais complexa o planejamento, desenvolvimento e 
implementação.

Contudo, autores como Andrade e Santos (2020), promovem uma 
discussão sob a ótica histórica e ideológica da educação progressis-
ta. Utilizam as definições apresentadas por Filatro (2008) e Mattar 
(2014) para instrucional e educacional respectivamente. Mas traçam 
relações com a concepção pedagógica histórico-crítica de Saviani 
(2019) quando remete a pedagogia tecnicista, produtivista e hie-
rárquica, colocando o professor como detentor do conhecimento 
e o aluno passivo. Nesse ponto de vista, o termo instrucional pode 
não ser empregado adequadamente, quando a proposta de ensino 
visa uma educação construtivista e progressista, que se preocupa 
em colocar o aluno como protagonista da construção do conheci-
mento. Assim, o termo Design educacional, como o próprio Mattar 
(2014) dialoga, é mais concernente ao cenário educacional contem-
porâneo, onde os alunos têm acesso facilitado à informação. O au-
tor ainda afirma que o professor não é excluído ou substituído pelo 
Designer no processo de conceção, pelo contrário, é uma peça fun-
damental na equipe multidisciplinar, que envolve não só essas duas 
figuras, como também diagramadores, revisores, desenvolvedores 
web, editores de vídeos, entre outros.
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Portugal e Couto (2009) apresentam um modelo conceitual e de 
ação pedagógica aplicado a um objeto de aprendizagem desenvolvi-
do no escopo do Design em Situações de Ensino e Aprendizagem. O 
modelo, inspirado em Shulman (2008) e aplicado a um jogo educati-
vo, segue as etapas de um ciclo em que o professor deve compreen-
der, transformar, representar, selecionar, adaptar, ensinar, avaliar, 
refletir e obter novas maneiras de compreender. Tais etapas po-
dem ser aplicadas também em qualquer processo de viabilização do 
conhecimento em ambientes digitais.

Em paralelo a isso, na perspectiva do Design Educacional, os obje-
tos de aprendizagem são flexíveis e colaborativos. Ainda na visão de 
Mattar (2014), o designer educacional é responsável pelas seguintes 
atividades:

1.	 Implementar a execução do projeto pedagógico/instrucional;

2.	 Avaliar o desenvolvimento do projeto pedagógico/instrucional;

3.	 Viabilizar o trabalho coletivo;

4.	 Coordenar a (re)construção do projeto pedagógico;

5.	 Elaborar projeto instrucional;

6.	 Desenvolver projeto instrucional;

7.	 Promover a formação contínua dos profissionais;

8.	 Comunicar-se;

9.	 Demonstrar competências pessoais.

Dentro dessas atividades, o profissional e pesquisador em design 
educacional se depara com diversas funções e ramificações de atua-
ção. Algumas, elencadas pelas autoras Macedo e Bergmann (2009) e 
reagrupadas por nós, são:
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•	 Linguagem e recursos: a adaptação do texto didático e estático 
para multimídias interativas e dinâmicas, preocupando-se com 
o conteúdo e coerência visual do material didático acessível.

•	 Seleção de mídias e TICs (tecnologias de informação e comuni-
cação digitais), buscando novos recursos didáticos e fomentan-
do novos objetos de aprendizagem, como jogos, vídeos, anima-
ções, etc.

•	 Plataformas de interatividade: comunicação entre aprendi-
zes, tutores, e professores, como Ambientes Virtual de Ensino e 
Aprendizagem (AVEA).

•	 Projetos Educacionais: Assessoria e acompanhamento do tra-
balho do professor/conteudista, tutores a distância e tuto-
res presenciais e de laboratório. Colaboração com a autoria 
na programação de estratégias de aprendizagem e avaliações. 
Planejamento e implementação do curso juntamente com a 
coordenação,

•	 Capacitação: guias para equipes multidisciplinares, acompanha-
mento e orientação a professores durante a elaboração do con-
teúdo, e formação de professores.

Percebe-se então um leque de possibilidade de pesquisas cujas me-
todologias em design testem e validem o maior número de variáveis 
como as citadas neste artigo (acesso, frequência, qualidade de uso, 
usabilidade, ergonomia, confiabilidade, acessibilidade e interação do 
usuários com o sistema ou software e afetividade), de acordo com os 
contextos, culturas, necessidades da comunidade em que a pesqui-
sa se aplica, visando garantir uma acessibilidade e democratização, 
contribuindo eficientemente na educação da mesma.
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Considerações Finais

O cenário de incertezas que discutimos na introdução deste estu-
do é uma grande motivação e abertura para novas possibilidades na 
educação e no Design. As discussões sobre o ensino e aprendiza-
gem mediados por recursos digitais já vinham sendo tratadas como 
tendências, mas que na verdade, mesmo sendo uma realidade muito 
próxima, havia resistência por parte professores mais tradicionais 
que consideravam as tecnologias digitais como “artefatos complica-
dores e dispersores no processo de ensino-aprendizagem” (Ribeiro, 
Oliveira, Melo, 2018). No contexto pandêmico, independente do po-
sicionamento ou prática didática do professor, todos encontram-se 
na mesma situação do ensino remoto emergêncial mediado por tais 
tecnologias. As opiniões podem ter se intensificado ainda mais para 
os que tiveram extrema dificuldade de se adaptar ao digital, como 
também para os que já utilizavam em sala de aula, mas não podemos 
negar que esse panorama acelerou o uso e a interação de computa-
dores e celulares para fins educativos. Os alunos também precisa-
ram desvincular a associação exclusiva dos recursos tecnológicos ao 
lazer e diversão.

Esse estudo nos permitiu discorrer acerca do papel do designer 
como profissional e pesquisador em situações de ensino e apren-
dizagem na concepção de projetos e produtos finais aperfeiçoa-
dos para essa dinâmica. A partir de expertises da área, o panorama 
de crise pode ser transformado em oportunidade de ferramen-
tas que facilitem, explorem, e apresentem experiências pedagó-
gicas. Não basta unir ferramentas apenas, mas o Design contribui 
para arquitetar esse espaço integrando o presencial e o não pre-
sencial, criando essa correspondência e conectando a informação, 
o método e suporte a todos os envolvidos. Cabe também ao desig-
ner proporcionar uma afinidade cada vez maior entre professor, mí-
dia e aluno, potencializando o processo de aquisição e transmissão 
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de conhecimento por meio da configuração de objetos, ambientes 
e sistemas. Buscamos também trazer, num aprofundamento teóri-
co, conceitos que consolidam os fundamentos da área e forneçam 
subsídios para linhas de pesquisas futuras, oferecendo um extenso 
repertório de aplicabilidade multidisciplinar do ensino híbrido num 
novo momento que veio para mudar paradigmas.
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Introdução

O design é um campo de conhecimento e aplicação que se carac-
teriza por acompanhar a evolução da sociedade contemporânea, 
atuando de modo inter e transdisciplinar com outras áreas do co-
nhecimento. A integração entre design e acessibilidade pode resul-
tar em um impacto positivo na qualidade de vida daquelas pessoas 
que se beneficiam desta integração.

O termo acessibilidade surgiu na década de 1940, com o objetivo de 
designar a condição de acesso da Pessoa com Deficiência (PcD) aos 
serviços de reabilitação física e profissional (WAGNER et al., 2010). A 
acessibilidade está relacionada com a promoção da percepção, en-
tendimento e interação dos indivíduos com o meio, a partir da igual-
dade de oportunidades fornecida de maneira segura e autônoma 
(LEITE; GARCIA, 2017). Nesse mesmo sentido, busca a garantia de 
acesso favorável a qualquer pessoa, promovendo sua socialização e 
interação com determinado ambiente (MACHADO; LIMA, 2015).
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De acordo com Takahashi (2000), a acessibilidade é fundamental 
para concepção de uma sociedade igualitária, pois fornece recur-
sos para que o indivíduo consiga lidar com o “novo”, garantindo sua 
autonomia. A acessibilidade e a inclusão são importantes aliadas e 
referem-se tanto a exclusão de barreiras físicas, quanto a inclusão 
sociocultural, visto que estar incluído e ter acesso é direito de todos 
os indivíduos (PONTE; DA SILVA, 2015). Além disso, a acessibilidade 
se destaca pela sua perspectiva humana, pois contribui para a igual-
dade e dignidade, promovendo a realização concreta da adaptação 
do ambiente à pessoa, proporcionando condições para o exercício 
pleno da cidadania (SILVESTRE et al., 2018).

Segundo Braga (2009, p. 2) “o design tradicionalmente foi concebi-
do como um processo de criação cujo fim é o bem-estar humano”. 
Dessa forma, entende-se que desenvolver soluções que proporcio-
nem melhor qualidade de vida aos seres humanos é uma caracte-
rística inerente ao design, e por isso, o design para à acessibilidade 
possui tamanha importância. Para Amphilóquio e Sobral (2018) esse 
tipo de projeto é fundamentado em quatro características:

•	 Perceptibilidade: percepção do design além das habilidades 
sensoriais;

•	 Operabilidade: utilização do design independente das habilida-
des físicas;

•	 Simplicidade: fácil compreensão e utilização além da experiên-
cia do usuário;

•	 Perdão: busca pela minimização da incidência de erros.

O design para a acessibilidade trata, portanto, do desenvolvimento 
de produtos e serviços – subtende-se que, por meio de uma me-
todologia projetual – para atender às necessidades individuais de 
usuários com capacidades e necessidades específicas. Entretanto, 
esse tipo de projeto não possui uma metodologia padrão, e por isso, 
são encontradas diferentes abordagens projetuais na literatura com 
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o objetivo de desenvolver soluções acessíveis. Tratam-se de dife-
rentes termos, que no geral, buscam o mesmo propósito: o “Design 
Inclusivo” é mais comum no Reino Unido, já o “Design Universal” é 
facilmente encontrado no Japão e EUA, o “Design For All” (Design 
Para Todos) se faz muito presente na Europa, “Design Livre de 
Barreiras” é comum na Alemanha, enquanto o “Design livre de obs-
táculos” na Suíça, entre outros (STORY, 2002; NEWTON, 2008; 
ORMEROD, 2011).

Sabe-se, portanto, que existem diferentes termos encontrados na 
literatura quanto ao desenvolvimento de produtos e serviços acessí-
veis. Buscando uma melhor compreensão sobre aqueles termos uti-
lizados com maior frequência, este trabalho possui o objetivo trazer 
contribuições com relação ao entendimento das características das 
abordagens de Design Inclusivo, Design Universal, Design Centrado 
no Usuário, Design For All e Co-design, e de que forma elas se rela-
cionam com a satisfação dos usuários beneficiados.

1. Design Inclusivo

O Design Inclusivo (DI) possui o objetivo de promover a todas as 
pessoas, da infância até à velhice, o direito de usufruir de todos os 
recursos disponíveis na vida em sociedade de maneira indepen-
dente, inclusiva e igualitária (OSTROFF, 2001). Além disso, objetiva 
fornecer soluções que contribuem para a inclusão social de todos 
os indivíduos, buscando diminuir a discriminação (SIMÕES; BISPO, 
2006). De acordo com o British Standards Institute – BSI (2005), o 
Design Inclusivo está relacionado com o desenvolvimento de pro-
dutos e serviços voltados à acessibilidade, que também possam ser 
usufruídos pelo maior número de indivíduos possível sem que haja 
necessidade de adaptações.
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Por possuir uma abordagem específica que abrange indivíduos com 
deficiência, essa abordagem muitas vezes é erroneamente asso-
ciada ao desenvolvimento de soluções específicas para esse públi-
co. Entretanto, essa não é a real proposta do Design Inclusivo em 
seu objetivo primário (PIRES, 2011). Muito além disso, a abordagem 
deve conduzir o projetista ao melhor entendimento da diversidade 
de seus usuários, permitindo-lhe desenvolver produtos e serviços 
agradáveis a diversos indivíduos (CLARKSON, 2008).

Dentro da indústria, essa abordagem muito além de oferecer um di-
ferencial de mercado, trata-se de um requisito essencial que possi-
bilita uma nova maneira de conceber os projetos, de modo que faci-
lite as relações entre os indivíduos e o meio em que ele está inserido 
(DARÉ, 2008). Por isso, o DI pode fornecer às empresas a oportuni-
dade de expandir o seu mercado, devido ao grande número de indi-
víduos que abrange, além de fortalecer a imagem da empresa peran-
te à sociedade e, por consequência, reduzir gastos com publicidade 
e aumentar os lucros (SIMÕES; BISPO, 2006).

Entretanto, projetar de maneira inclusiva não é uma tarefa fácil, pois 
cada indivíduo possui um perfil específico e atender a essas singu-
laridades demanda tempo e uma abordagem metodológica bem es-
truturada. Assim, o DI não diz respeito apenas a uma adaptação de 
um produto, introdução de processos automatizados ou inserção de 
novas funções, mas relaciona a forma como os projetistas levam em 
consideração o público alvo e suas características, sejam elas sem 
ou com limitações físicas, psíquicas ou cognitivas (SILVA, 2011). Um 
dos maiores desafios desse tipo de projeto é, portanto, desenvol-
ver soluções conciliando diferentes características dos indivíduos, 
tendo consciência de que eles são naturalmente diversos; por isso, 
é necessário que o designer busque conhecimento para lidar com 
essa diversidade (DISCHINGER, 2004).
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2. Design Universal

A origem do termo Design Universal (DU) é atribuída ao fundador do 
Centro de Design Universal da Universidade da Carolina do Norte, 
Ronald Mace, e surgiu com o objetivo de possibilitar uma melhor 
interação entre os produtos e contextos nos quais eles estão inseri-
dos, permitindo que os usuários façam uso desses produtos de for-
ma eficaz e sem a necessidade de ajustes (KAWAUCHI, 2001). Foram 
estabelecidos sete princípios que fundamentam o Design Universal 
(CUD, 1997), a saber:

•	 Uso equitativo;

•	 Flexibilidade de uso;

•	 Simples e intuitivo;

•	 Informação perceptível;

•	 Tolerância ao erro;

•	 Baixo esforço físico; e

•	 Tamanho e espaço para aproximação e uso.

Essa abordagem engloba o desenvolvimento de produtos, edifica-
ções e espaços que possibilitem o uso pelo maior número de pes-
soas possível, sem que haja a necessidade de adaptação ou dese-
nho específico (MACE; HARDIE; PLACE, 1996). É nesse ponto que o 
Design Universal e o Design Inclusivo se sobrepõem, uma vez que 
as duas abordagens buscam favorecer uma significativa parcela de 
indivíduos por meio por meio de seus projetos e, ao mesmo tempo, 
descartam a necessidade de modificações posteriores para atender 
a um indivíduo específico. Desse modo, Merino (2014) enfatiza que a 
essência do DU está relacionada a promoção da acessibilidade a to-
dos os indivíduos, sejam eles com ou sem deficiência.
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Para Iida e Buarque (2016), o projeto universal é uma evolução do 
projeto acessível, uma vez que o segundo trata-se da resolução de 
problemas específicos e que envolvem adaptações, como por exem-
plo o elevador próprio para pessoas com deficiência. Ainda segundo 
os autores, diferente da abordagem citada, o DU não é direcionado 
a resolução de problemas por meio do desenvolvimento de um novo 
produto, mas na criação de soluções que possibilitem a utilização do 
mesmo produto por todos os indivíduos.

Isto posto, o DU se consolida como a principal corrente de produ-
tos e serviços acessíveis, utilizados tanto por indivíduos sem defi-
ciência ou que precisam de adaptações, quanto por aqueles que não 
necessitam (KEATES; CLARKSON, 2003). Essa abordagem ampla fa-
voreceu a disseminação do DU, que pode inclusive ser considerado 
uma tendência atual no mundo. Em consequência disso, mediante o 
conhecimento das necessidades dos usuários e uma abordagem de 
fácil compreensão, os produtos podem ser desenvolvidos e produzi-
dos com a finalidade de promover uma melhor usabilidade para seus 
usuários finais (LIN; WU, 2015).

3. Design Centrado no Usuário

O termo Design Centrado no Usuário – DCU (ou Design Centrado 
no Humano – DCH), do inglês User-Centered Design (UCD) foi 
apresentado pela primeira vez em 1980, com a publicação do li-
vro “User-Centered System Design: New Perspectives on Human-
Computer Interaction”, escrito por Donald Norman; entretanto, 
apenas em 1988, com a publicação de outro livro do mesmo au-
tor, o termo começou a ser difundido de fato (ABRAS, MALONEY-
KRICHMAR, PREECE, 2004; LANTER, ESSINGER, 2017). Dessa for-
ma, o objetivo do autor ao propor o DCU, era impulsionar o design 
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da “funcionalidade” para a “experiência” e promover os usuários de 
“colaboradores” a “co-designers” (DI RUSSO, 2016).

O processo de Design Centrado no Usuário possibilita que o de-
sign atenda às necessidades e capacidades das pessoas a quem se 
destinam (NORMAN, 2013). Kalbach (2009) afirma que o DCU colo-
ca os indivíduos no centro das atenções durante o desenvolvimento 
de produtos e serviços, figurando-os como elemento integral desse 
processo; em virtude disso, são eliminadas as suposições relativas 
às suas unicidades. Nesse sentido, Takayama e Merino (2018, p. 14) 
afirmam que “[...] a abordagem participativa e Design Centrado no 
Usuário podem reduzir os erros de projeto e melhorar a aceitação e 
satisfação do usuário”.

O estudo de Andrade (2021) afirma que podem existir diferenças sig-
nificativas entre as expectativas dos usuários e projetistas no desen-
volvimento de produtos, e que isso pode estar relacionado com a 
forma como os projetistas pensam e desenvolvem seus projetos. Os 
projetistas nem sempre possuem plena compreensão da realidade 
dos usuários e, por isso, é fundamental a participação desses indiví-
duos nos projetos (SALVO, 2001; BAEK, et al., 2008; LADNER, 2015). 
Dessa forma, é importante enfatizar que “o usuário é o maior de-
tentor de conhecimento dele mesmo, sendo muito importante ou-
vi-lo” (WICK et al., 2020, p. 125). Além do que, quando um projeto 
não é executado utilizando as técnicas do DCU, existe maior proba-
bilidade de fracasso do produto e insatisfação por parte do usuário 
(ABRAS; MALONEY; PREECE, 2004).

Para projetar um produto ou serviço utilizando a abordagem do 
DCU, é necessário que o projetista esteja atento a alguns princípios. 
Norman e Draper (1986) apresentam princípios que precisam ser se-
guidos para esse desenvolvimento:

•	 Facilitar a determinação de quais ações são possíveis em um de-
terminado momento (Planejamento – Pesquisa);



72 DESIGN: DESAFIOS DA PESQUISA

•	 Tornar as coisas visíveis (Prototipagem);

•	 Facilitar a avaliação do estado atual do sistema (Avaliação);

•	 Seguir as correspondências naturais entre as intenções e as 
ações necessárias (Implementação).

A norma ISO 13407 define quatro atividades principais que devem 
ser aplicadas nos primeiros estágios de um projeto, sempre de modo 
interativo. Posteriormente, essa norma foi atualizada, e dessa forma, 
a ISO 9241-210 (ISO, 2010) descreve, de maneira mais completa, seis 
princípios-chave que caracterizam um Design Centrado no Usuário:

•	 O design é baseado em uma compreensão explícita de usuários, 
tarefas e ambientes;

•	 Os usuários estão  envolvidos  durante o design e o 
desenvolvimento;

•	 O design é conduzido e refinado por avaliações centradas no 
usuário;

•	 O processo é iterativo;

•	 O design é voltado para toda a experiência do usuário;

•	 A equipe de design inclui habilidades e perspectivas 
multidisciplinares.

4. Design For All

O termo Design For All – DFA (Design Para Todos – DPT) teve ori-
gem no norte da Europa, no funcionalismo escandinavo das dé-
cadas de 1950 e 1960, com a intenção de proporcionar a integra-
ção social. Consiste em uma estratégia de design com o objetivo de 
conceber produtos, ambientes e sistemas baseados na diversidade 
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dos indivíduos e inclusão, buscando a igualdade de oportunidades 
(HERSSENS, 2014). De acordo com Benenti (2007), o conceito dessa 
abordagem está relacionado com a adaptação na produção de con-
teúdos visuais, de comunicação e demais serviços, levando em con-
sideração a diversidade humana.

Os princípios teóricos do DFA têm sido bastante explorados na co-
munidade científica, porém, essa busca por melhorar a qualidade de 
vida das pessoas ainda possui pouca aplicação na prática (IELEGEMS 
et al., 2015). A questão principal relacionada a esse problema está na 
falta de compreensão das necessidades humanas por parte dos pro-
jetistas, sejam elas necessidades de uma população com mobilidade 
reduzida ou de PcD (SALMEN, 2001) ou até mesmo pessoas sem de-
ficiência (HERSSENS, 2011).

Para que seja executada de maneira correta, a aplicação do DFA pre-
cisa estar pautada no envolvimento de uma pluralidade de partes 
interessadas (stakeholders), tanto especialistas quanto usuários fi-
nais, desde o início do processo de design (BUTI, 2018). Além disso, o 
DFA é inerentemente classificado como uma abordagem descritiva, 
ou seja, exige a plena compreensão de cada um dos indivíduos por 
meio de uma análise crítica, além de levar em consideração os re-
quisitos de uma gama de indivíduos com diferentes níveis de habili-
dade (SANFORD, 2012; IELEGEMS, FROYEN, 2014).

Co-design

De acordo com Sanders e Staples (2008), o Co-design é um proces-
so definido como ato de criatividade coletiva, compartilhado por 
duas ou mais pessoas. É uma abordagem semelhante ao design par-
ticipativo, que possibilita a inserção do usuário como integrante da 
equipe de projeto em um processo compartilhado e aberto de de-
sign, em que o projetista atua como um facilitador entre os demais 
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stakeholders (DE MELLO, 2017). Além disso, trata-se de um processo 
de desenvolvimento e aprendizagem que proporciona trocas de co-
nhecimento relativas ao processo de design (FRIEDRICH, 2013).

Essa abordagem reflete uma mudança fundamental na relação tra-
dicional designer-cliente (CHISHOLM, 2017). Desta forma, o usuário 
é visto como a pessoa ideal para solucionar o problema no qual ele 
está inserido, por isso seus conhecimentos são aliados com as ideias 
da equipe de projeto (FRIEDRICH, 2013). No processo projetual, os 
papéis se misturam, pois é dado ao usuário o papel de especialista 
da sua própria experiência, tornando-o peça fundamental no levan-
tamento de dados, geração de ideias e desenvolvimento do projeto 
(ALMEIDA; MON’TALVÃO, 2021). Além disso, as funções de usuário, 
designer e investigador podem ser designadas a um mesmo indiví-
duo, e a partir disso ele contribui para a criação das ferramentas que 
ajudam a promover o pensamento crítico e criativo de todos os en-
volvidos (MENESES, 2014).

Segundo Almeida e Mon’talvão (2021), o co-design passou a ser con-
siderada uma prática comum durante o desenvolvimento de produ-
tos e serviços quando o objetivo é atender da melhor forma as ne-
cessidades dos indivíduos. Para Chisholm (2017), as características 
dessa abordagem permitem que diferentes profissionais contribuam 
de maneira ativa na formulação e solução de um problema. Por isso, 
ainda segundo Chisholm (2017), o co-design apresenta uma série de 
benefícios, a saber:

•	 Geração de melhores ideias com alto grau de originalidade e va-
lor de usuário;

•	 Melhor conhecimento das necessidades do cliente ou usuário;

•	 Validação imediata de ideias ou conceitos;

•	 Maior qualidade, melhores produtos ou serviços diferenciados;

•	 Tomada de decisão mais eficiente;
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•	 Menores custos de desenvolvimento e menor tempo de 
desenvolvimento;

•	 Melhor cooperação entre diferentes pessoas ou organizações e 
entre disciplinas.

5. Design para Acessibilidade 
e Satisfação do Usuário

A satisfação é definida pela ISO 9241-11 como a ausência de descon-
forto e a aceitação no uso de um produto ou sistema (ISO, 2011). O 
design, por sua vez, deve ser pautado em uma abordagem metodoló-
gica que possibilita o desenvolvimento produtos e sistemas que sa-
tisfaçam as necessidades dos indivíduos (MEDOLA; PASCHOARELLI, 
2014). Além disso, Fernandes (2017, p. 26) afirma que “uma solução 
satisfatória atende os conhecimentos precisos sobre design relacio-
nado com os valores que cercam o usuário”. A satisfação, portanto, 
é alcançada quando há o equilíbrio entre a interatividade produto – 
usuário – contexto (IIDA; BUARQUE, 2016).

A acessibilidade é um requisito chave para a promoção da intera-
ção bem-sucedida da pessoa com alguma limitação com o ambiente, 
sendo o primeiro passo para um uso satisfatório e eficiente (BILLI 
et al., 2010). O Design Inclusivo, por exemplo, pode proporcionar 
maior satisfação para os usuários que possuem dificuldade para 
utilizar determinado produto (HOSKING; CLARKSON; COLEMAN, 
2017). Dessa forma, o DI atua por meio de uma abordagem que am-
plia a gama de usuários em potencial, sem comprometer determina-
dos aspectos como o lucro e satisfação do cliente (CLARKSON et al., 
2003). Além do DI, as demais abordagens descritas neste trabalho 
também se preocupam com a satisfação dos usuários, tendo em vis-
ta suas essências eminentemente “humanas”, ainda que não tenham 
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sido encontrados muitos estudos que relacionam o uso dessas abor-
dagens com a satisfação dos usuários.

Dentro do contexto de projeto para à acessibilidade, uma ferramen-
ta amplamente utilizada no meio científico é a métrica de satisfa-
ção do usuário, observada em diferentes estudos (KOZLOWSKI et 
al., 2017; FREETO, MITCHELL, BOGIE, 2018; MENEZES et al., 2020; 
ANDRADE et al., 2021). Um instrumento de avaliação relacionado aos 
dispositivos de Tecnologia Assistiva é o questionário de Avaliação de 
Satisfação do usuário com Tecnologia Assistiva de Quebec (QUEST 
2.0) (DEMERS; WEISS-LAMBROU; SKA, 2002), o qual aborda a satis-
fação com o dispositivo e serviços a partir de 12 itens de satisfação, 
a saber: dimensões, peso, ajustes, segurança, durabilidade, facilida-
de de uso, conforto, eficácia, serviços profissionais, entrega, servi-
ços de acompanhamento e reparo. Apesar de ser uma ferramenta o 
de avaliação na área de “Tecnologia Assistiva”, tem sido utilizada nas 
mais diversas abordagens que propõem produtos ou serviços para 
acessibilidade.

Considerações Finais

O design para acessibilidade traz benefícios para às pessoas com 
capacidades e necessidades específicas, sejam estas definiti-
vas ou temporárias. Por meio de diferentes procedimentos, essas 
abordagens propiciam aos usuários soluções para a melhor quali-
dade de vida e independência. Este trabalho teve como objetivo 
discutir as principais abordagens voltadas à acessibilidade encon-
tradas na literatura e suas correlações com a satisfação dos usuários 
beneficiados.

Dentre as abordagens observadas neste trabalho, o Design Inclusivo 
e Design Universal desempenham papéis similares, nos quais 
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ambos buscam beneficiar a maior quantidade de indivíduos possí-
vel. Porém, a literatura mostra que a diversidade de demandas que 
os diferentes usuários apresentam – características dessas aborda-
gens – dificulta a execução de projetos, principalmente dentro do 
DI. Contudo, as abordagens são bastante populares no meio cien-
tífico, consideradas inclusive tendência mundial, principalmente o 
DU. Além dessas duas abordagens, o Design For All também busca 
abranger indivíduos com diferentes habilidades, porém, diferente 
das anteriores, alguns autores apresentam essa abordagem como 
promoção de adaptações a soluções já existentes.

O Design Centrado no Usuário e o co-design possuem abordagens 
diferentes das anteriores promovem-na medida em que promo-
vem ao usuário em potencial maior participação ativa no projeto. No 
DCU o usuário é tido como protagonista, e todas as etapas devem 
envolvê-lo para que o resultado esteja dentro daquilo que o mesmo 
espera. O Co-Design, por sua vez, fornece ao usuário a possibilidade 
de atuar como parte da equipe de projeto, no qual ele possui poder 
de opinar e decidir qual o melhor caminho a ser tomado.

Por fim, entende-se que a satisfação do usuário perante um pro-
duto ou serviço recebido é critério fundamental para um bom de-
sempenho e usabilidade. Dentro do design para acessibilidade esse 
critério possui impacto ainda maior, pois interfere diretamente na 
funcionalidade e independência dos usuários. Por isso, durante o 
desenvolvimento de produtos e serviços, é importante utilizar abor-
dagens que possibilitem resultados mais satisfatórios para esse pú-
blico. Entretanto, é possível identificar qual abordagem proporciona 
maior satisfação? Além disso, as abordagens que buscam beneficiar 
a grande maioria dos indivíduos, são mais satisfatórias? Ou seriam 
as abordagens que envolvem os indivíduos ativamente no processo 
de design? Essas perguntas seguem sem respostas definitivas e de-
vem servir de base para o desenvolvimento de estudos futuros.
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Introdução

Com o advento das Tecnologias da Informação e da Comunicação 
(TIC) os instrumentos e os diferentes artefatos foram ressigni-
ficados, alterando as formas de viver e conviver em sociedade 
(OBREGON; VANZIN; ULBRICHT, 2015). Nesse enfoque, o jogo sendo 
uma prática milenar que faz parte da cultura social, inevitavelmente 
é afetado pelas inovações científicas e tecnológicas.

Segundo Huizinga (2017), o jogo é mais que um fenômeno fisiológico 
ou reflexo, pois o ato de jogar chega a uma função significante, onde 
existe um componente que transcende as necessidades imediatas 
da vida, e confere um sentido à determinada ação. Os jogos digitais 
já podem ser definidos como aqueles que são construídos com o uso 
da tecnologia digital. Como qualquer outro jogo, tem a capacida-
de lúdica de entreter, divertir e desafiar os participantes ao forne-
cer regras, ser interativo e ter seus resultados valorados; mas estes 
necessitam de um meio digital para sua “materialização” através de 
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diversas mídias como consoles, computadores e dispositivos móveis 
como celulares e tablets (MELLO e ZENDRON, 2015).

Nesse contexto, emergem os jogos digitais, também caracterizados 
como vídeo games. Tais jogos surgiram há 40 anos, mas vêm se con-
solidando como uma nova forma de mídia interativa. Por sua nature-
za multimidiática e interdisciplinar, os jogos digitais transcendem os 
limites culturais e acomodam diversos tipos de abordagem, permi-
tindo um campo vasto de estudos dentro dessa temática (LUZ, 2010).

Para Cybis, Betiol e Faust (2017), a definição da qualidade de um jogo 
pode ser tarefa difícil para estabelecer uma métrica, pois o conceito 
de diversão em si é extremamente divergente, apontando a necessi-
dade da análise de diversos fatores relevantes e determinantes aos 
jogos, como seu contexto e fatores individuais. Xavier (2010) corro-
bora com a afirmação anterior ao defender que a metodologia da 
construção de um jogo digital traz consigo especificidades do de-
senvolvimento de imaterialidades e experiência.

Assim, é possível inferir que a ludicidade eletrônica possui carac-
terísticas que são estabelecidas a partir do reconhecimento de sua 
linguagem direta e participativa, muito mais do que apenas produ-
zir um jogo que possua audiovisuais extremamente realistas. O eixo 
fundante na estruturação de um jogo parece ser a riqueza e o refi-
namento no design da interface dos elementos visuais que caracte-
rizam e definem o cenário proposto no mundo imaginário de imer-
são lúdica.

A influência dos jogos no contexto atual é discutida por Fleury, 
Nakano e Cordeiro (2014) ao destacarem que a indústria de jogos 
eletrônicos e/ou digitais possui crescente relevância, pois não são 
consumidos apenas por jovens do sexo masculino, como tradicio-
nalmente concebia-se, mas também por mulheres, crianças e ido-
sos. Acrescentam que o uso de tais jogos transpassa o setor de en-
tretenimento, ao serem incorporados a atividades de educação, 
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pesquisas científicas, treinamentos, dentre outros focos. Os mes-
mos autores constatam que, apesar do panorama presente, ainda há 
uma necessidade de superação de preconceitos atrelado aos jogos 
digitais que permanecem muito relacionados à atividade restrita a 
jovens adolescentes que apenas os utilizam para entretenimento, 
sem considerar suas capacidades educacionais, organizacionais, do 
estímulo cognitivo etc.

Ao conceber os ambientes digitais e Tecnologias da Informação 
e Comunicação, é de grande relevância apreciar a potencialida-
de desses adventos como mediadores que auxiliam e favorecem a 
comunicação, aprendizagem e expressão de pessoas que possuem 
algum transtorno que impacta no seu processo cognitivo e de re-
lacionamento com o mundo externo (ARAÚJO, 2018; CAMINHA, 
CAMINHA e ALVES, 2016). De tal forma, os artefatos não existem 
e não se configuram fora do desenvolvimento humano. Estes de-
vem ser construídos, compreendidos e reconhecidos quando usa-
dos pelas pessoas, que possuem objetivos e percepções próprias 
(KRIPPENDORFF, 1990).

As tecnologias digitais se mostram particularmente vantajosas para 
crianças dentro do espectro autista, pois permitem a exibição ape-
nas de informações relevantes, previsíveis, fornecendo expectativas 
e recompensas claras, como no caso de jogos digitais (KIENTZ et al., 
2013; GOBBO, et al., 2018). Segundo Orrú (2016) e Whitman (2015), 
jogos digitais são vantajosos no trabalho com estudantes com autis-
mo, pois as possibilidades de interatividade favorecem formas dis-
tintas de expressão e comunicação extensas e de fácil manipulação. 
Petersen et al. (2014) corroboram com essa afirmação ao elencar que 
crianças autistas tendem a ser mais receptivas a jogarem em dispo-
sitivos móveis devido à interface touchscreen e o tamanho portátil 
dos dispositivos, promovendo uma interação intuitiva e, dessa for-
ma, auxiliando a concentração e foco.
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A vantagem do uso de jogos digitais no processo educativo de crian-
ças com Transtorno do Espectro Autista (TEA) é reforçado também 
do ponto de vista da praticidade, posto que essas crianças podem 
utilizá-los em seu meio social, em suas casas ou em ambiente es-
colar, mediado por pais, responsáveis ou professores. Jogos digitais 
e outros aplicativos digitais são utilizados com uma frequência por 
estas, até duas vezes a mais em relação a uma criança sem TEA, o 
que sugere que a cultura dos jogos para essas crianças é ricamente 
desenvolvida em seu meio (Mazurek e Engelhardt, 2013).

Ao interagir com a interface de um sistema digital, uma pessoa com 
alguma deficiência cognitiva, neuronal ou de aprendizagem, como 
o autismo, pode se deparar com barreiras que dificultem sua com-
preensão e navegação no sistema, como passagens longas de tex-
to sem imagens, gráficos ou ilustrações e animações inadequadas, 
efeitos sonoros que não podem ser ajustados, dentre outros (Abou-
Zahra, 2012). Ainda segundo Rodrigues e Spencer (2015), pessoas 
com TEA apresentam dificuldades na compreensão da atribuição de 
significado (essencialmente figurativo, sem conservações), com par-
ticularidades em que se configura o pensamento desses indivíduos 
como essencialmente figurativo.

Partindo do pressuposto que jogos digitais utilizam a interface vi-
sual para criar uma conexão entre usuário e sistema (NOVAK, 2010), 
compreende-se a relevância do processo de desenvolvimento do 
design dos elementos gráficos que compõem tal interface. Portanto, 
se torna tácito mediante o exposto que é necessário o desenvolvi-
mento de elementos gráficos que deem apoio ao processo de apren-
dizagem e interação de crianças com TEA. De tal modo, Dyrbjerg, 
Vedel e Pedersen (2007) destacam a necessidade por apoios visuais 
que traduzam instruções de forma clara e que orientem a criança 
durante esse processo, não apenas no meio físico, mas também no 
meio digital.
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Ante o exposto, destaca-se a necessidade do estudo do Design 
Gráfico Inclusivo dentro desses jogos digitais educativos voltados 
para o público infantil com TEA, dada suas possibilidades para pro-
mover mudança de estilo de vida em favor de grupos específicos, 
propostas de projetos simples e intuitivos, com informações claras e 
que comuniquem de forma eficaz, com o mínimo de esforço físico e 
perceptivo do usuário (MORASCO JUNIOR, 2018).

Enquanto grande parte da afinidade tecnológica por parte de indi-
víduos portadores de TEA se dá em jogos, robôs, aplicativos e ex-
periências web, a pesquisa de Putnam e Chong (2008) tece consi-
derações relacionadas ao design dessas aplicações. Destacam que 
a maior preocupação e características apontadas como relevantes 
por pais e profissionais que trabalham com crianças com TEA, como 
pedagogos, psicólogos e terapeutas ocupacionais, estão contidas 
nos aspectos do design gráficos como cores, ícones, animações, ti-
pografia e a possibilidade da personalização desses elementos de 
acordo com as necessidades de cada criança. Aspectos importan-
tes, mas sem diretrizes instituídas. A ausência de diretrizes especí-
ficas para tais elementos é exposta a partir das pesquisas de Britto 
(2017) e Araújo (2018), que propõem em seus trabalhos, protocolos e 
recomendações gerais para aplicações web e jogos digitais, mas sem 
um foco específico para os elementos gráficos e suas especificida-
des, considerando tanto os parâmetros gráfico-inclusivos, quanto às 
particularidades cognitivas das crianças com TEA.

O foco da presente discussão se dá majoritariamente no uso dessas 
tecnologias no auxílio da melhoria da qualidade de vida de crian-
ças com autismo, que evoluíram progressivamente nas últimas dé-
cadas, principalmente aquelas voltadas para a educação (PUTNAM e 
CHONG, 2008). Pretende-se no texto que se segue desenvolver um 
debate sobre como aspectos do Design Inclusivo, do Design Gráfico 
Inclusivo e do Design de Jogos Mobile podem auxiliar o processo de 
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educação de crianças dentro do Espectro Autista ao fornecer distin-
tas abordagens para um direito básico, o ensino.

1. O Transtorno do Espectro Autista

O autismo, segundo Kanner (1943), é um distúrbio do contato afeti-
vo, que geralmente acarreta um isolamento social. Nas décadas de 
1970 e 1980, ocorreu um afastamento dessa percepção e o autismo 
passou a ser relacionado a um prejuízo cognitivo e, em 1980, clas-
sificado como um transtorno que levaria a um desvio do desenvol-
vimento e não um atraso (DE CARVALHO, 2016). Em 2013, na quin-
ta edição do Diagnostic and Statistical Manual of Mental Disorders 
(DSM) da American Psychiatric Association (APA), o autismo se en-
contra como um dos cinco distúrbios neurológicos entre as crian-
ças que se enquadram no Transtorno do Espectro Autista (TEA), que 
inclui autismo, síndrome de Asperger, transtorno desintegrativo da 
infância e transtorno pervasivo do desenvolvimento (APA, 2013).

Existem atualmente três principais sintomas que são indicadores do 
autismo: o primeiro se encontra nas dificuldades e desafios encon-
trados em interações sociais, compreensão e reconhecimento de 
emoções; o segundo se dá na comunicação, ou seja, no uso da lin-
guagem verbal e não verbal; e, em terceiro nos comportamentos re-
petitivos ou restritos, usualmente relacionados à adaptação a novos 
ambientes (SCHWENCK e FREITAG, 2014). Todavia, em relação ao 
TEA, ainda há uma grande variabilidade na intensidade e forma de 
expressão da sintomatologia desses pontos previamente elencados, 
possuindo etiologias múltiplas e sendo compreendido como uma 
síndrome comportamental complexa que combina fatores genéticos 
e ambientais (RUTTER, 2011; DE CARVALHO, 2016).
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No campo das Deficiências Cognitivas observadas dentro do 
Transtorno do Espectro Autista, o autismo divide-se em distintos 
níveis quando se trata do nível de acometimento. De Leve ou Alto 
Funcionamento a Grave ou Baixo Funcionamento, a saber:

•	 Nível 1: Exigência de apoio – na ausência de apoio, déficits na 
comunicação social são notáveis, interesse reduzido nas intera-
ções sociais, dificuldade para início de interações;

•	 Nível 2: Exigência de apoio substancial – déficits graves nas ha-
bilidades de comunicação verbal e não verbal, prejuízos sociais 
aparentes mesmo na presença de apoio;

•	 Nível 3: Exigência de apoio muito substancial – déficits graves 
nas habilidades de comunicação social, verbal e não verbal, gra-
ves prejuízos cognitivos (APA, 2013).

No geral, apresentam-se como principais déficits: Dificuldade 
de Concentração em situações de aprendizagem; Desatenção 
Seletiva, voltada para elementos irrelevantes à tarefa; Habilidades de 
Memória apenas quando o material a ser recordado é de natureza 
visual; Metacognição/Processos Executivos ao desenvolver habili-
dades comportamentais em situações específicas - não conseguem 
generalizar para outras situações, afetando o automonitoramen-
to, autoavaliação e auto reforço - e Competências Emocionais: di-
ficuldade para compreender pensamentos, crenças, atitudes e ex-
pressões próprias e de terceiros (ARAÚJO, 2018; CAMARGOS, 2013; 
WHITMAN, 2015).

No que tange o ambiente familiar, o autismo muitas vezes traz con-
sigo a carga do isolamento social, dor familiar e exclusão social, 
o que dá fruto a preocupação de pais e responsáveis para encon-
trar maneiras adequadas para lidar com as situações decorrentes. 
Nesse sentido, se torna primordial a compreensão da escola a res-
peito dos impactos que o espectro autista produz na vida familiar, 
o que requer cuidados ininterruptos, atendimento especializado e 
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constante vigilância. Então, a partir da compreensão das dificulda-
des de aprendizagem do aluno autista, implica-se um olhar que se 
estende à família, para uma aplicação adequada de todas as etapas 
do processo de sua educação (CUNHA, 2020).

Ao compreender as particularidades dessa síndrome, vislumbra-se 
a necessidade da criação de adventos que se alinhem às necessida-
des intrínsecas de crianças autistas, como tecnologias de informa-
ção e comunicação que possam ser alinhadas a seu processo educa-
tivo. No que se refere aos adventos tecnológicos educativos voltados 
para crianças com transtorno do espectro autista, um dos destaques 
debatidos por Kientz, et al. (2013) são as telas digitais móveis, as 
quais vêm se popularizando em diversas áreas, uma vez que despon-
tam como um artefato digital de fácil acesso, que pode ser utiliza-
do em diversas ocasiões diárias. Para Hussain et al. (2016), as mídias 
digitais móveis podem fornecer ou auxiliar atividades de aprendi-
zagem fora da sala de aula, expandido o ambiente ou o escopo do 
aprendizado para diversos locais e momentos.

2. Educação no Brasil, Jogos 
Educativos e o TEA

Em âmbito nacional, a educação pertence ao índice dos direitos 
fundamentais, tratando-se de um direito positivo e disponível, so-
cial, acessível, aceitável e adaptável, a partir da CF/88, ratificada na 
LDB/96 e Estatuto da Criança e do Adolescente (CERQUEIRA, 2005; 
SANTOS, 2014). Há leis que garantem o acesso de crianças ao am-
biente escolar a partir da Política de Proteção dos Direitos da Pessoa 
com TEA, como previsto na Lei nº 12.764, que lhes dá direito a to-
das as políticas da inclusão do país, garantindo a inserção escolar e 
o ensino profissionalizante, bem como o direito ao acompanhante 
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especializado (BRASIL, 2012; 2014), a inclusão de crianças com au-
tismo ainda é algo muito discutido e que elenca diversas questões, 
principalmente porque, ainda que a política citada garanta o aces-
so dessas crianças às salas de aula, não é assegurado que ali ela terá 
plenas condições de se desenvolver em termos sociais e educacio-
nais. É necessário compreender a necessidade de artefatos que con-
siderem seus déficits, potencialidades, comportamento e lingua-
gem, auxiliando assim o processo de inclusão escolar (ARAÚJO, 2018; 
PEREIRA, 2018).

Escola e família precisam estar em concordância nas ações e nas 
intervenções do aprendizado, bem como a necessidade de supor-
te na educação comportamental. Isto é, a maneira como o indiví-
duo come, veste-se, banha-se, manuseia objetos e sua resposta a 
diversos estímulos que recebe para seu contato social, necessitando 
que estes sejam coerentes em ambos os ambientes: escolar e fami-
liar (CUNHA, 2020).

De acordo com Ferreira, et al. (2018), a adoção de recursos tecnoló-
gicos que auxiliem nas intervenções educacionais junto à indivíduos 
com TEA é uma realidade já presente no contexto internacional. Em 
acréscimo, a possibilidade de personalizar as intervenções de forma 
adaptada para as necessidades de cada indivíduo.

Pereira (2018) ressalta que os jogos digitais educativos favorecem 
o aprender desses sujeitos a partir de diversas abordagens e pro-
postas que comportam uma variedade de temas, considerando di-
versos métodos já utilizados em ambientes estruturados, como o 
método TEACCH (Treatment and Education of Autistic and Related 
Communication Handcapped Children) e ABA (Applied Behavior 
Analysis). Em geral, são jogos com grande apelo visual, mas sem 
métodos ou guias específicos para a interface visual que possam 
auxiliar o processo educacional de maneira a abordar o potencial 
das individualidades da criança com TEA. A autora também ressal-
ta os poucos estudos que envolvam a participação do professor na 
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construção desses jogos, considerando a relevância dos mesmos 
nesse contexto. Destaca-se, assim, a importância do incentivo a es-
tudos que aproximem para o campo acadêmico a investigação de 
ferramentas auxiliadoras do processo de aprendizagem de crianças 
com TEA, como jogos digitais.

Para que os jogos digitais educativos sejam compreendidos como 
possíveis recursos de Tecnologia Assistiva, torna-se necessário que 
neles sejam implementados elementos que possibilitem a autono-
mia, a independência, a qualidade de vida e inclusão social, como 
preconiza a definição de Tecnologia Assistiva como uma área de co-
nhecimento interdisciplinar que abrange produtos, recursos, meto-
dologias, estratégias, práticas e serviços que objetivam promover a 
funcionalidade (participação e atividade) de pessoas com deficiên-
cia, incapacidades ou mobilidade reduzida, vizando sua autono-
mia, independência, qualidade de vida e inclusão social (COMITÊ DE 
AJUDAS E TÉCNICAS [CAT], 2007; ARAÚJO, 2018).

Segundo Morasco Junior (2018), a inclusão de alunos com necessi-
dades especiais é o primeiro ponto elencado ao se tratar de acessi-
bilidade em um ambiente escolar, compreendendo tanto aspectos 
físicos, como áreas de acesso para alunos com mobilidade restrita, 
quanto a inclusão na aprendizagem voltada para alunos com defi-
ciências cognitivas ou físicas, comportando artefatos físicos e digi-
tais que auxiliem esse processo. No Brasil a pesquisa acerca da aces-
sibilidade dentro dos jogos ainda é sutil e não possuem guias oficiais 
de recomendações. Tais esforços se concentram principalmente em 
grupos de pesquisas em universidades e desenvolvedores indepen-
dentes (ARAÚJO, 2018). Alguns estudos recentes se aproximam de 
propostas de estruturação e protocolos para a criação de jogos digi-
tais educacionais, como um todo, que atendam às necessidades de 
crianças com TEA, recomendações para interfaces web ou focadas 
na usabilidade desses jogos (ARAÚJO, 2018; BRITTO, 2017).
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3. Tecnologias voltadas para o 
Transtorno do Espectro Autista

Em pesquisa, Putnam, et al. (2019) declaram que, das tecnologias 
utilizadas por usuários com TEA elencadas para o estudo, grande 
parte declara ter sido desenvolvida com foco específico para esses 
indivíduos, todavia 96% não estavam conectados a algum estudo 
acadêmico. Em adição, segundo os respondentes da pesquisa (pais, 
profissionais da área da educação e responsáveis por crianças com 
TEA) existe pouca informação, padrões ou técnicas reconhecidas 
que auxiliem o processo de seleção dos jogos que serão incorpora-
dos no processo educativo da criança. Assim, boa parte dos respon-
sáveis por essas crianças dependem da experiência prévia de ter-
ceiros para identificar quais jogos e aplicativos são mais adequados.

Ademais, a respeito das sugestões geradas em questionário, os par-
ticipantes apontaram atributos e características consideradas mais 
relevantes ao implementar jogos como auxiliares do processo edu-
cativo. A característica mais relevante apontada se deu no âmbito 
do design visual, em que a adaptação do jogo ou aplicativo forne-
cesse autonomia de maneira construtiva para a criança, e seu de-
senvolvimento fosse voltado para suas necessidades. Expõe-se, 
consequentemente, a necessidade de maiores investigações que ex-
plorem quais tipos de modificações e adaptações são necessárias no 
design dessas tecnologias quando considerando usuários com TEA 
(PUTNAM, et al. 2019; PUTNAM e CHONG, 2008).

Milan, Cobb e Patel (2011) complementam tais dados ao buscar mé-
todos que envolvam as crianças com TEA usuários de aplicativos e 
jogos no design dessas tecnologias. Ao perceber que suas carac-
terísticas e necessidades afetam o modo como essas se relacio-
nam com tecnologias, expõe-se como ainda existem poucas guias 
e recomendações que elenquem tais pontos e, menos ainda, que 



94 DESIGN: DESAFIOS DA PESQUISA

considerem formas de incluir esses usuários no processo de design 
dos mesmos.

Em pesquisa recente, Carvalho (2021) propôs uma busca de reco-
mendações projetuais para o Design Gráfico Inclusivo de aplicativos 
de comunicação aumentativa e alternativa (CAA) para o público com 
Transtorno do Espectro Autista. Em sua pesquisa a autora através 
de sua metodologia e análise de dados, pôde desenvolver um toolkit 
para desenvolvedores, como um guia prático para orientar projetos 
de aplicativos de CAA. Como sugestão, a autora pontua justamente o 
aprofundamento das questões gráficas dos aplicativos a fim de for-
necer diretrizes gráfico-inclusivas adequadas ao público com TEA.

Assim, o desenvolvimento desses recursos educativos está, segundo 
Pereira (2018), diante da questão entre considerar o lado pedagógi-
co, os aspectos cognitivos, mas também a necessidade de enfatizar 
dimensões técnicas, em especial da interface onde, por meio desta, 
os conteúdos serão expostos; exige-se, então, interfaces com níveis 
de complexidades adequados, que requerem um design da interfa-
ce que considere o aprendizado por meio de processos cognitivos 
(FERREIRA e RODRIGUES, 2015).

Britto (2017) também debate que estudos que permitam o refina-
mento do conteúdo voltados para usuários com TEA se dá na in-
clusão dos mesmos de forma a colocá-los como coautores de uma 
aplicação e na permissão de que estes se expressem de forma livre 
acerca de suas preferências, em paralelo à apreciação das observa-
ções de profissionais que acompanham esses indivíduos.

Este modelo, todavia, se classifica como uma área de pesquisa ainda 
pouco trabalhada. Aqui vale-se da necessidade do Design Inclusivo 
ao incluir o usuário no processo, fazer com. Uma prática em que 
gestores e profissionais do design compreendem as necessidades 
de usuários diversos com o objetivo de desenvolver produtos e ser-
viços capazes de atender as demandas de uma população diversa, 
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expandindo sua abrangência de usuários. Além de promover a in-
clusão social, ainda leva em conta a viabilidade comercial do projeto 
e a adoção de práticas metodológicas interdisciplinares e participa-
tivas centradas no usuário. Focando não em seu déficit, deficiência 
ou idade, mas na inclusão de um âmbito social e orientada na diver-
sidade por meio de produtos e serviços que acomodem a popula-
ção em um todo (CLARKSON e COLLEMAN, 2015; COLLEMAN et al, 
2003; PERSSON, et al, 2014).

Compreende-se ainda mais a necessidade de associação do Design 
Inclusivo ao desenvolvimento de jogos para o público com TEA ao 
vislumbrar que ao passo em que intervenções com jogos têm se 
mostrado muito eficientes com crianças dentro do Transtorno do 
Espectro Autista ao acelerar o processo de aprendizagem, mui-
tos jogos foram propostos de forma rápida, crescente, geran-
do grandes expectativas que nem sempre eram contempladas 
(CHARLTON, WILLIAMS e MCcLAUGHLIN, 2005; HOQUE et al., 
2009, MALINVERNI, et al., 2017).

Nesse contexto, segundo Malinverni, et al. (2017), grande parte dos 
problemas estão relacionados à dificuldade em desenvolver expe-
riências motivadoras, com elementos motivadores, considerando as 
necessidades das crianças ao desenvolver os componentes desses 
jogos. A super simplificação e generalização dos requisitos necessá-
rios para desenvolver um design de jogos e sua interface é um dos 
grandes desafios citados pelos autores. Como consequência, mui-
tos desses jogos não são integrados com o processo educativo das 
crianças com TEA, e apenas são justapostos ao tratamento principal.

Assim, o design dos elementos gráficos desses softwares educa-
cionais deve ser adaptado de forma a comportar as necessidades 
daqueles para os quais foram produzidos. Incitando, de tal modo, 
a necessidade de revisão e apreciação de forma mais aprofundada 
do design gráfico da interface dos jogos educativos, visando me-
lhorias nos benefícios, oportunidades e facilitação do processo 
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de aprendizagem (AL-WAKEEL, et al., 2015; HUSSAIN, et al., 2016). 
Pois, em geral, atualmente, os princípios do design gráfico das in-
terfaces de jogos para comprometimento cognitivo são gerais e não 
aproximados ou suficientemente associados às necessidades de 
crianças com TEA (BARRY e PITT, 2006; KUECHLER, VAISHNAVI e 
KUECHLER SR, 2007).

Considerações Finais

A partir dos elementos supracitados é possível delinear um leque de 
linhas de pesquisa que podem ser desenvolvidas a fim de auxiliar o 
processo de projetação e avaliação de produtos educacionais vol-
tados para indivíduos dentro do espectro autista. Além disso, como 
mostram os estudos abordados, o processo de desenvolvimento 
de novas metodologias participativas que incluam, principalmen-
te, pessoas dentro do espectro autista, é de extrema relevância ao 
considerar que o protagonismo desses indivíduos deve ser ressalta-
do, tornando real uma abordagem inclusiva do design no desenvol-
vimento de produtos que atendam um maior número de pessoas na 
sociedade atual.

Quando se trata de um conjunto naturalmente marginalizados pela 
população, ainda que políticas públicas de incentivo ao ensino e in-
clusão estejam em vigor, torna-se natural e relevante que novos es-
tudos sejam propostos para auxiliar o processo de inserção desses 
indivíduos desde o início, fornecendo a estes um princípio básico 
aqui abordado, a educação.

Assim, conclui-se, a partir do levantamento bibliográfico exposto, a 
relevância e urgência para que pesquisadores e acadêmicos propo-
nham novos métodos de análise de produtos, métodos participati-
vos e inclusivos de desenvolvimento e sistemas avaliativos para os 
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produtos desenvolvidos para a população dentro do espectro au-
tista. Em particular no âmbito da educação de crianças com TEA, 
essa inclusão se caracteriza como uma necessidade básica e funda-
mental para a integração futura deste indivíduo como um cidadão 
de direito.
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Introdução à Moda: da Perspectiva 
Histórica à Moda Vernacular

A Moda é um fato social, de natureza psico-social e econômica, 
que reflete e influência o modus vivendi das sociedades em todos 
os tempos históricos, mais particularmente na sociedade, ocidental 
moderna e pós-moderna1. Neste contexto, referimo-nos mais espe-
cificamente à moda institucionalizada, nascida a partir da nobreza, 
da aristocracia, e mais recentemente da burguesia europeia.

Ao longo da história ocidental, a Moda foi se transformando e se di-
fundindo gradativamente, a partir dos palácios da nobreza para as 
novas classes sociais insurgentes como a burguesia, das maisons pa-
risienses para o ambiente fabril do prêt-à-porter, e, em último es-
tágio, para a sua popularização através do fast fashion. Nessa mo-
dulação de agentes classes sociais e ciclos, para além de da estética 
e dos costumes aristocráticos, novos atores foram sendo inseridos 
como referência para estéticas e modus de viver em nossos dias.

1	 Sobre Pós-modernismo, neste texto, remetemos para Pinheiro (2007).
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Neste panorama, no decorrer do século XX, novos agentes sociais 
cooperaram para que identidades e expressões de gênero, antes 
na penumbra, fossem reveladas, expressas e equalizadas em nosso 
meio social. Não obstante, para que o que os fatos descritos tenham 
vindo a ocorrer, há alguns outros fatores que devem ser considera-
dos na Moda ocidental e global.

Assim como outros fenômenos em outras esferas sociais, a Moda 
apresenta um caráter ambivalente, uma vez que se resgata a au-
toestima dos seus usuários no plano psicológico, contribui ao mes-
mo tempo para o preconceito entre classes no plano social. E na 
mesma medida em que sua influência é relevante economicamente 
para sociedade e a estética na cultura civilizatória, o consumismo 
que dela advém também é responsável pela degradação de culturas 
e ecossistemas.

Neste contexto, vamos elencar três fatores relevantes que definem 
a Moda em toda a sua história moderna, a partir do século XV até 
a contemporaneidade. São elas: o consumo aristocrático e burguês 
capitalista; a diferenciação social e de gênero; e a efemeridade e 
consumismo degradante dos ecossistemas. Esses três fatores não só 
contribuíram para a construção do que hoje designamos por Moda, 
como também ela talvez jamais teria subsistido sem eles. Esses fato-
res de base que caracterizaram a moda no período moderno foram 
o start para alguns desdobramentos contemporâneos, tais como: o 
consumo exacerbado, o apagamento de identidades individuais / 
culturais / locais e a degradação do meio ambiente.

Deste modo, devemos reconhecer que a Moda, período moderno 
e pós-moderno, é uma das atividades industriais que mais poluem 
o meio ambiente. Desde o seu advento no período moderno, vem 
cooperando para que identidades locais e individuais sejam extintas 
para dar lugar a tendências e estéticas que são ofertadas pela indús-
tria e pela mídia, não relacionadas com a história, cultura e identida-
de dos indivíduos. A Moda tem seu aliado o capitalismo de consumo, 
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a efemeridade e a volatilidade das modas e das estéticas diretamen-
te ligadas à volatilidade do consumo de novidades.

Posto isto, avaliamos que nós, enquanto, pesquisadores, designers 
de moda, temos o dever de questionar e estabelecer novos parâ-
metros para o consumo e desenvolvimento de Moda. Pensamos que 
uma nova sociedade pede novas formas de consumo e de relações 
com a Moda e, sendo assim, buscamos discutir como o Design de 
Moda contemporâneo pode se reconfigurar e favorecer a preserva-
ção de identidades locais e estabelecer novos padrões de consumo e 
desenvolvimento sustentável.

Vamos assim tentar dialogar com novos parâmetros para o de-
senvolvimento de design de moda de vestuário, ancorados no de-
sign vernacular2, e entender como o este conceito se associa com 
uma nova Moda - a Moda Vernacular. Em princípio, vamos definir o 
conceito e as características do design vernacular, entender como 
esse conceito se associa à atemporalidade no produto de design de 
moda, e relacionar os parâmetros do design vernacular com o de-
senvolvimento de produtos locais de design de moda.

1. Design Vernacular

O termo vernáculo vem do latim vernacŭlus, significa próprio de 
país ou região; correto e sem mescla de estrangeirismos na escri-
ta ou na fala; castiço, o idioma típico de um país ou de uma região 
(MICHAELIS, 2022). O termo foi usado pela primeira vez por George 
Gilbert Scott em Domestic and Secular Architecture, publicado em 

2	 Por Design Vernacular, desde o século XIX na Europa, entendemos o termo associa-
do à arquitetura vernacular, ou seja, à arquitetura local pré-industrial. No Brasil e 
na América Latina o termo se associa com outras expressões e artefatos de cultura 
popular (COUTINHO, FINIZOLA, 2012).
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Londres em 1857. Desde o século XIX, na Europa, o termo se associa 
com a arquitetura vernacular, ou seja, arquitetura local pré-indus-
trial. No Brasil e na América Latina o termo se associa com outras 
expressões e artefatos de cultura popular (FINIZOLA, COUTINHO e, 
CAVALCANTE, 2012).

Não obstante, Pasetti e Santos (2021) definem vernacular como 
exercício de reapropriar e ressignificar materiais e artefatos locais, 
prática realizada por pessoas que não são profissionais designers, 
ou que não possuem educação formal na área de design. E o propó-
sito dessa prática se constitui em improvisar e solucionar problemas 
específicos do cotidiano daquelas pessoas ou daquela localidade. 
Neste contexto, a expressão ‘vernacular’ poderia ser definida como 
um “sinônimo de popular, folclórico ou um antônimo de design high 
style” (RAPOPORT, apud FARIAS, 2011: 167).

Pasetti e Santos, (2021), trazem outra perspectiva ao relacionar ver-
nacular com a solução de problemas, assim, eles o definem como 
projeto, o que difere da ideia de que vernacular seja algo impró-
prio, tosco e não pensado. Deste modo, o vernacular seria uma for-
ma criativa de projetar e de solucionar problemas, e essa solução é 
a elaboração e implementação “feita a partir de adaptações de ob-
jetos, insumos e ferramentas encontrados no mesmo ambiente em 
que o problema e o inventor estão inseridos” (PASETTI, SANTOS, 
2021: 330).

São assim os materiais e insumos da própria localidade que são usa-
dos para solucionar uma questão da própria localidade. Wood (2015) 
e Finizola (2015) concordam que esses projetos vernaculares são um 
exercício criativo e espontâneo do cotidiano de indivíduos comuns, 
como resposta para uma necessidade específica do tempo presente 
que se relaciona com o fazer manual e técnicas artesanais.

De acordo com as definições dos autores citados, podemos elen-
car algumas características relacionadas ao design vernacular: 
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bricolagem3, linguagens plurais; estado de pobreza; gambiarra4; es-
pontâneo; arte local; identidade local; consumo alternativo; resolu-
tivo; anônimo; artesanal e ancestral. Infelizmente, o vernacular é as-
sociado por muitos, especificamente escritores e designers, como 
algo que deve ser aperfeiçoado ou algo exótico, tosco e de menor 
valor. Defendemos que a associação exclusiva do termo vernacular 
com a não erudição ou, a ideia de cultura popular com menos valor 
que high design, deve ser questionada.

Entendemos que na improvisação e no artesanato há uma sabedoria 
tradicional, e há uma identidade local que deve ser preservada e não 
equiparada com os padrões industriais. (Vide: EGUCHI; PINHEIRO, 
2010). Aqui, reafirmamos essa ideia com base nos desdobramentos 
catastróficos que a indústria e o capitalismo vêm causando ao longo 
da história, sobretudo a partir do sec. XX.

Não podemos descartar a importância e relevância para o conforto 
e o desenvolvimento de tecnologias que auxiliam positivamente nos 

3	 Para Bricolagem (do fr. bricolage) remetemos ao conceito de Levi-Strauss (1970). 
Lévi-Strauss (1970, p. 36) observa que existem dois tipos de pensamento cientifi-
co, “um aproximadamente ajustado ao da percepção e da imaginação, e outro sem 
apoio”. O primeiro está mais próximo da intuição sensível e da curiosidade, e o se-
gundo mais afastado delas. Deste modo, o conhecimento “primitivo”, melhor, ciên-
cia “primeira”, como Lévi-Strauss prefere chamar, é um tipo de pensamento cientí-
fico que se guia pela intuição e vontade de conhecer o que está no mundo, o que “é 
comumente designada pelo termo bricolage” (LÉVI-STRAUSS, 1970, p. 37).

	 Em relação ao método de trabalho de design dos irmãos Campana, que pode ser 
aproximado do conceito de bricolage, vide: Pinheiro; Eguchi, 2009.

4	 Por Gambiarra, “… entre algumas definições breves para gambiarra, encontram-
-se as idéias de adaptação, adequação, ajuste, conserto, reparo, remendo, encaixe, 
emenda, gato, improvisação, jeitinho, maquinação, artimanha, traquitana, truca-
gem, transmutação, técnica, bricolagem, assemblage. Percebe-se que o termo gam-
biarra pode receber conotações tanto positivas quanto negativas. (BOUFLEUR, 
2006, p. 39). Numa aproximação com o Design, “…muitas destas manifestações, 
observadas por profissionais e estudiosos da área, devido a algum grau de seme-
lhança com a atividade do design industrial, vêm recebendo nomenclaturas do tipo: 
design alternativo, design espontâneo, design popular, design não-canônico, design 
não-profissional, design vernacular, pré-design, entre outros”. (Idem, op. cit., p. 22).
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modos de viver, mas, assim como a Moda, a indústria também apre-
senta uma natureza ambivalente. Portanto, é importante considerar 
que o modo como se produz pode estar inadequado para uma socie-
dade sustentável, que tanto o artesanato, como a gambiarra devem 
ser olhados com outros olhos, e sob uma nova perspectiva. O ver-
náculo, em nosso entendimento, não deveria ser associado exclusi-
vamente com um estado de pobreza, ou como um subproduto das 
classes mais pobres.

Finizola, Coutinho e Cavalcanti (2012), argumentam sobre a “homo-
geneização cultural e resistência cultural à globalização” (FINIZOLA, 
COUTINHO, CAVALCANTI, 2012: 559, 560). É completamente incoe-
rente descartar os benefícios que a globalização trouxeram para a 
civilização, e não é nosso propósito dialogar com um retrocesso ci-
vilizatório, considerar e valorizar o vernacular, em toda a extensão 
de seu sentido, não significa retroceder, mas fazer uma auto análi-
se e escolher novos caminhos para consumo e desenvolvimento sob 
novas velhas sabedorias (releve-se o oxímoro).

Os autores argumentam que estéticas, métodos e expressões da cul-
tura popular são incorporados pelo design formal, são digitalizados 
e ressignificados. Entre os muitos exemplos, produtos de consumo 
com imagens, cores e tipografias que remetem à festas e identidades 
regionais ou estilistas que utilizam da mão de obra artesanal e local 
para desenvolver coleções expostas em grandes semanas de Moda.

Estes procedimentos representariam uma valorização do vernacu-
lar? Qual o comprometimento que essas marcas têm com essas re-
gionalidades? Seria uma apropriação cultural mais bem costurada 
ou uma valorização do vernacular? Será que há algum esvaziamento 
de sentidos quando o boi bumbá é estampado em uma lata de refri-
gerante de marca global? O design vernacular deve ser aperfeiçoado 
e capitalizado?
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São muitas as questões que nos poderão servir para refletir a forma 
como o design e a moda se relacionam com as culturas e expres-
sões vernaculares. E essa discussão, defendemos nós, é apropriada 
para um mundo globalizado, uma indústria que capitaliza e se apro-
pria do artesanal para produzir novidades. A este respeito, valeria 
o questionamento: Será o vernacular uma identidade visual que se 
torna tendência5 para depois ser descartada, tal como todas as es-
téticas de moda?

2. Design e Atemporalidade

Na Moda, a discussão sobre a atemporalidade não é nova, o atempo-
ral é um conceito que se relaciona com o vernacular, pois sua mo-
dulação cíclica é lenta. O design vernacular é atemporal, porque não 
é passível das contínuas e rápidas modificações que as tendências 
propõem. No campo do design e da moda, esse conceito já foi inú-
meras vezes discutido. Por uma perspectiva de consumo e susten-
tabilidade, o atemporal pode estar associado à qualidade, e não à 
rápida e inexorável descartabilidade. Assim como não está associado 
a estéticas funcionais imediatistas, isto é, as que solucionam proble-
mas imediatos sem levar em consideração as consequências a longo 
prazo.

Ao longo da história do design, a “função prática” e a simplicidade 
das funções “estética” e “simbólica”6 foram conceitos defendidos 
por muitos teóricos, entre eles, Walter Gropius, que os incorporou à 
Bauhaus, enquanto seu fundador e diretor. Evocando outro diretor 
da Bauhaus, Mies van der Rohe, o último antes do seu fechamento 

5	 Definição de tendência em Erner (2015).

6	 Vide as Funções dos produtos industriais, que podemos estender ao Design (em um 
conceito mais amplo) em Bernd Löbach (2001, p.: 54 – 66).
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pelos nazistas, influenciado pela estrutura exposta de Hendrik 
Berlage e resgatando as ideias anti-ornamentais de Louis Sullivan e 
Adolf Loos, defendia o princípio do “menos é mais”.

E quando se trata de artefatos temos uma enormidade de exem-
plos históricos de objetos de design que perpassam o tempo. 
Lembremos, como exemplo, entre muitos outros, a Cadeira Wassily 
de Marcel Breuer (1925), ou a Cadeira Barcelona (1929) de Ludwig 
Mies van der Rohe e Lily Reich. São peças ainda hoje modernas, e, se 
algum leigo pudesse tentar descrevê-las, jamais diria que são proje-
tos da década de 1920. Estes argumentos reforçam que o conceito 
“minimalista” avant la lettre e o conceito de “atemporalidade” no de-
sign não são novos, pois que nossos antepassados do sec. XX já pen-
saram a esse respeito.

Ao refletirmos sobre contextos similares aos tempos da Bauhaus, a 
que ponto chegamos na deturpação destes princípios que nortea-
ram o Design? Como os princípios originais do Design foram desvir-
tuados7? Como a indústria pode ter desviado o Design para chegar 
ao ponto da degradação de ecossistemas e da saturação de pro-
dutos para satisfazer nossos infinitos desejos de comprar, usar e 
descartar?

Tal como no Design, no campo da Moda, temos alguns exemplos 
que devem ser revisitados: entre eles o conceito de “neo japonismo”. 
A partir de 1970, a moda teve seu ápice de saturação estéticas, cada 
vez mais criativas, descartáveis e feéricas. Em 1980, uma das déca-
das mais extravagantes para o design de moda, surgem alguns esti-
listas vanguardistas que vinham na contra-mão das tendências ame-
ricanas, são eles: Issey Miyake, Yohji Yamamoto e Rei Kawakubo8.

7	 A este respeito, o desvirtuamento do originário papel social e cultural do Design, 
vide Gui Bonsiepe (2010).

8	 The Fashion Revolution of Avant-Garde Japanese Designers: Issey Miyake, Rei 
Kawakubo, Yohji Yamamoto (LOSCIALPO, 2013:21-32)
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Esses estilistas são relevantes porque eles criam estéticas van-
guardistas e originais que ainda hoje são referências vanguardistas. 
Poderíamos associá-los como um movimento atemporal na moda de 
1980 que em 1990 é gradativamente incorporado na Moda.

A estética minimalista é recorrente na Moda contemporânea, com 
ela se associam a à não decoração, ao estilo escandinavo e ao pró-
prio minimalismo como filosofia de vida - menos é mais - viver com 
o essencial. Esses ideais acompanham estéticas com linhas puras e 
cores sóbrias e neutras. Essa tendência também é uma resposta a 
um movimento inventivo de novidades do início do século XXI.

Mas precisamos destacar duas questões em relação a atemporalida-
de X minimalismo. A temporalidade não significa direta e imediata-
mente minimalismo, assim, o minimalismo seria uma identidade ou 
uma tendência? Se for uma tendência, qual será o seu prazo de du-
ração? E o que dizermos das estéticas sustentáveis que o mercado 
de moda tenta inserir nos gostos da classe média?

Francamente, o minimalismo e as estéticas sustentáveis na moda 
respondem a uma necessidade de produtos de slow design e slow 
fashion, mas os seus processos e valores nem sempre são susten-
táveis, para começar, pelos preços exorbitantes. Seria essa estética 
minimalista e sustentável uma tendência apenas para burguesia? O 
essencial atemporal e sustentável não deveria ser um ideal de con-
sumo para todos e todas?

A atemporalidade no design vernacular, como no design formal, es-
tão além das estéticas minimalistas. A crítica ao consumo e a efe-
meridade da moda se concentra no seu impacto social, ambiental, 
econômico e psicológico, e não especificamente nas estéticas e ex-
pressões visuais e individuais.

O consumo e a beleza antecedem à Moda e ao capitalismo. O pro-
blema não são as formas e as estéticas, mas a forma com que a in-
dústria da moda utiliza essas modulações visuais que são parte de 
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identidades plurais e culturais, como licença para a volatilidade e 
descartabilidade das históricas expressões visuais. Isso é danoso, 
sabemos hoje e cada vez mais, em todas as esferas sociais.

3. O Vernacular e a Moda

Entendemos que diante das mazelas que a indústria da Moda e as 
relações de consumo e desenvolvimento culminaram em desastres 
ecológicos, perdas identitárias e no consumo exacerbado, procura-
mos estabelecer novos parâmetros de consumo e desenvolvimento 
para o design de moda ancorados no design vernacular. É importan-
te ressaltar que essas propostas ampliam a ideia e características do 
design sustentável, e busca estar além da sustentabilidade na moda 
como apenas uma tendência ou estética sazonal.

Neste sentido, vamos apontar alguns dos princípios que, nesta pers-
pectiva, deveriam estar subjacentes à Moda Vernacular. Vejamos, 
como se segue:

3.1. Resolução de Problemas

O Design de Moda deveria contemplar a funcionalidade prática, es-
tética e simbólica para atender aos problemas reais das pessoas. 
Deveria visar o desenvolvimento focado nas pessoas. Neste sentido, 
a estética não se deveria sobrepor à saúde do ser humano, não va-
mos propositalmente usar aqui o termo usuário, mas sim a pessoa, o 
ser humano. O artefato de moda deveria considerar a problemática 
e os princípios das pessoas em questão.

O design deveria ser centrado essencialmente no ser humano e 
não exclusivamente nas demandas econômicas de um grupo de 
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acionistas. A estética, que é um elemento espiritual e antropológico, 
deve ser considerada, mas deveria representar e se comunicar com 
o indivíduo em sua totalidade.

3.2. Linguagens Plurais

Assim como no vernacular, as estéticas e modelagens deveriam ser 
híbridas, pois o indivíduo humano é híbrido e plural em sua essên-
cia, suas vivências, valores, costumes. Não há padrões que definam 
as identidades, elas são plurais em sua essência. No contexto brasi-
leiro, há uma mestiçagem e um ecletismo cultural, o que muitas ve-
zes não é considerado no desenvolvimento dos produtos de Moda. 
Tal como no Design, na Moda vernacular deveríamos defender cor-
pos e valores plurais e mestiços9. O microcosmo deveria guiar o de-
senvolvimento e a usabilidade.

Miller (2010) aborda, em seu estudo antropológico, a indumentá-
ria não como algo superficial, uma vez que ela reflete a construção 
de uma cultura social e uma expressão de gênero e individualida-
de. Isso deste modo não deveria ser importada, massificada ou im-
posta, tal como faz a Moda. O próprio conceito de indumentária di-
fere da de Moda, uma vez que esta expressa uma atemporalidade 
e uma estética, seja ela simples, ornamentada ou arrojada, fazendo 
parte de uma construção cultural, uma identidade local, ancestral e 
antropológica.

3.3. A Estética Antecede ao Consumo e a Beleza

A beleza e as estéticas caracterizam uma identidade visual que ex-
pressa a fauna e a flora local, os minérios, as paisagens daquele local, 

9	 A respeito da defesa da mestiçagem no Design brasileiro vide Moraes (2006).
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a religiosidade e as visualidades e memórias humanas. Walker (2017), 
descreve o vernacular com essas características.

Neste sentido, a solução de um problema ou desenvolvimento de 
um artefato de design deveria ter como insumo a matéria prima lo-
cal. Não seria uma forma, ou estética importada e massificada do 
exterior que definiria a beleza. O consumo é inerente ao ser huma-
no, o consumo exacerbado não, esse é artificial e criado pelo capita-
lismo e pelo hiperconsumo (LIPOVETSKY, 2004).

A beleza do design vernacular possuiriam uma linguagem regional, 
não seriam um diferencial de classe ou de gênero, mas sim uma di-
ferenciação própria daquele local, que reafirmaria os seus valores, 
história, cultura, ritos e religião. Os padrões de beleza seriam esta-
belecidos de acordo com a história daquela região e não de tendên-
cias europeias ou americanas. Seria possível ver e construir beleza 
sem um bureau de estilo. Ainda existem culturas indígenas, africanas 
e orientais que comprovam isso ao conservarem costumes e indu-
mentárias milenares.

3.4. Espontâneo

O processo criativo deveria ser independente das tendências. Nas 
tendências há um importante estudo social e antropológico, o pró-
prio discurso sobre sustentabilidade na moda foi difundido por ten-
dências e pesquisas de grandes escritórios e coolhunters, mas essas 
pesquisas não deveriam servir especificamente aos interesses das 
indústrias e nem massificar ou uniformizar as identidades locais. Tal 
como Lipovetsky (2009) e Walker (2017) relacionam o consumo exa-
cerbado à moda, como fator de apagamento de identidades.

Em regiões da Europa, indumentárias históricas e estéticas de ar-
quitetura regionais foram extintas, hoje podemos observar um certo 
estilo global de se vestir, e de produzir artefatos e de construir na 
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arquitetura. Em nossos dias, a própria moda vem prevendo a morte 
das tendências, ao reafirmar identidades próprias das marcas sem 
a ancoragem em tendências globais. Hoje se discute a importância 
das semanas de moda, a sazonalidade de coleções e a morte de ten-
dências estéticas, chamadas micro tendências.

O design autoral, vem como um representante desse pensamento, 
que visa desenvolver um artefato de design de moda inspirados nas 
vivências e na identidade do criador, e não nas tendências do mer-
cado e da moda. Essas marcas de design autoral também se relacio-
nam ao slow fashion, como antônimo do fast fashion.

3.5. Consumo Alternativo

No conceito vernacular, o consumo é baseado nas necessidades e 
desejos sem associação com culto das novidades (LIPOVETSKY, 
2004) ou o com desperdício. A produção de artefatos tem propósito 
e objetivos que estão além do consumo imediato e/ou constante. O 
consumo alternativo propicia a valorização do design de produção 
local que, consequentemente, impacta a economia regional e pro-
move a cultura local.

3.6. Anonimato

Muitas estéticas e artefatos vernaculares são desprovidos de auto-
ria, por falta de interesse na pesquisa e documentação. Desta forma, 
tanto a técnica de produção, como a estética envolvida têm como 
autor a comunidade ou um coletivo de pessoas.

Na Moda vernacular, o anonimato se caracteriza pela valorização do 
design autoral ou do design de moda desenvolvido por um coletivo 
de pessoas / designers locais, independente da formação acadêmi-
ca em design. O anonimato também se relaciona de forma simbólica, 
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quando marcas locais passam a ganhar destaque no âmbito local ou 
regional.

O consumo de marcas locais incentiva e descentraliza o consumo 
e produção da indústria da Moda. Os consumidores preferem con-
sumir de pessoas que compartilham dos mesmos valores e do con-
texto cultural e regional. Neste ponto, há também uma valorização 
de técnicas centenárias ou milenares, em que pessoas, sem forma-
ção acadêmica, desenvolvem técnicas tais como as de costura, tin-
gimento e tecelagem.

Observamos aqui um compartilhar e exercício de saberes que foram 
perdidos ao longo das décadas com a industrialização de vestuário 
e da Moda. Era próprio da cultura popular saber costurar e desen-
volver as próprias roupas, ou encomendar o corte e a costura com a 
costureira ou a modista, mas perdemos isso com a industrialização. 
Essas práticas podem cooperar para o desenvolvimento da cultu-
ra, identidade local e da economia local, e tiraria de grandes lojas / 
marcas / magazines e indústrias o monopólio da criação, e do seu 
desenvolvimento e comércio.

3.7. Arte e Identidade Local

A arte e visualidades locais, são valorizadas e configuram em narra-
tivas vivas que estabelecem propósito de existência e pertencimen-
to. A arte local, as identidades locais, assim como as roupas, deve-
riam ser consumidas e produzidas por pessoas da localidade. Isso 
não impediria o intercâmbio de culturas ou a exportação. Mas, nes-
se caso, a criação, produção e a comercialização dos artefatos pos-
suiriam envolvimento direto com a comunidade de origem.

Esse fator, favoreceria processos disruptivos de consumo, valoriza-
ção da identidade e da memória de um povo e/ou região. E isso tam-
bém poderia favorecer inovações disruptivas, mas com ancoragem 
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no local. A valorização da identidade local favoreceria um desvendar 
da própria identidade de indivíduos e da cultura de um povo. E esse 
conceito pode e deveria ser incorporado por comunidades urbanas, 
e não apenas por comunidades ribeirinhas, indígenas ou tribais.

Cabe ao exercício criativo do designer, do acadêmico ao informal, 
reconhecer a identidade de sua região e como ela se relaciona com a 
coletividade. Nesta perspectiva, seria possível que cidades e bairros, 
não tribais, e sim urbanos, descubram quais as características, de 
sua cultura e dos acontecimentos históricos que deveriam ser valo-
rizados e discutidos.

3.8. Ancestralidade

Por fim, o vernacular valoriza as culturas ancestrais, e isso se re-
laciona com a espiritualidade que foi perdida nos últimos séculos. 
Walker (2013) mostra-nos como a espiritualidade independente de 
dogmas religiosos, pode trazer novas razões e propósitos para a 
sustentabilidade. O senso de irresponsabilidade pelo que se produz 
e se consome pode ser superado com o retorno a uma espiritualida-
de não dogmática.

A ancestralidade, se refere também à preservação da memória e não 
ao apagamento do passado. É necessário uma certa sabedoria para 
processar e elaborar, o que deve ser rediscutido e superado e o que 
deve ser preservado e reiterado. Esquecer nossas origens e passa-
do pode ser perigoso, porque esse caminho traçou o que nós somos 
agora tanto como pessoa, como sociedade.

Assim como no design vernacular, na Moda vernacular deveríamos 
conciliar o material e o imaterial, com a vida cotidiana e as neces-
sidades do dia a dia com a espiritualidade, com a transcendência e 
com valores éticos que visam o bem social, e não apenas de um indi-
víduo ou de um grupo.
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Trazer à memória nossos antepassados, seus símbolos cores, for-
mas, texturas, e suas crenças com certeza são mais ricos do que 
qualquer tendência estética da Moda, e não passíveis de transfor-
mações sazonais.

A forma como nos relacionamos com os valores e princípios devem 
estar ancorados na nossa identidade, se não soubemos nossas ori-
gens, não damos valor ao outro e nem a nós mesmos.

Tal como afirma Walker (2013), o designer deve conhecer a si mesmo 
e através de uma espiritualidade, seja ela secular ou não, estabele-
cer a ética do que realmente é certo se fazer. O bom design que será 
realmente bom para toda a sociedade de pessoas que o consome fi-
sicamente e simbolicamente, assim como toda a cadeia de ecossis-
tema que envolve o criador, artefato, o ambiente e as pessoas.

A este respeito, valeria uma aproximação com a ética e a estética do 
artesanato e do design de sociedades que valorizam a tradição e a 
ancestralidade, a exemplo dos Quakers (LAPSANSKY; VERPLANCK, 
2003).

Considerações Finais

Pelo exposto, defendemos que o Design e a Moda vernacular deve-
riam ser mais discutidos tanto pela comunidade acadêmica como 
por seus criadores, levando em conta os princípios em que estes 
conceitos se apoiam. Especificamente a Moda, precisaria de uma 
nova consciência e de um propósito de existência em consonân-
cia com uma sociedade sustentável e de respeito pelo indivíduo e o 
local.

O meio ambiente pede medidas rápidas e radicais. Mesmo com leis 
de incentivo, a indústria ainda precisaria de um despertar para a 
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preservação do meio ambiente e para o bem-estar e a saúde física, 
mental e espiritual das pessoas. A Moda e sua efemeridade não de-
verão permanecer como estão, alheias aos problemas dos indivíduos 
e das coletividades, por mais 50 anos, o que significa a geração dos 
nossos filhos.

Os conceitos e preceitos da Moda vernacular, poderiam se somar à 
sustentabilidade e à espiritualidade no Design conforme as propos-
tas de designers, tais como Stuart Walker. Mesmo que a moda coo-
pere com a expressão individual, isso não deveria ser direcionado 
especificamente ao consumismo desnecessário, mas a um propósito 
de consumo parcimonioso e respeitoso com o ser humano e o meio 
ambiente.

Na Moda vernacular o que realmente importaria, seria o essencial 
para a vida e o viver dos sistemas vivos. A mudança do paradigma 
consumo X desenvolvimento sustentável também talvez pudesse vir 
a contribuir para a gradual solução de um problema que a ainda não 
conseguimos resolver, a abissal desigualdade social em sociedades 
em desenvolvimento, tais como a brasileira.

Nesta perspectiva, deixamos patente que desejamos, embora ainda 
pareça uma utopia, contribuir para a construção das bases de uma 
sociedade sustentável, na qual a nova Moda vernacular possa vir a 
impactar positivamente inúmeros ecossistemas, de indivíduos a co-
munidades, em seus aspectos econômicos, sociais e ambientais.
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PEDAGÓGICO E INCLUSIVO

Juliana Bononi
Cássia Letícia Carrara Domiciano

Introdução

Em dissertação de mestrado desenvolvida entre 2014 e 2016, inti-
tulada “Design do Vestuário Infantil: As texturas como experiência 
tátil para crianças deficientes visuais” foi verificado de que forma as 
texturas estão sendo exploradas no auxilio do desenvolvimento das 
experiências táteis em crianças com deficiência visual, por meio de 
questionário aplicado com pais e professores, além de teste de usa-
bilidade com as crianças, onde foi possível levantar que as roupas e 
suas texturas são pouco exploradas, muitas vezes por falta de esti-
mulo, posto que, mesmo afirmando que conhecem as potencialida-
des do vestuário como rica fonte de elementos táteis, pais e educa-
dores não trabalham o potencial desse objeto como educativo.

A moda pode ser um importante instrumento de inclusão, visto 
que trabalha principalmente com a autoestima, permite a expres-
são individual e faz a conexão entre o indivíduo e o grupo do qual 
faz parte, mas também com outros grupos. Nesse sentido, a di-
versidade das experiências vividas, assim como as deficiências de-
vem ser inclusas e consideradas desde a infância, seja por meio de 
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jogos e brincadeiras ou mesmo por meio da convivência, para que 
seja possível trabalhar o respeito social, ou seja, quebrar barreiras 
atitudinais.

Ao brincar a criança interage com os objetos e com outras crianças, 
estimulando a criatividade, a autoconfiança, a autonomia e a curio-
sidade, garantindo assim a aquisição de novos conhecimentos, tanto 
pelo contato com seus semelhantes como pelo conhecimento sobre 
o meio em que vive, e o vestuário pode ser uma rica fonte de expe-
riências nesse sentido.

Para isto, a aplicação de texturas no vestuário coloca-se como um 
instrumento social para a evolução da percepção sensorial, contri-
buindo para desenvolver habilidades, aguçar os sentidos, promover 
o desenvolvimento infantil e, porque não, a socialização?

O vestir-se é como uma construção do Eu de cada um, auxilia na 
formação da autoimagem e ao mesmo tempo oferece um outro 
ponto de vista a respeito de si mesmo. Este princípio torna-se ain-
da mais verdadeiro quando se trata de gerar oportunidades para 
crianças, principalmente para aquelas com deficiência, que necessi-
tam ainda mais se sentirem cativadas, amadas e inseridas na socie-
dade de forma atuante, e o vestuário pode ser um facilitador nessa 
inserção.

O desenvolvimento de produtos de moda sob a perspectiva do de-
sign inclusivo constitui uma abordagem que busca conceber um 
vestuário que satisfaça as necessidades de vários perfis de usuários, 
considerando suas capacidades e limitações. Assim sendo, o proces-
so projetual, desde o princípio, deve ser conduzido levando-se em 
conta as características técnicas que podem desencadear dificulda-
des no uso do produto ou até a exclusão de usuários. Como forma 
de alcançar soluções projetuais para públicos com limitações ou ne-
cessidades específicas, discentes e profissionais precisam ser esti-
mulados a desenvolver uma consciência social.
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Contudo, podemos definir as roupas como potenciais colaboradoras 
de experiências sociais, emocionais, táteis e sensoriais, a educação 
enquanto processo de ensino-aprendizagem não apenas institucio-
nal, mas cotidiano, e o design como facilitador das relações usuário-
-objeto, o foco dessa revisão é o vestuário infantil e suas condições 
pedagógicas como facilitador da inclusão.

Mas qual seria o papel do vestuário no processo de inclusão? Não 
se trata de unificar as roupas, mas de apresentar algumas reflexões 
sobre as possibilidades de agrupar, incluir, estreitar laços e auxiliar 
na constituição de “nós”, ou de um pensar coletivo – fundamental 
na tentativa cotidiana de transformar as relações de uma sociedade 
justa, onde as pessoas sejam reconhecidas em seu valor e respeita-
das em seus direitos como humanos.

Neste capítulo avançamos nas pesquisas, conectando o vestuário in-
fantil e o ato de vestir-se a uma experiência que pode ser pedagó-
gica e abordando ainda o design de moda, a educação inclusiva e os 
estudos da infância.

1. Deficiência e Inclusão

Segundo a definição do Dicionário Michaelis a palavra deficiente 
significa: “um adjetivo masculino e feminino utilizado para designar 
pessoas que têm deficiência; falhas e são imperfeitas”. E o termo de-
ficiência significa: “falta, lacuna, imperfeição, insuficiência”.

Conforme Carlin (2004), a Declaração dos Direitos das Pessoas 
Deficientes refere-se às pessoas com deficiência como “qualquer 
pessoa incapaz de assegurar por si mesma, total ou parcialmente, as 
necessidades de uma vida individual ou social normal, em decorrên-
cia de uma deficiência congênita ou não em suas capacidades físicas 
ou mentais.”
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Segundo a Organização Mundial da Saúde, o termo deficiência, 
“constitui uma dificuldade em relação à capacidade do indivíduo 
para desempenhar funções e obrigações básicas que se esperam 
dele”, ou seja, de acordo com Carlin (2004) e a OMS, a pessoa com 
deficiência possui capacidade reduzida para desempenhar suas ati-
vidades habituais, o que prejudica o relacionamento com os demais 
e dificulta sua inclusão na sociedade.

Infelizmente, é segundo essa visão de imperfeição que as pessoas 
com deficiência são definidas. Felizmente, essa realidade está sendo 
alterada, pois existem várias iniciativas no sentido de adaptar locais 
e produtos diversos a pessoas com deficiências ou limitações, Auler 
(2018) cita como exemplo a acessibilidade nas calçadas, que atende 
pessoas com dificuldades de movimentos como os cadeirantes, além 
de carrinhos de bebês, grávidas, idosos, crianças com mochilas de 
rodinha e até mesmo mulheres com salto alto, ou seja, as adapta-
ções para ajudar as pessoas favorecem a todos.

Assim como a necessidade de identificação dos consumidores com 
deficiência foi sendo percebida aos poucos pelo mercado e a de-
manda por acessórios que representassem a personalidade deles 
tem levado as empresas a se aprofundarem mais com o intuído de 
entenderem as reais necessidades do público ao qual se direcionam.

Essa mudança pode ser observada em primeiro momento no seg-
mento ortopédico e hospitalar, cuja introdução de cores, formas e 
a pesquisa por materiais mais leves e avançados trouxeram novos 
conceitos no campo do design para esses artigos; cadeiras de rodas 
coloridas, órteses estampadas e materiais que permitem maior re-
sistência e locomoção nas ruas quebraram de vez o conceito mas-
sificado sobre esse público, concluindo assim que as pessoas com 
deficiência não podem ser classificadas de forma generalizada e au-
sente de predileções.
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Se pensarmos no segmento sportswear, verificamos que as deman-
das exigidas para um maior desempenho do atleta proporcionaram 
a evolução tecnológica no mercado geral, uma vez que os tecidos 
obtiveram melhorias, e o que era destinado apenas a um determina-
do nicho foi aderido como um todo. Para o vestuário inclusivo pode-
mos, portanto, estudar possibilidades projetuais pelas quais as rou-
pas sejam adaptadas em sua estrutura e, com os devidos cuidados 
na sua estética, e passem ser consumidas por todos.

Estas ações se justificam pela latente necessidade de uma parcela da 
sociedade, uma vez que dados do censo demográfico de 2010 apon-
tam que mais de 45 milhões de brasileiros possuem ao menos um 
tipo de deficiência, o que totaliza, aproximadamente, 24% da popu-
lação (IBGE, 2012).

Ferreira e Morellato (2012), afirmaram que a deficiência “advém da 
interação entre corpos comprometidos e ambientes excludentes”. 
Para Nassar (2009, p 113), “Incluir é compreender, inserir, introduzir, 
fazer parte; ao realizarmos a inclusão, estamos todos fazendo parte de 
um mesmo movimento, o da igualdade social”, ou seja, estamos rom-
pendo barreiras. Portanto se faz necessário repensar a forma como 
a moda inclusiva é comunicada, de forma a conciliá-la com a verda-
deira proposta de adequação. Já que muitas vezes é este ambiente 
excludente que exacerba a condição de “sentir-se deficiente” atra-
vés de barreiras atitudinais que vem desta incapacidade de realizar 
certas tarefas.
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2. Moda Inclusiva, a Sociologia da 
Infância e Vestuário Infantil Pedagógico: 
Conectados Pela Educação

O vestuário é o primeiro produto que recebemos quando nascemos, 
que nos embala, nos protege, e nos acompanha por toda a vida, nos 
diferenciando em cada fase ou momento, destacando qualidades ou 
camuflando imperfeições. Esse objeto tão cotidiano que possui o 
poder de nos fazer sentir belos e inclusos, também pode nos excluir 
por conta de sua segmentação e distinção social.

Para Poci (2012) a moda trabalha os valores significativos para o ser 
humano, tais como a diferenciação, a exclusividade a aceitação e a 
autoestima, além de permitir a expressão individual e conectar as 
pessoas a grupos.

Visto que o design de moda é uma importante área de expressão da 
cultura contemporânea, sua dinâmica permite refletir, criar, partici-
par, interagir e disseminar essa cultura, também diz respeito à ma-
neira como as pessoas elegem e utilizam os produtos gerados pela 
indústria, portanto, a organização e a composição do estilo de vida 
vão além do simples vestir. A escolha da peça, a sensação dos mate-
riais sobre o corpo e a livre movimentação tornam essa experiência 
ainda mais gratificante quando a mensagem proposta pelas marcas 
é identificada.

Para tanto, os Designers de moda devem criar produtos capazes de 
produzir experiências significativas nas pessoas pois, com os teci-
dos as roupas ganham formas, volumes, cores e texturas, mas prin-
cipalmente criam significações, visto que, esses elementos produ-
zem experiências sensoriais que provocam sensações de emoção e 
prazer, também são portadores de mensagens que serão lidas e in-
terpretadas, de acordo com BONONI (2016).
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As roupas são como uma extensão do corpo, visto que interage como 
o mesmo de maneira generalizada e direta, portanto pode contribuir 
para a interação entre as crianças. Já que o desenvolvimento de nos-
sas capacidades intelectuais e físicas se manifesta e se constrói des-
de a infância, o vestuário pode contribuir com essa formação, fazen-
do com que a descoberta dos sentidos mova as crianças, tanto para 
sua defesa quanto para o despertar do conhecimento.

A criança aprende sobre seu corpo principalmente em termos 

de seus encontros práticos com o mundo objeto e com outras 

pessoas. O corpo, assim, não é simplesmente uma entidade, 

mas é experimentado como um modo prático de enfrentar si-

tuações e eventos exteriores. (GIDDENS, 2002, p.57)

Pereira (2011) apresentou as “Possibilidades de Aprendizagem no 
Vestuário Infantil”, em que o vestuário lúdico e pedagógico vira ins-
trumento de aprendizagens por meio de brincadeiras que, nesse 
sentido também pode contribuir para a formação e desenvolvimen-
to das crianças, tanto na independência no ato de despir/vestir-se 
quanto na interação que essa relação possibilita, podendo contri-
buir principalmente com a inclusão social. No entanto, muitas vezes 
quem compra roupas para esses usuários nem percebe a intensão 
da criação e consome o vestuário apenas pela estética.

Em pesquisa anterior verificamos que de que forma o design está 
auxiliando no desenvolvimento de produtos para o vestuário infan-
til que ofereçam experiências táteis para crianças com deficiência 
visual, por meio de questionário aplicado com pais e professores e 
teste de usabilidade com as crianças (BONONI, 2016). Constatamos, 
mediante teste de usabilidade, que as roupas e suas texturas são 
pouco exploradas, muitas vezes por falta de estímulo, posto que, 
de acordo com respostas a questionários empregados na pesquisa, 
pais e educadores desconhecem o potencial desses objetos como 
educativos.



130 DESIGN: DESAFIOS DA PESQUISA

Os pais não sabem da potencialidade da presença dos elemen-

tos táteis no vestuário, visto que priorizam o conforto, os ele-

mentos estéticos e o preço, no ato da compra. A presença de 

elementos táteis e a praticidade de uso acabam por ficar bem 

distantes da devida importância que deveriam ter para seus fi-

lhos. (BONONI, 2016 p.130)

Com isso, pensamos na lacuna do ensino atual de modo geral, 
onde Göttems (2011) destaca que em seu estágio no curso de Artes 
Visuais em uma escola estadual de ensino fundamental, foi possível 
perceber por meio de relatos dos Professores e Colegas, que a arte 
contemporânea dificilmente é trabalhada dentro dos conteúdos do 
currículo escolar. Essa falha não acontece apenas no ensino da arte, 
mas da inclusão também, que deveriam fazer parte da educação bá-
sica infantil.

Para os educadores abordados na pesquisa de Bononi (2016), a de-
ficiência não é limitadora, principalmente quando há auxilio ade-
quado para o aprendizado e principalmente para a independência, 
em especial na infância, quando podemos educar para transformar 
adultos inseridos no mercado de trabalho e na sociedade de forma 
justa. Ou seja, os professores precisam de treinamento, capacitação 
e ferramentas para trabalhar corretamente e dignamente com essa 
parcela do alunado.

Segundo Nassar (2009), havendo interação entre os alunos com e 
sem deficiência as questões sociais e pedagógicas serão beneficia-
das, por meio de atividades significativas capazes de promover o de-
senvolvimento e a participação dos deficientes na aprendizagem e 
na sociedade. Mas infelizmente:

[...] no setor educacional o professor não recebe formação, 

orientação, apoio e suporte adequados para trabalhar com o 

aluno com deficiência. Sua formação deve ser contínua, base-

ada principalmente na superação do preconceito, isso significa 
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acreditar nas possibilidades do aluno, trabalhar com o poten-

cial da criança portadora de deficiência ou comum, e não com 

as dificuldades. Todos possuem capacidades de aprender, cabe 

ao professor elaborar estratégias que viabilizem essa aprendi-

zagem. (NASSAR, 2009 p. 116)

Muitas atividades podem ser inseridas e trabalhadas por meio das 
roupas, para Palma (2011), o vestuário possui distintas funções e 
abordagens comunicacionais de acordo com a cultura e o contexto 
em que é usado, podendo ser exemplificado através de uma sim-
ples camiseta, uma peça básica e funcional, elemento de prote-
ção corporal, produto de uma cultura, apesar de ser um produto 
globalizado.

Em nossa cultura a camiseta é mais que uma que uma peça de ves-
tuário, pois também é usada como uma ferramenta de comunica-
ção visual poderosíssima, uma tela, que através de aplicação de gra-
fismos, elemento textual, entre outros, pode conter todo o tipo de 
mensagens associadas à identidade individual e/ou coletiva de uma 
sociedade, complementa o Autor, que em seu trabalho de pesquisa 
criou estampas com a participação criativa de crianças de 6 e 7 anos, 
na intenção de “[...] incorporar elementos no vestuário infantil que 
se traduzam em experiências sensoriais com as quais as crianças 
pudessem imaginar, aprender, comunicar, identificar, e consequen-
temente ter o prazer de usufruir as peças” (PALMA, 2011 pág. 4 e 5)

As pesquisadoras McDonald e Ma (2015) fizeram um estudo com o 
objetivo de pesquisar se aparência física, por meio das roupas, in-
fluencia as crianças na atribuição de conhecimento e aprendizagem 
seletiva. Concluíram que sob a possível influência do “efeito halo”, ou 
seja, sob o ato de julgar por uma única característica, crianças de 4 
e 6 anos preferem pedir informações para pessoas vestidas formal-
mente em vez de vestidos casualmente, tanto na atribuição de co-
nhecimento quanto na aprendizagem social seletiva.
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Durante a busca de informações, as Mcdonald e Ma (2015) apre-
sentaram pesquisas demonstrando que, ao aprender novas infor-
mações, as crianças pequenas consideram uma série de fatores e 
mostram confiança seletiva em uma fonte em detrimento de outra, 
e preferem pedir informações de pessoas com características que 
consideram desejáveis como; honestidade, benevolência e inteligên-
cia. Esses achados têm implicações importantes no sistema educa-
cional, sugerindo a possibilidade de que, em ambientes de sala de 
aula, os professores que se vestem de maneira mais formal e man-
têm uma aparência física profissional pode ter maior probabilidade 
de exercer influências positivas sobre os jovens estudantes nos re-
sultados de experiências de aprendizagem.

Curiosamente, não são apenas as crianças que são influenciadas 
pelas vestimentas, as autoras supracitadas relaram que as rou-
pas também podem influenciar os adultos na autopercepção, tais 
como: indivíduos vestidos formalmente são mais propensos a se 
autodescreverem usando adjetivos como culto, contido e estraté-
gico, enquanto com relação àqueles vestidos casualmente tendem 
a se autodenominar com adjetivos como descontraído, tolerante e 
indiferente. As pesquisas sugerem que os estudantes universitários 
classificam os professores formalmente vestidos como geralmen-
te mais informados e competentes do que os vestidos casualmente. 
Além disso, eles preferem aprender e provavelmente aprendem me-
lhor com um professor “bem vestido”. Uma possível explicação é que 
a atratividade aumenta o imediatismo ou a percepção de proximida-
de com as pessoas, por isso, são avaliadas de forma mais positiva, e 
que o imediatismo contribui para melhores experiências de apren-
dizagem e resultados, concluem as autoras.

Com base nas pesquisas de Mcdonald e Ma (2015), podemos obser-
var que, crianças de 4 e 6 anos tem preferência por buscar infor-
mações de um indivíduo vestido formalmente em vez de um vesti-
do casualmente, ou seja, definem as pessoas pelo vestuário, assim 
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como os adultos, classificam as pessoas pela aparência. As implica-
ções mencionadas são baseadas na suposição de que, na ausência 
de pistas epistêmicas, as crianças veem os instrutores formalmente 
vestidos como melhores transmissores de conhecimento do que os 
vestidos casualmente.

Contudo, segundo Vicentine e Barros (2017) desde que o homem 
aprendeu a utilizar os objetos, os instrumentos e os signos, tam-
bém aprendeu a trabalhar a comunicação, exercitar a percepção, 
se apropriando da linguagem, constituindo memória, internalizan-
do formas de pensar, criando condições para controlar sua própria 
conduta. Portanto os objetos podem passar diferentes mensagens 
através de diferentes estímulos, nesse sentido Norman (2004) rela-
ta que podemos adorar ou detestar os objetos do dia-a-dia, pois te-
mos uma relação emocional com os produtos quando são atrativos e 
funcionam melhor, produzem emoções positivas, fazendo com que 
o nosso processo mental seja mais criativo e ficamos mais piedosos 
às imperfeições de uso.

Se partirmos do pressuposto de que a aprendizagem impulsiona o 
desenvolvimento, então a criança aprende desde que nasce. A partir 
do início de sua vida, ela está inserida na “herança cultural da huma-
nidade que é partilhada pelo grupo social do qual ela participa e que se 
faz presente no momento da história em que vive” (MELLO e FARIAS 
2010, p.55). Podemos pensar na importância do vestuário nesse sen-
tido, pois a criança aprende que, quando veste a fantasia do homem 
aranha, incorpora o personagem se transformando em super-he-
rói nas brincadeiras com os pais e com os amiguinhos. Assim como, 
quando usa as roupas e sapatos de seus pais, estão comunicando 
sua admiração, o que querem ser quando crescer, ou seja ensaiando 
seu futuro.

Assim deve acontecer com a inclusão: deve ser construída, ou seja, 
trabalhada desde a infância, para que seja possível promover a so-
cialização. Contribui Sarmento (2005) que não é apenas das crianças 
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que tratamos quando tratamos da infância, visto que podemos rever 
nosso próprio mundo quando interpretamos os mundos sociais e 
culturais, sustentados nas culturas da infância. Todavia, mesmo que 
os estágios de desenvolvimento e crescimento de muitas crianças 
sejam parecidos, a estrutura familiar, assim como seus estímulos e 
aprendizados devem ser considerados, pois as vivências as diferen-
ciam umas das outras.

O vestuário também diferencia, visto que o vestir é como uma cons-
trução de nós mesmos, ao mesmo tempo que auxilia na formação da 
autoimagem tem o poder de oferecer um outro ponto de vista a res-
peito de si próprio (Moura, 2008). Portanto quando a criança recebe 
atenção devido a diferenciais estéticos pautados em sua realidade, 
se sentem especiais, passam a se admirar, uma vez que a referência 
individual é construída a partir da interação com o ambiente.

O homem é um ser naturalmente social, o que significa dizer que 
suas habilidades, aptidões, ou seja, sua inteligência e personalidade 
são aprendidas. “O ser humano se torna humano à medida que atua 
sobre a realidade, apropria-se dos elementos da cultura e da nature-
za, transformando-as e transformando a si mesmo por intermédio do 
trabalho” (VICENTINE E BARROS 2017 np).

Do mesmo modo que cada indivíduo possui particularidades e se-
melhanças, as crianças também as possuem, e quando interagem 
com outras pessoas, estabelecem processos comunicativos confi-
gurados em seu estilo de vida, ou seja, ao mundo a sua volta, além 
de terem os modos de vida marcados pela transformação dos mo-
dos de vida de seus pais, que servem como exemplo às transforma-
ções de seus modos de socialização de estrutura e de vida diária. 
(SARMENTO, 2005).

Contribui Bononi (2016) que o vestuário pode ajudar na forma-
ção e desenvolvimento infantil, pois está presente na maior parte 
do tempo como uma extensão do corpo, além de contribuir para a 
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interação entre grupos. Para Rüthschilling (2006), uma característi-
ca essencial do design é seu caráter social, uma vez que entendido 
seu uso, o design pode ser gerador de cultura, ferramenta de educa-
ção e capacitação profissional, e não visto somente como uma solu-
ção estética em comunicação e produtos.

Do ponto de vista sociológico, a moda é muito mais que um conjun-
to de roupas e acessórios, é um código visual que, entre outras coi-
sas, expressa uma identidade, revela o estilo de vida e o status social, 
individualiza, agrupa e personifica as pessoas. Podemos afirmar que 
a moda é uma área que exclui desde o início da criação, visto que, na 
definição do público alvo da coleção há várias divisões e subdivisões 
tais como: classificação por gênero, faixa etária e classe social, rara-
mente são inclusas nesses projetos as limitações tais como; a obesi-
dade, estatura e as deficiências sejam elas físicas ou não.

Para Baptista (2006), quando há compreensão de que somos dife-
rentes e que nossas diferenças que nos fazem humanos, estaremos 
prestes a resolver esse mistério da vida. “Há em cada um de nós qua-
lidades, defeitos, potencialidades, surpresas que são infindáveis e im-
previsíveis” (BAPTISTA, 2006 p. 13 e 14).

A autora supracitada destaca ainda que quando nos deparamos com 
alguma pessoa fisicamente muito diferente de nós, sentimos uma 
sensação de estranheza, que ocorre principalmente porque vemos 
os outros a partir de nós mesmos e o que difere de nós nos assusta, 
principalmente quando encontramos com alguém que tenha alguma 
deficiência.

Mas o susto e o alarde diminuem, na medida em que passamos a 
conviver com as pessoas e percebemos que todos têm habilidades 
e dificuldades, não importando aquilo que aparentamos. (BAPTISTA, 
2006 p.13 e 14)
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3. Os Recursos Didáticos no 
Processo Ensino-Aprendizagem

Segundo Morin (2011), na educação do futuro a condição humana 
será o foco. “Conhecer o humano é, antes de tudo, situá-lo no univer-
so, e não separá-lo dele.” (pág. 43). Questionar a condição humana 
origina questionamentos e posicionamentos no mundo, onde quem 
somos se torna inseparável de onde estamos, de onde viemos e para 
onde vamos. O homem é um ser social, a convivencia com outros faz 
parte de nós, ninguém vive sozinho nesse mundo.

Os recursos didáticos são todas as ferramentas indispensáveis no 
processo ensino-aprendizagem, e sua principal função é auxi-
liar os professores e facilitar a compreensão do aluno sobre o as-
sunto abordado, principalmente após a implantação dos recursos 
tecnológicos.

Os livros são considerados os mais antigos e importantes materiais 
didáticos desde a antiguidade, atualmente estão sendo lançados em 
versão digital e muitas vezes somente nesta, devido à importância 
da tecnologia nos dias atuais, a educação assim como os recursos 
estão sendo modernizados.

Um trabalho orientado para o desenvolvimento cognitivo aumenta 
e reforça o raciocínio espaço-temporal e o lógico-matemático, por-
tanto, segundo Pereira (2011), a aprendizagem dinâmica, geradora, 
apoia-se na espontaneidade e na criatividade da criança, enquanto 
a aprendizagem de fatos vem através da prática, da repetição e da 
memorização.

Atualmente são classificados como Objetos de Aprendizagem (OA) 
os recursos digitais.Já os Recursos Educativos (RE) trabalham como 
objetos físicos, para esse trabalho em especial vamos abordar os RE, 
pois acreditamos que o vestuário pode ser um objeto considerado 
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como recurso valioso no processo de inclusão. Os RE foram classi-
ficados por Friso (2021 p. 31), como “Recursos Educacionais: livros, 
músicas, instrumentos musicais, vídeos, plantas ou qualquer outro 
meio de favorecimento da aprendizagem”.

Importante destacar que, tanto os OA ou RE, são de grande impor-
tância e necessários para que a educação seja criativa e significati-
va para os envolvidos no processo ensino-aprendizagem, principal-
mente durante o período operatório concreto, ou seja, quando as 
crianças de 7 à 11 anos já sabem escrever, amarrar o tênis, possuem 
habilidades de comunicação e dentro da fase de desenvolvimento 
social e emocional estão construindo sua personalidade, além de es-
tarem abertas a se relacionar com outras pessoas, o que as levam 
à adquirirem valores morais, segundo as fases de desenvolvimento 
baseada nas teorias do suíço Jean Piaget (1896-1980).

Para Aguiar e Flores (2014), o projeto e a construção dos OA devem 
envolver habilidades multidisciplinares em sua produção, onde po-
dem ser usados os princípios do projeto institucional de Gagné et al. 
(2005) apud Aguiar e Flores (2014 página 23), os quais afirmam que é 
preciso estabelecer:

•	 Os objetivos do material pedagógico;

•	 O público alvo (suas habilidades, conhecimentos, estilos prefe-
renciais de aprendizagem, estilos cognitivos);

•	 A interface (com vistas a maximizar a usabilidade),

•	 As estratégias de interatividade;

•	 As ferramentas que serão utilizadas para sua construção;

•	 Os recursos humanos e financeiros disponíveis

Ou seja, tanto os OA como os RE pedagógicos físicos possuem os 
mesmos princípios dos projetos institucionais citados por Gagné et 
al (2005).



138 DESIGN: DESAFIOS DA PESQUISA

De acordo com Friso (2021), a pedagogia é reservada ao ensino in-
fantil, onde as crianças possuem características e necessidades pró-
prias, cabendo ao professor definir o conteúdo e a metodologia que 
será aplicada, esses fatores são determinantes para o processo ensi-
no/aprendizagem. Vale ressaltar que a aprendizagem deve ser tan-
to criativa quanto significativa, portanto o professor deve ser trei-
nado, especializado, pois essa atividade exige grande experiência e 
responsabilidade.

Para Vicentine e Barros (2017) a educação é um fenômeno que possi-
bilita o desenvolvimento humano, onde o adulto é principal media-
dor desse processo, quando se trata da escola infantil, é necessário 
que toda a equipe pedagógica receba uma formação de qualidade, 
que proporcione aos professores reflexões sobre sua praticas, de 
modo que ocorra o processo de ensino e aprendizagem e, conse-
quentemente, o desenvolvimento das crianças. Esse trabalho deve 
ser pautado em uma prática pedagógica planejada, considerando 
que o espaço da escola infantil é o lugar privilegiado para a educa-
ção da criança, pois é onde ela vivencia momentos de interação com 
outras crianças e com o adulto, no caso o professor, complementam 
os Autores.

Contribui Garofalo (2019), que a aprendizagem criativa considera o 
aprendizado mais efetivo quando há envolvimento do aluno, ou seja, 
quando esse estudo é significativo para ele, permitindo a constru-
ção a partir da experimentação concreta e ativa na prática, com er-
ros e acertos. Desde modo, para Aguiar e Flores (2014) a utilização 
de recursos visuais aguça à percepção cognitiva, estimula a associa-
ção da realidade e fixa o conteúdo, ou seja, o visual é uma rica fonte 
como processo de memorização.

Para Garofalo (2019), a aprendizagem criativa baseia-se em uma es-
piral que começa com a imaginação, passa pela criação, pelas brin-
cadeiras, pelo compartilhamento e reflexão.
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Para que a aprendizagem criativa seja eficaz, é preciso plane-

jar e executar as ideias, estabelecendo um PROJETO que seja 

relevante e significativo, conectando ações e desejos, envol-

vendo PAIXÃO pelo que está sendo feito. O processo de cons-

trução torna-se rico e criativo à medida que o compartilhamos 

com mais PESSOAS. O BRINCAR é essencial porque permite 

colocar em ação todas as etapas, dando corpo ao processo de 

experimentação – que pode ser revisto quantas vezes for ne-

cessário para estabelecer um processo de desenvolvimento 

contínuo. (GAROFALO, 2019 NP)

Contudo, a aprendizagem significativa é o processo mais importante 
na aprendizagem escolar, por esse motivo os requisitos básicos para 
que ela aconteça devem ser cumpridos, tais como; o conteúdo deve 
ser organizado de forma lógica, estar relacionado com o conheci-
mento e possibilitar interação do aluno com o objeto. Portanto, os 
RE permitem que os estudantes explorem seus conhecimentos em 
várias situações, complementa Aguiar e Flores (2014), quando o alu-
no conhece o objeto, o aprendizado se torna mais rico.

Para que o aluno possa aprender significativamente o material 

instrucional, é necessário haver em sua estrutura cognitiva um 

conjunto de conceitos relevantes que possibilitem a sua co-

nexão com a nova informação a ser aprendida. (MONTEIRO, 

CRUZ, ANDRADE, TAVARES E ANJOS; 2006 pág. 389)

Complementa Munari (2008), que nossa capacidade de fantasiar, 
depende das nossas vivências, quanto maior o nível cultural, pro-
vavelmente será maior a facilidade de fazer exercício mental e de 
relacionar distintos elementos, de diferentes áreas e culturas, o 
que consequentemente poderá levar um maior nível de fantasia. “O 
produto da fantasia, tal como a criatividade e da invenção, nasce de 
relações que o pensamento cria com o que conhece...”. (MUNARI, 
2008, p.31)
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Como podemos observar, o interesse do aluno é fundamental para o 
processo de aprendizagem significativa, o recurso didático utilizado 
pode ser tanto virtual quanto físico, ou seja, não importa o quanto 
o material seja criativo, se o aluno não tiver interesse em aprender, 
a nova informação não será significativa. Com isso podemos afirmar 
que o vestuário pode ser uma rica fonte como RE.

Considerações Finais

Normalmente as crianças estão em constante atividade e raramente 
ficam quietas, vivem intensamente as brincadeiras, usam os senti-
dos, buscam conhecimento em tudo: cheiram, sentem, observam e 
às vezes até provam o material, pois elas possuem necessidade de 
movimento e contato físico e visual.

Por isso, para este público em questão, explorar o território de for-
ma ampla e lúdica é uma necessidade, para expressar e exercitar 
todos os sentidos, sejam o olfato, a visão, o paladar ou o tato, pois 
utilizam seu corpo para explorar o mundo a sua volta de forma dinâ-
mica e constante.

As crianças precisam de experiências enriquecedoras, que podem 
ser trabalhadas por meio da manipulação e experimentação de ob-
jetos reais, na intenção de conseguirem experimentar e/ou adquirir 
a maior consciência possível do mundo real. Neste cenário, deve ser 
possibilitado o desenvolvimento de atividades que promovam a ex-
ploração espontânea, tanto física como visual, verbal e intelectual.

Considera-se que ao longo de todo o processo de formação do pro-
fissional de design, os mesmos possam ser lapidados e estimula-
dos com o objetivo de se educar com forte atitude empática e com 
consciência social. O uso do vestuário como recurso de apren-
dizagem, por ser um objeto lúdico e pedagógico, pode trabalhar a 
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possibilidade de interação de crianças, com e sem deficiências, in-
cluindo-se mutuamente nas brincadeiras umas das outras.

Para o processo ensino aprendizagem, todos os objetos devem ser 
apelativos e criar no usuário a vontade de interagir com ele. Este 
princípio torna-se ainda mais verdadeiro quando se trata de criar 
oportunidades para crianças, principalmente com alguma deficiên-
cia, que necessitam ainda mais se sentirem cativadas, amadas e in-
seridas na sociedade de forma atuante, e o vestuário pode ser um 
grande facilitador nessa inserção.

Assim como o brincar permite interação de forma agradável e pro-
dutiva para o desenvolvimento de potencialidades e na preparação 
para a vida adulta, a utilização de brincadeiras por meio do vestuá-
rio é um veículo para o desenvolvimento das suas capacidades, visto 
que as roupas fazem parte de nós, nos permitindo ser reconhecidos 
profissionalmente pelos uniformes, nos fazendo incorporar o per-
sonagens por meio das fantasias e até mesmo julgar pela aparência 
que as roupas nos proporciona.

Podemos entender a moda como um veículo que vai muito além da 
vestimenta, trazendo para o universo do design inclusivo inúmeras e 
importantes possibilidades, como o rompimento de estereótipos e a 
abertura de um novo pensar, que possa contribuir, não para uma re-
versão do quadro agravante da educação nacional de hoje, mas sim 
para o início de uma nova etapa no processo de ensino, ou mes-
mo como um meio de amenização das consequências negativas do 
processo atual, uma vez que é notável o comprometimento da atua-
ção social, produtiva e econômica das atuais gerações num futuro 
próximo.
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Introdução

O jeans é considerado por muitos como a peça de vestuário mais 
democrática e a mais utilizada em todo o mundo, entre pessoas de 
diferentes idades, classes sociais, gêneros e culturas. Ao longo do 
tempo, o jeans passou de roupa de trabalho funcional e utilitária 
para um item de moda versátil, aceito em diversas ocasiões sociais. 
Além disso, é tido como um item confortável e que veste bem, mas 
tanto o conforto como a vestibilidade/usabilidade são conceitos 
complexos que não apresentam unanimidade na literatura científi-
ca, ao mesmo tempo em que desempenham importantes papéis na 
vida prática do ser humano, já que o vestuário tem interação direta 
com o corpo e funciona como uma segunda pele.

Embora o jeans tenha sido transformado em símbolo da praticida-
de, liberdade e seja associado ao conforto, nem sempre os aspectos 
ergonômicos são priorizados na atividade projetual. O desenvolvi-
mento de um produto do segmento jeanswear geralmente passa pe-
las mesmas etapas que outras peças de vestuário percorrem, mas 
possui certas especificidades, como, por exemplo, o processo de 
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beneficiamento, para melhorar o toque do material têxtil e seu as-
pecto visual, que pode interferir na modelagem e comprometer o 
resultado final. Além disso, para um desenvolvimento efetivamente 
adequado desse tipo de produto, faz-se necessário atentar ao perfil 
antropométrico, pois as medidas do corpo humano são dados es-
senciais para uma boa vestibilidade e consequente percepção de 
conforto do usuário.

As adequações ergonômicas, com foco nas reais dimensões e medi-
das corporais dos usuários, nem sempre são aplicadas ou então são 
empregadas de forma intuitiva, o que gera retrabalho e custos nas 
indústrias de confecção, assim como frustração e descontentamen-
to por parte dos usuários. Quando se trata de envolvimento com o 
vestuário, as mulheres são as mais afetadas, pois, além da preocupa-
ção com as mudanças do corpo, quando vivenciam certas fases da 
vida, como é o caso da menopausa, há uma insatisfação maior quan-
to à imagem corporal, por conta dos padrões de beleza determina-
dos pela sociedade; tudo isso acaba ganhando um enfoque negativo 
e recai principalmente sobre a figura feminina.

Apesar de sua consolidação na moda e da relevância do segmen-
to jeanswear brasileiro no mercado mundial, o jeans nacional ainda 
apresenta limitações quanto à inserção das propriedades ergonômi-
cas no processo de desenvolvimento de produto, deixando de aten-
der as reais demandas e necessidades dessas usuárias de maneira 
satisfatória. Assim, amparado em material já produzido na literatura 
acadêmica, o presente trabalho tem como objetivo compreender as 
relações entre ergonomia, antropometria e corpo feminino, e evi-
denciar a sua importância para o universo jeanswear.
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1. Breve Panorama do Jeanswear

Algumas vezes pode ser tarefa mais complexa datar o surgimento de 
determinada indumentária, fato que também acontece com o jeans. 
Embora sua criação seja atribuída à figura de um imigrante alemão 
chamado Levi Strauss, o verdadeiro trunfo deste comerciante foi 
unir vários elementos de design, inventados anteriormente, em uma 
única peça, e um deles foi a aplicação de rebites de metal nas cos-
turas dos bolsos, proposto por seu cliente alfaiate, Jacob Davis. Essa 
parceria resultou no registro da patente pela “melhoria na fixação 
de aberturas de bolso” (Improvement in Fastening Pocket-Openings), 
em 1873, e o novo modelo de calças de trabalho resistentes, durá-
veis, reforçadas com rebites e destinadas aos garimpeiros na época 
da “Corrida do Ouro” da Califórnia, nos Estados Unidos, é conside-
rado como o “marco inicial” da calça jeans (LEVI STRAUSS & CO., 
2021; REGAN, 2015).

Existe certa confusão relacionada à nomenclatura para se referir a 
esse tipo de produto, sendo muitas vezes usados como sinônimos 
os termos “denim” e “jeans”. Acredita-se que o nome “denim” tenha 
origem na expressão francesa serge de Nîmes, de um tecido que exis-
tia na cidade de Nîmes, na França, antes do século XVII, feito, no en-
tanto, de seda e lã. O termo “jeans” parece ter sido originado de um 
tecido fabricado em Génova, na Itália, denominado “jean”, feito com 
uma mistura de algodão, linho e/ou lã. Esses tecidos eram semelhan-
tes e existiram de forma simultânea, mas a Itália ganhou notorieda-
de pela produção de tecidos resistentes de baixo custo e Génova era 
uma cidade portuária, o que acabou facilitando a expansão de seu 
tecido, inclusive para a América. Ao final do século XVIII, as fábricas 
americanas iniciaram sua própria produção, mas com os fios de ur-
dume e de trama feitos somente com algodão. Como os dois tecidos 
geravam os mesmos tipos de produtos, ambos os nomes passaram a 
ser usados quase que indistintamente (REGAN, 2015).
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O denim, com o qual são confeccionadas as peças jeans, é um teci-
do plano constituído pelo ligamento sarja, de construção diagonal, 
em que os fios de trama são dispostos de forma transversal, na sua 
condição natural (cru), e os fios de urdume, longitudinais, são tingi-
dos com um corante denominado índigo, de coloração azul. Como 
o índigo não apresenta alta compatibilidade com o algodão, o pro-
cesso de tingimento e oxidação são repetidos algumas vezes, para 
que seja possível atingir a intensa e tão característica cor azul na fi-
bra. Mesmo com as sucessivas repetições, o tingimento fica super-
ficial nos fios de urdume e o núcleo do algodão permanece branco, 
mas é justamente esse um dos principais atributos que os designers 
de moda e os profissionais de lavanderia industrial aproveitam para 
oferecer opções variadas aos consumidores-usuários de peças jeans, 
com efeitos de lavagens diferenciados e visual exclusivos (MERLE; 
FERMAM, 2019; FIGUEIREDO; CAVALCANTE, 2010; GORINI, 1999).

A princípio, as calças jeans eram peças enrijecidas, comercializa-
das em seu “estado bruto”, pois o tecido denim é revestido com uma 
película de goma, que cria uma camada protetora e torna os fios 
mais resistentes. Entre meados da década de 1970 e início dos anos 
80, as lavanderias industriais despontaram no Brasil e desenvolve-
ram processos de beneficiamento e acabamento para proporcionar 
melhor toque e maciez, na tentativa de aperfeiçoar a vestibilidade 
e a sensação de bem-estar, além de aumentar o valor agregado e 
deixar as peças dentro das tendências de moda (LUIZ; VALENTIM, 
2021; MOURA; ALMEIDA, 2013; LIMA; MENDES, 2012; FIGUEIREDO; 
CAVALCANTE, 2010; OLIVEIRA, 2008).

Inicialmente, as lavanderias eram responsáveis apenas por 

deixar as peças mais maleáveis para o uso, e conseguiam isso 

através das técnicas de amaciamento, que mantêm a mesma 

tonalidade do índigo, dando a ele apenas maciez. A partir do 

momento que o jeans incorporou tendências de moda, alguns 

processos foram adicionados a ele (...). Há ainda a aplicação de 
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resinas; marmorizado; tingimentos. Os procedimentos para o 

beneficiamento do denim e suas combinações são inúmeras, e 

vêm aumentando cada dia mais (LUIZ; VALENTIM, 2021, pp. 

313-314).

Um dos aspectos que mais influencia no caimento e ajuste da peça, 
e também sofre interferências por conta da lavagem escolhida para 
o jeans, é a modelagem. Esta é a etapa na qual o profissional mode-
lista interpreta e traduz as criações do designer por meio de moldes, 
recursos que auxiliam no corte dos tecidos e na construção das rou-
pas para a produção em escala industrial (MENEZES; SPAINE, 2010; 
BEZERRA; MARTINS, 2006). Essa transformação da ideia em um 
produto de vestuário concreto deve ter sempre como ponto de par-
tida o corpo do indivíduo que irá vestir a peça, assim como o mode-
lo que se deseja conceber, para que possam ser feitas as adaptações 
necessárias, já que nesta fase se “(...) determina, por exemplo, as fol-
gas de uma peça, que poderá ser reta, ajustada ou ampla, em relação 
ao corpo do usuário” (DINIS; VASCONCELOS, 2014, p. 76).

As modelagens da calça jeans feminina foram sendo modificadas 
ao longo do tempo, uma vez que a moda é marcada por transfor-
mações periódicas, mas observa-se que, independente do modelo 
eleito, algo que permanece constante é o desejo por peças que não 
causem deformações nem desconforto ao corpo. Pesquisas como a 
de Theisen, Moura e Folle (2015), que investigaram a ergonomia, an-
tropometria e usabilidade na utilização da calça jeans pelo público 
feminino, demonstraram que as mulheres desejam vestir jeans que 
se ajustem e realcem os contornos de seus corpos, mas que sejam 
confortáveis, preferindo, por exemplo, que o cós1 da calça seja alto, 
para não deformar a silhueta e não haver preocupação com a 

1	 O cós é uma faixa de tecido reforçada, geralmente costurada na altura da cintu-
ra, que ajuda a segurar e deixar a peça de roupa mais firme ao redor da cintura 
(CALASIBETTA; TORTORA, 2003).
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exposição de algumas partes do corpo quando realizam determi-
nados movimentos. É preciso levar em consideração as reais ne-
cessidades dos indivíduos nas diferentes situações cotidianas, para 
que não haja restrições, mas sim que a peça jeans permita uma 
mobilidade do corpo e também possa valorizar o usuário física e 
psicologicamente.

Em relação à percepção das calças jeans, as usuárias desta-

caram que o tecido da calça influencia no conforto, mas que, 

sobretudo, a modelagem provoca reações. A modelagem des-

taca-se como causa de desconforto, por deformar e expor o 

corpo da usuária, sendo, por isso, fator de maior relevância na 

definição de compra e, também, motivo para experimentar a 

calça antes de comprar. Contudo, é pela boa modelagem que 

os desconfortos mencionados são eliminados e que é possível 

valorizar a forma do corpo vestido (ibidem, p. 125).

Para que essa modelagem possa ser desenvolvida da forma mais 
adequada, outro ponto importante a considerar é a diversidade das 
matérias-primas existentes. Originalmente o jeans é feito com te-
cido 100% algodão, mas na atualidade é bastante produzido com 
tecidos que fazem uma mistura dessa matéria-prima e outros fios, 
como é o caso do poliéster, que ajuda a controlar o encolhimento e 
vincos, ou do elastano, que garante flexibilidade, entre outros, pro-
piciando a mesma aparência estética da peça tradicional com maior 
conforto, benefícios estes alcançados pelos avanços tecnológicos 
na área têxtil. De fato, foi a partir do aparecimento do “jeans com 
stretch2”, isto é, das “calças que esticam”, feitas com a junção de di-
ferentes fibras, que o cenário do mercado global do jeanswear mu-
dou essencialmente, pois as empresas desse segmento perceberam 

2	 Adjetivo usado para descrever o vestuário que exibe a capacidade de se esten-
der em comprimento ou largura a partir de seu tamanho original (CALASIBETTA; 
TORTORA, 2003, p. 436).
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que precisavam competir até mesmo com àquelas voltadas ao ves-
tuário esportivo, que tem o atributo conforto a seu favor (HARPA et 
al., 2019).

A utilização de tecidos com a combinação de diferentes fibras con-
tribuiu nas mudanças das modelagens, nas modificações dos preços 
de venda, na consciência sobre os impactos causados no meio am-
biente e influenciou bastante na questão do conforto, uma vez que 
os consumidores estão cada vez mais preocupados com a segurança, 
saúde e bem-estar (REGAN, 2015; THEISEN; MOURA; FOLLE, 2015). 
A percepção do conforto/desconforto na roupa está relacionada, 
dentre outros fatores, às dimensões antropométricas, uma vez que o 
corpo do usuário é o seu suporte, tido como uma segunda pele, que 
sofre interferências ao longo da vida e apresenta diferenças anatô-
micas significativas nos indivíduos, por conta de fatores como etnia, 
gênero, clima, classe social etc. (MARTINS, 2019; SILVEIRA, 2008). 
Por isso, ao desenvolver um produto de vestuário, devem-se utilizar 
saberes de ciências diversas, como é o caso da ergonomia e da an-
tropometria, especialmente no jeanswear, considerando toda a sua 
complexidade e especificidades (THEISEN; MOURA; FOLLE, 2015).

2. Ergonomia e Antropometria no Vestuário

A ergonomia é um campo científico que tem por objetivo melhorar 
o bem-estar das pessoas e as interações destas com outros elemen-
tos dentro de um sistema, conforme estabelecido pela Associação 
Internacional de Ergonomia (IEA, 2022). Para que os produtos es-
tejam adequados às interações com os usuários, estes precisam 
apresentar algumas propriedades consideradas básicas, como a 
qualidade ergonômica, a técnica e a estética. A primeira assegura 
a boa interatividade com o usuário, o que inclui a compatibilidade 
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dos movimentos corporais, a inserção de informações de fácil com-
preensão e a adaptação antropométrica. A segunda qualidade refe-
re-se ao desempenho do produto, considerando a eficiência com 
que executa a sua função. Já a qualidade estética é a que propicia 
prazer ao usuário e envolve a combinação de características que fa-
zem do produto algo visualmente agradável e atraente (IIDA, 2005).

Nem sempre os aspectos ligados à qualidade são prioridade nas 
empresas de moda e vestuário, pois, além dos custos, essa aten-
ção pode “prejudicar” os negócios pela demora no lançamento de 
produtos, deixando tais empresas em suposta desvantagem (ROSA, 
2019). Contudo, diante de um mercado competitivo, com inúme-
ras ofertas de itens similares, o consumidor-usuário observa ques-
tões técnicas e estéticas, como a funcionalidade da peça, sua cor 
e estilo, mas há uma tendência em optar pela peça que lhe veste 
melhor, ou seja, a preferência é pela qualidade ergonômica (DINIS; 
VASCONCELOS, 2014). Rahman (2011), em pesquisa que se propôs 
a descobrir o sentido dos atributos determinantes na intenção da 
compra de jeans, descobriu que o mais importante para os consu-
midores é o caimento da peça, precisamente aquilo que faz parte da 
qualidade ergonômica de um produto e confere benefícios como a 
boa vestibilidade e o conforto.

A vestibilidade é uma alternativa à palavra “usabilidade”, já que o ver-
bo “vestir” provém do latim (vestire) e remete ao ato de se cobrir 
ou se proteger com roupa ou veste. A usabilidade é uma das áreas 
da Ergonomia e diz respeito à interação produto-usuário de forma 
eficiente, segura e prazerosa, entretanto, segundo Alves e Martins 
(2017), o verbo “usar” é mais amplo e genérico e pode até ser empre-
gado como sinônimo para “vestir” em alguns momentos, mas tam-
bém abrange outros significados, por isso vestibilidade é preferen-
cialmente utilizado entre os estudiosos quando se referem ao “uso 
ergonômico do vestuário”. Alguns dos critérios de vestibilidade são, 
por exemplo, que a roupa não restrinja os movimentos corporais 
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quando a pessoa realiza determinada atividade, como sentar, ficar 
em pé, abaixar, caminhar, entre outras, ou ainda que a roupa não in-
terfira na atividade fisiológica normal do corpo, seja na circulação 
sanguínea, na transpiração etc. (GERSAK, 2014).

Com relação ao conforto, falta consenso quanto a uma definição 
universalmente aceita na comunidade científica, mas um ponto já 
reconhecido por muitos estudiosos da temática é que se trata de 
uma experiência pessoal e subjetiva (VAN DER LINDEN, 2007; IIDA, 
2005; VINK; DE LOOZE; KUIJT-EVERS, 2004). Alguns autores indi-
cam que o conforto deve ser avaliado segundo a própria percepção 
do usuário, no momento em que este utiliza determinado produto, 
já que não é um atributo intrínseco ao objeto em si, mas ele pode 
se tornar confortável (ou não) durante o seu uso; quem decide isso 
é o usuário (VINK; OVERBEEKE; DESMET, 2004). Embora todo tipo 
de produto tenha suas especificidades, em se tratando de produto 
de vestuário, por existir uma relação íntima com o corpo, este não 
pode ter seus movimentos limitados por uma roupa, mas elas pre-
cisam garantir mobilidade e flexibilidade e proporcionar uma sen-
sação agradável, de bem‐estar e segurança ao usuário (MARTINS, 
2019; MENEZES; SPAINE, 2010).

Um produto de moda-vestuário abrange duas perspectivas, de acor-
do com Rocha (2016), tanto a intangibilidade como a sua tangibili-
dade. A primeira diz respeito às atitudes, tendências e estilo de vida 
que estão incluídos nas roupas, apesar de não serem concretos e 
palpáveis; já os aspectos tangíveis relacionam-se ao corpo, forma 
e fatores sensoriais. A autora indica que, embora o consumidor-u-
suário deseje uma combinação entre os dois aspectos, este último 
acaba sendo minimizado pela indústria da moda. Essa disparidade 
ocorre geralmente porque muitas das inovações e aperfeiçoamen-
tos que ocorrem na vestimenta são geralmente relativos à estéti-
ca ou ao desenvolvimento de matéria-prima (THEISEN; MOURA; 
FOLLE, 2015). Entretanto, para evitar a má construção do vestuário 
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e adaptá-lo às necessidades dos usuários, de modo que possam exe-
cutar bem suas atividades, é preciso dar igual importância aos as-
pectos tangíveis, projetando a roupa de acordo com as medidas cor-
porais desses indivíduos.

A ciência que estuda as medidas físicas do corpo é a antropometria 
e, por esse motivo, serve como base para vários campos do conhe-
cimento (IIDA, 2005; RODRIGUEZ-AÑEZ, 2001). O desafio, especial-
mente do ponto de vista industrial na fabricação de produtos como 
os de vestuário, é unir as necessidades da produção em massa com a 
obtenção de medidas antropométricas detalhadas e confiáveis, pois 
existem muitas diferenças físicas entre os seres humanos, com va-
riações intra-individuais, étnicas, climáticas, de gênero, de idade, 
culturais, entre tantas outras. O estudo de Shin e Istook (2007), so-
bre questões de ajuste de calças jeans para consumidoras norte-a-
mericanas de diferentes etnias e formas corporais, revelou que en-
tre os mesmos grupos étnicos existia uma variedade de dimensões 
corporais, por isso elas não conseguiam encontrar jeans com cai-
mento adequado aos seus corpos. Para a indústria, o ideal seria a 
padronização de produtos, pois ajudaria a reduzir custos, mas isso 
nem sempre assegura conforto e segurança ao usuário (IIDA, 2005).

A classificação da antropometria, voltada especificamente para pro-
dutos de moda e vestuário, de acordo com Boueri (2008), é feita da 
seguinte maneira: estática/estrutural e dinâmica/funcional. A pri-
meira trata das medidas do corpo parado, em posições padroniza-
das, sendo utilizada nas modelagens de vestimentas do tipo social, 
como de alfaiataria; já a segunda é empregada quando há um movi-
mento de cada parte do corpo, associado à execução de alguma ta-
refa ou atividade, bastante usada no segmento de roupas esportivas. 
Apesar dessa separação, Iida (2005) observa que, na prática, o corpo 
está sempre em movimento e não há como isolar uma parte do cor-
po humano, pois o que existe é uma combinação de muitos movi-
mentos corporais para se realizar determinada ação.
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A compreensão dos movimentos e as medidas corporais dão supor-
te à criação e desenvolvimento de um produto de vestuário, mas, 
quanto a este último quesito, ainda existe muita dificuldade no ce-
nário brasileiro, tanto para a cadeia têxtil e de confecção quanto 
para o lado do consumidor-usuário. Isso acontece porque, somente 
ao final de 2021, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
aprovou a norma NBR 16933, que visa padronizar as medidas e ta-
manhos das roupas femininas no Brasil (GUIA JEANSWEAR, 2022), 
inexistente desde 2012, quando foi revogada a anterior. A nova nor-
ma teve como base a pesquisa “SizeBR”, conduzida pelo SENAI/
CETIQT entre os anos de 2006 a 2015, e contempla todas as re-
giões do país, para, dentre outros objetivos, orientar os confeccio-
nistas no desenvolvimento de produtos de vestuário e caracteri-
zar os corpos da população brasileira, com atenção à vestibilidade 
(BASTOS et al., 2014).

Para a superintendente do Comitê Brasileiro de Normalização de 
Têxteis e do Vestuário da ABNT, foram muitos anos sem essas refe-
rências de tamanho, então as empresas de moda pesquisaram por 
conta própria as medidas das mulheres, principal público da moda 
nacional (FOLHA DE SÃO PAULO, 2022). Por esse motivo, há diver-
gências nos tamanhos de roupas que estão disponíveis no mercado, 
uma vez que não existe padronização até mesmo entre produtos de 
uma mesma empresa, além da presença de marcas estrangeiras no 
Brasil, que utilizam as tabelas de medidas de seus respectivos países. 
Isso acaba transmitindo insegurança ao consumidor no que tan-
ge à falta de qualidade do produto ou faz com que ele nem mesmo 
perceba possíveis prejuízos ou riscos, como, por exemplo, o uso de 
um jeans muito apertado, que prejudique sua circulação sanguínea 
(THEISEN; MOURA; FOLLE, 2015; NISHIMURA; MERINO; GONTIJO, 
2017; DINIS; VASCONCELOS, 2014).
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3. O Corpo Feminino

De acordo com Bastos e Sabrá (2014), pesquisadores do estudo an-
tropométrico no Brasil, é praticamente impossível estabelecer um 
corpo padrão feminino brasileiro, pois o território do país é vasto e 
miscigenado. Por isso, na pesquisa SizeBR, os biótipos foram classi-
ficados da seguinte maneira: retângulo, triângulo, colher, triângu-
lo invertido e ampulheta. Essa terminologia foi empregada porque 
pesquisas internacionais realizadas anteriormente levam em con-
ta as dimensões das circunferências do busto, cintura e quadril. No 
Quadro 1 foram reunidos os biótipos femininos brasileiros, contendo 
suas definições e suas representações em porcentagens, de acordo 
com a pesquisa mencionada.

Quadro 1: Classificação dos biótipos femininos 
brasileiros, segundo Bastos e Sabrá (2014).

BIÓTIPOS DEFINIÇÃO
REPRESENTAÇÃO 

(EM %)

Retângulo

A cintura não é muito marcada e as 
circunferências do busto e quadril são 
aproximadamente iguais, alinhados um com o 
outro, sendo o biótipo predominante entre as 
mulheres brasileiras.

76%

Triângulo

A circunferência do quadril é maior que a do 
busto, a cintura não é marcada e a proporção 
quadril-cintura é pequena.

8%

Colher

A circunferência do quadril é maior que a do 
busto e existe uma diferença positiva entre 
as circunferências do quadril e a do busto; a 
lateral do quadril é marcada e arredondada.

8%

Triângulo 
invertido

A circunferência do busto é maior que a 
do quadril, não possui cintura marcada e a 
proporção do busto-cintura é pequena.

5%
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BIÓTIPOS DEFINIÇÃO
REPRESENTAÇÃO 

(EM %)

Ampulheta

Há uma pequena diferença entre as 
circunferências do busto e a do quadril, com 
as proporções busto-cintura e quadril-cintura 
praticamente iguais. A mulher aparenta 
ser proporcional no busto e no quadril e 
apresenta cintura bem marcada.

3%

Fonte: elaborado pelas autoras.

Os indivíduos, no decorrer da vida, passam por muitas etapas e 
transformações, que são até mesmo visíveis no corpo físico e, por 
convenção, são divididas frequentemente com base na idade crono-
lógica, mas Trench e Santos (2005) apontam que, diferente do que 
ocorre com os homens, existem alguns marcos específicos na vida 
das mulheres que indicam as passagens durante as diversas fases 
da vida, como é o caso da menarca. As mudanças relacionadas aos 
aspectos físicos, fisiológicos, psicológicos e sociais são próprias na 
vida de todos os seres humanos, mas, quando se trata das mulheres, 
estas manifestam diferentes ciclos hormonais, que têm início na pu-
berdade e se prolongam até a menopausa; e essas alterações podem 
afetar significativamente a relação delas com o vestuário.

O corpo se altera conforme o seu crescimento, desenvolvimen-
to e maturação. Na adolescência, considerado como um período 
de transição entre a infância e a vida adulta, acontecem intensas 
mudanças corporais, conhecido até mesmo como a “fase do esti-
rão” de crescimento, e também há grande preocupação com a apa-
rência corporal (PEREIRA et al., 2012). É nesse período que se dá o 
início da fase reprodutiva, com a ocorrência da menarca, nomen-
clatura dada ao primeiro ciclo menstrual, e as mudanças corpo-
rais são consideráveis, com um aumento na estatura e um ganho 
na massa corporal. “Durante a puberdade (...) desenvolve-se a linha 
da cintura, ombros e quadris se alargam, os braços e as pernas se 
alongam e tornam-se mais moldados, em conseqüência [sic] dos 
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depósitos de gordura; além disso, há o desenvolvimento dos seios 
(...)” (CAMPAGNA; SOUZA, 2006, p. 10).

Outro processo natural e igualmente significativo na vida das mu-
lheres é o climatério, que tem a menopausa como o seu principal 
evento. O climatério inaugura uma nova fase no ciclo de vida da mu-
lher, em que a menopausa se manifesta como um marco corporal do 
processo de envelhecimento, durante o qual ocorrem várias mudan-
ças físicas, além das hormonais e emocionais (SELBAC et al., 2018). 
Algumas das alterações corporais que ocorrem nesse processo são 
a expansão da circunferência abdominal, o encurtamento da coluna 
vertebral, a diminuição da altura pela perda de tecido cartilaginoso, 
a redução no volume dos seios nas mulheres, etc., além da perda da 
autonomia, com a diminuição da capacidade funcional e a depen-
dência em atividades como o vestir e o despir (NEVES et al., 2015; 
TWIGG, 2015; GOLDSBERRY; SHIM; REICH, 1996).

Um estudo de O’Cass (2000) revelou que as mulheres têm níveis 
mais altos de envolvimento com o consumo de roupas de moda, mas 
também demonstrou que a idade tem efeito contrário, ou seja, esse 
envolvimento diminui com a idade, pois, à medida que se vai enve-
lhecendo, há uma queda no grau de envolvimento. Na pesquisa de 
mercado feita pelo Instituto IEMI (2021), especializado em pesquisas 
de mercado e estudos setoriais, foi constatado que o perfil médio 
dos consumidores de jeans é composto por mulheres, representan-
do uma proporção de 2/3 (68% do total), de todas as camadas so-
ciais, e também que 90% das consumidoras brasileiras de jeans pes-
quisadas têm idade de até 45 anos. Apesar da expansão para outras 
faixas etárias, do desenvolvimento do mercado consumidor interno 
e até mesmo do avanço do setor têxtil e de confecção brasileiro, a 
associação à juventude ainda é algo bastante presente, influenciada 
pela criação de imagens da moda na publicidade.

As mulheres são muito influenciadas pelos padrões de beleza pre-
sentes nos discursos publicitários e nas mídias, mas o chamado 
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“corpo perfeito” não corresponde à realidade da maioria das mu-
lheres, e estas acabam enfrentando uma série de dificuldades para 
encontrar roupas que sejam atrativas, fáceis de vestir, confortáveis 
e tenham bom ajuste aos seus corpos (NEVES et al., 2015; TYAGI; 
GOEL, 2013; LEE et al., 2012; TWIGG, 2007). A indústria da moda aca-
ba reproduzindo a lógica desse universo irreal, criando roupas que 
não levam em consideração as transformações corporais e as espe-
cificidades ergonômicas que uma peça de vestuário deve proporcio-
nar às suas usuárias. Faz-se necessária uma atenção maior, por par-
te dos profissionais e empresas de moda e vestuário, para adequar 
as roupas de acordo com quem vai vesti-las, pois, aquelas produzi-
das para o corpo de mulheres mais jovens, irão se acomodar de for-
ma diferente em corpos envelhecidos.

O padrão de beleza feminino mudou ao longo do tempo e, no con-
texto ocidental, o corpo magro é associado a sentidos positivos, de 
sucesso, competência, disciplina e esforço, enquanto que o gordo é 
identificado com características negativas, como descuidado, irres-
ponsável, preguiçoso e sem limite (NOVAES, 2013; SOUTO; FERRO-
BUCHER, 2006). A pesquisa de Freitas et al. (2010) buscou confirmar 
a existência de um padrão de beleza para o corpo feminino median-
te o IMC (Índice de Massa Corporal), que é usado como parâme-
tro do estado nutricional por ser altamente relacionado com o peso 
corporal. Os autores constataram a existência de um padrão para 
a beleza do corpo feminino, que foi definido como aquele abaixo 
do peso, de acordo com o IMC, além de outras descobertas, como 
uma maior insatisfação por parte das mulheres, com relação à sua 
imagem corporal, mais do que os homens, e, por isso, elas apresen-
tam maior inclinação à ideia de se submeterem a cirurgias estéticas. 
Para Veiga (2017), contraditoriamente, as pessoas que mais buscam 
a beleza e a juventude por meio de intervenções cirúrgicas com fins 
reparadores ou estéticos são também as mais criticadas pela mesma 
sociedade que as cobra eterna beleza e jovialidade.
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Pelo fato de que o corpo é algo construído socialmente, há uma 
preocupação demasiada com a aparência física e este corpo vem 
sendo manipulado e modificado através de procedimentos cirúrgi-
cos estéticos para se encaixar no padrão corporal vigente. O corpo 
envelhecido, por exemplo, está associado à ideia de feiura, decadên-
cia e improdutividade, e, por esse motivo há uma preocupação entre 
as mulheres que estão em processo de envelhecimento para bus-
car e manter uma beleza jovial, recorrendo a diferentes tratamen-
tos cosméticos, inclusive cirurgias plásticas (AUDINO; SCHMITZ, 
2013). Interessante observar que não somente as mulheres mais ve-
lhas estão à procura da “juventude eterna”, mas as jovens, também 
por sentirem um descontentamento com sua imagem corporal, bus-
cam um ideal de corpo, seja com a prática de exercícios físicos ou 
com a realização de alguma intervenção cirúrgica de caráter estéti-
co (MEDEIROS; CAPUTO; DOMINGUES, 2017).

Não existem respostas e soluções simples para problemas comple-
xos, mas um movimento possível em direção a uma melhor expe-
riência com essa imagem corporal, e consequente sensação de bem-
-estar e satisfação da usuária com a sua roupa, pode ser repensar 
o início projetual, quando na criação do produto, uma vez que, no 
próprio contexto acadêmico, o ensino de moda sempre foi centra-
do em um único tipo de corpo, que é invariável e permanentemente 
magro e jovem, algo, na verdade, bem distante da realidade, con-
forme observação e questionamento de Aires (2021, p. 9): “Como os 
alunos poderiam pensar e produzir roupas voltadas para corpos que 
eles não conheceram, não estudaram e simplesmente ignoraram nos 
seus aprendizados?”. É preciso, portanto, tirar proveito da estrutu-
ra interdisciplinar do design para desenvolver produtos de vestuá-
rio que efetivamente possam atender as necessidades reais dessas 
usuárias com corpos reais.
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Considerações Finais

O presente trabalho teve como objetivo compreender as relações 
entre ergonomia, antropometria e corpo feminino, evidenciando a 
importância dessas conexões para o universo jeanswear. Em um pri-
meiro momento, buscou-se traçar um breve panorama, com alguns 
dos elementos históricos, culturais e também técnicos mais rele-
vantes do jeanswear; a seguir, foram apresentados os conceitos e 
a importância das aplicações em produtos de vestuário acerca da 
ergonomia e da antropometria, com foco na vestibilidade, conforto 
e atenção às medidas antropométricas; e, por fim, em um terceiro 
momento, foram expostas algumas questões relativas ao corpo fe-
minino, que envolvem as transformações e pressões pelas quais as 
mulheres passam nas diferentes fases da vida, não apenas físicas, 
mas também e principalmente sociais.

Todos esses aspectos abordados estão correlacionados entre si e 
devem estar presentes como verdadeiros norteadores no processo 
de desenvolvimento de qualquer peça de vestuário, especialmente 
de um produto jeans. Quando se trata de um item como o jeans, que 
ocupa uma posição consolidada na indústria da moda, há uma certa 
tendência em acreditar que, pelo fato de já ser amplamente aceito 
por todos os tipos de públicos “desde sempre” e pelo seu volume de 
produção, o legado se confunde com o pragmatismo e as revisões e 
reparações não se fazem necessárias. Contudo, no que diz respeito à 
aplicação dos aspectos ergonômicos e antropométricos no processo 
de desenvolvimento do jeans, as inovações não podem ficar circuns-
critas aos materiais têxteis e/ou à sua aparência, mas sim procurar 
adaptar a peça às necessidades das usuárias e não fazer com que as 
usuárias precisem modificar seus corpos para se adaptarem ao pro-
duto e consigam vesti-lo.
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Espera-se que este estudo possa contribuir na orientação de desig-
ners, projetistas e pesquisadores das áreas de Design, Moda e afins, 
e sugere-se, para estudos futuros, o aperfeiçoamento e a ampliação 
da temática, auxiliando, dessa forma, o crescimento das pesquisas 
e a construção de uma ponte promissora entre a teoria e a prática. 
Acredita-se que as informações aqui presentes possam servir inclu-
sive de subsídios aos profissionais da indústria e orientar decisões 
estratégicas nas empresas de moda, especificamente do segmen-
to jeanswear, visando à concepção de novos produtos, que possam 
proporcionar melhor vestibilidade e mais conforto às usuárias com 
diferentes medidas corporais.
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Introdução

A economia circular exige um redesenho coordenado dos padrões 
de produção e consumo, garantindo que o uso de recursos de ma-
teriais e produtos em cascata continue pelo maior tempo possível. 
Afastando-se do paradigma pegar, fazer, usar e descartar, a eco-
nomia circular visa extrair o máximo valor e utilidade de recursos 
e produtos, incentivando princípios como projeto de desperdício 
zero, extensão da vida útil do produto e recuperação de recursos, 
bem como reparo e serviços de remanufatura.

Além da redução de resíduos e reciclagem, o setor produtivo precisa 
envolver as comunidades industriais, comerciais e formuladoras de 
políticas públicas, estimulando novo formas de colaboração entre e 
através de cadeias de valor tradicionalmente lineares. Enquanto ino-
vação tecnológica é crucial, a busca de novas e melhores formas de 
classificar, segregar, descontaminar e reciclar os resíduos gerados 
no processo produtivo e ou no pós-consumo.
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O processo produtivo da indústria de confecção do vestuário ainda 
se baseia em uma economia linear e ainda é muito dependente do 
aumento do consumo, consequentemente, do descarte. Repensar 
os processos produtivos desta indústria na perspectiva da economia 
circular é o que o este capítulo propõe analisar.

1. Economia Circular

Nas últimas décadas, a humanidade vem transformando sua maneira 
de viver, trabalhar e comunicar. A sociedade, os negócios e os gover-
nos estão percebendo que a ‘economia linear’ (pegar, transformar, 
usar e descartar), que emergiu das primeiras revoluções industriais, 
não é sustentável – financeira, social ou ecologicamente. Quando 
um produto é simplesmente descartado, recursos valiosos são des-
perdiçados, tais como: recursos naturais, matérias-primas virgens, 
energia, água, mão obra, entre outros (WEETMAN,2021).

A economia linear é alimentada por empresas que focam em lucrar 
e cortar custos, instigam os clientes a comprar a versão mais re-
cente do produto, ou programa seus produtos para o descarte efê-
mero, por exemplo, os produtos da moda. Novas necessidades são 
criadas como, por exemplo, lenços antibacterianos para cozinha, 
água engarrafada, iogurte probiótico ou alto-falantes inteligentes 
(WEETMAN,2021; GALLAUD e LAPERCHE, 2016)

Os processos industriais “tradicionais” são baseados em uma eco-
nomia linear, o que significa pegar os matérias-primas virgens 
transformar em um produto entregar ao consumidor que o usará 
e o descartará. Um sistema produtivo que poderia ser chamado de 
“economia do lixo” (WEETMAN,2021).

Os estilos de vida modernos dependem de recursos finitos – metais, 
minerais e combustíveis fósseis. Os seres humanos estão causando 
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mudanças climáticas perigosas queimando combustíveis fósseis, 
derrubando florestas, usando cada vez mais pesticidas e fertilizan-
tes o que gera emissões de gases de efeito estufa (GEE). A popula-
ção mundial continua a crescer, as pessoas têm mais poder aquisi-
tivo para consumir alimentos, automóveis, eletrônicos, roupas, etc. 
A princípio, a melhora no padrão de vida das pessoas é uma coisa 
boa, porém cria demandas cada vez maior por recursos naturais não 
renováveis.

Todos os anos, cerca de 90 bilhões de toneladas de recursos natu-
rais são extraídos da natureza para suprir o consumo da humanida-
de. Isso significa mais de 12 toneladas para cada pessoa no planeta. 
Com base nas tendências atuais, esse número provavelmente do-
brará até 2050 (PAULI,2019).

Nas últimas décadas, está surgindo uma nova abordagem, a econo-
mia circular. As empresas começam a repensar como projetam lap-
tops, móveis, tênis, carros, telefones celulares, produtos de limpe-
za e até a “velha” calça jeans. Em vez de se concentrar em como 
maximizar as vendas e incentivar os clientes a comprar o modelo 
mais atual, as empresas começam a desenvolver estratégias para a 
criação contínua de valor e relacionamento de longo prazo com os 
clientes.

A economia circular é um modelo essencial em nossa sobrevivência, 
oferece maneiras mais inteligentes de projetar, fazer e usar tudo. 
Em vez de usar sistemas de extração, transformação, uso e descar-
te dos produtos que se transformam em resíduos descartados como 
lixo, que levam à perda de valor de matérias-primas secundárias ge-
radas nos processos produtivos e ou no pós-consumo. A economia 
circular propõe projetar sistemas para reutilizar, reparar e regene-
rar, criando oportunidades de valor para os negócios e a sociedade. 
Fazendo isso, desvincula (ou ‘desacopla’) o fornecimento de produ-
tos e serviços do consumo de recursos naturais esgotáveis e irreno-
váveis (WEETMAN,2021; GALLAUD e LAPERCHE, 2016).
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A economia circular é muito mais ambiciosa do que o aumento da 
reciclagem, ou zero resíduo para aterro. Ela estende a cadeia de va-
lor para cobrir o uso e o fim da vida útil do produto, bem como todas 
as etapas de fornecimento, processamento, fabricação, distribuição 
e vendas. Significa redesenhar produtos, utilizando diferentes ma-
térias-primas, criando novos produtos, subprodutos e recuperando 
valor de materiais considerados resíduos inutilizáveis. Pode significar 
vender um serviço em vez de um produto, ou encontrar maneiras de 
reformar, consertar ou remanufaturar o produto para uso e revenda.

Incorporar a economia circular requer um repensar tanto para a es-
tratégia de negócios quanto para as cadeias de suprimentos, crian-
do redes colaborativas e simbióticas que se conectam dentro e en-
tre os setores da indústria. Os consumidores exigem, cada vez mais, 
maior transparência das empresas fornecedores e materiais, e as 
equipes da cadeia de suprimentos são pressionadas a adquirir maté-
rias-primas renováveis ou recicladas para incorporar ou confeccio-
nar seus produtos (WEETMAN,2021; PAULI,2019). Governos, empre-
sas grandes e pequenas, ONGs e consultorias estão reconhecendo 
esses problemas e riscos críticos. Eles veem o potencial de reproje-
tar os sistemas que dependem do consumo insustentável e estão in-
vestindo em abordagens de economia circular. O Fórum Econômico 
Mundial, a McKinsey, a Fundação Ellen MacArthur, a União Europeia 
e muitas outras organizações estão ajudando a acelerar a transição 
para um mundo circular, resiliente e sustentável WEETMAN,2021).

Na última parte do século XX, os principais pensadores desenvolve-
ram novos conceitos para modelos de negócios sustentáveis, sendo 
os sistemas de recirculação e regeneração de recursos um tema re-
corrente. Novas terminologias apareceram em publicações de ne-
gócios, incluindo, Cradle to Cradle, biomimética, serviços ecossis-
têmicos, design para desmontagem, ecologia industrial e eficiência 
de recursos (STAHEL, 2019). O autor explica que os modelos de ne-
gócios sustentáveis, podem ser alcançados combinando o design do 
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sistema, a inovação técnica e comercial. O foco será nas economias 
regionais, desenvolvendo modelos de negócios, estendendo a vida 
útil dos produtos e componentes, por exemplo, por meio de rema-
nufatura e atualização, com isso criar empregos locais, aumentar o 
manejo de recursos e evitar o desperdício.

Conforme (STAHEL, 2019), cinco ‘pilares’ sustentam a visão de eco-
nomia e sociedade sustentáveis: primeiro, conservação da nature-
za, se refere a utilização dos recursos naturais. Segundo limitar a 
toxicidade, está ligado a proteção à saúde e à segurança dos seres 
humanos e outras espécies vivas contra agentes tóxicos. Terceiro, 
produtividade dos recursos: faz menção em reduzir o consumo 
de recursos para prevenir a ameaça de uma mudança radical a ní-
vel planetário e apoiar redução da desigualdade entre as nações. 
Quarto, ecologia cultural: inclui educação e conhecimento, ética, 
cultura, integração social, segurança e proteção. Quinto, ecologia 
social: destaca a importância da paz e direitos, igualdade de raça e 
gênero, dignidade e democracia, emprego e integração social, segu-
rança e proteção.

Capitalismo Natural - Uma nova revolução industrial, onde os in-
teresses ambientais e comerciais se sobrepõem. As empresas po-
dem simultaneamente melhorar os lucros, ajudar a resolver proble-
mas ambientais e sentir-se positivos em relação aos seus impactos 
(HAWKEM et al,2007). Para os autores o capital natural inclui recur-
sos naturais e sistemas ecológicos, fornecendo serviços vitais de 
suporte à vida para todos os seres vivos. Os autores apontam ain-
da que as práticas atuais de negócios normalmente ignoram o valor 
desses serviços e ativos naturais, embora esse valor esteja aumen-
tando de acordo com sua escassez (HAWKEM et al, 2007).

No capitalismo natural é enfatizado a importância do design de todo 
o sistema, desde o uso de tecnologias inovadoras, repensando prá-
ticas “defeituosas” na forma como as empresas alocam capital até a 
definição de políticas e impostos governamentais.



172 DESIGN: DESAFIOS DA PESQUISA

Ecologia Industrial - Preservar os materiais e a energia embutidos 
em um produto como: matérias-primas, água, entre outros recursos 
necessários ao processo, é um princípio básico da ecologia indus-
trial (PAULI, 2019). Essa prática produtiva, visa ajudar as empresas a 
entender como os recursos-chave são usados, como rastrear o flu-
xo de materiais, energia e água e como contabilizar um produto ao 
longo de seu ciclo de vida. Visa também mudar o uso de recursos de 
implícito para explícito, desde o início do ciclo produtivo até o final 
do uso.

Um indicador chave do impacto ambiental de um país é o que ele 
consome, e não o que produz. O negócio sustentável maximiza o 
uso de materiais e energia disponíveis, reduzindo o preço unitário 
para o consumidor, respeitando os recursos, a cultura e a tradição 
locais (PAULI, 2019).

Economia Azul - A Economia Azul é “onde o melhor para a saúde e o 
meio ambiente é mais barato e as necessidades da vida são gratuitas 
graças a um sistema local de produção e consumo que funciona com 
o que você tem” (GALLAUD e LAPERCHE, 2016). Pauli (2019), instiga 
a questionar o uso de todos os materiais usados na produção. O au-
tor lembra que na natureza, a água, o ar e o solo estão disponíveis 
para todos, de forma gratuita e abundância. As sociedades susten-
táveis atendem às necessidades básicas com o que ela tem, introdu-
zindo inovações inspiradas na natureza, gerando múltiplos benefí-
cios, incluindo empregos e capital social.

Pauli (2019) acredita que o modelo econômico atual se baseia na es-
cassez como base para produção e consumo. Para o autor riqueza 
é diversidade, o que se opõe a padronização industrial e o modelo 
econômico atual.

Cradle To Cradle® - Braungart e Mcdonough (2014), descrevem a 
importância de tratar materiais como nutrientes biológicos ou téc-
nicos e estender o período de uso para os produtos. Os autores 



173
OS RESÍDUOS TÊXTEIS DA INDÚSTRIA DE CONFECÇÃO DO 

VESTUÁRIO NA PERSPECTIVA DA ECONOMIA CIRCULAR

incentivam uma abordagem de pensamento sistêmico, ou seja, re-
formular o design para ser regenerativo. Eles rejeitam a ideia de 
que o crescimento é ruim para o meio ambiente, pois na natureza o 
crescimento é bom.

Em vez de ecoeficiência, os autores visam a eco-eficácia, impul-
sionando a inovação e a liderança em direção a objetivos positivos. 
As abordagens ecoeficientes do lado da demanda podem apenas 
reduzir ou minimizar os danos ou simplesmente uma prática co-
mercial sensata. Eco-eficácia significa definir um resumo do pro-
jeto para incluir impactos positivos na saúde econômica, ecológica 
e social. Bons resultados de design incluem diversão, beleza e ins-
piração; e incentivar resultados ambientais saudáveis e abundantes 
(BRAUNGART, MCDONOUGH 2014).

2. Indústria de Confecção do Vestuário

A indústria de confecção do vestuário é uma indústria que produz 
em uma perspectiva de economia linear, com a maioria dos modelos 
de negócios dependentes do aumento do consumo, consequente-
mente, do descarte (KANT HVASS,2016).

Até aproximadamente meados do século XIX, as roupas eram feitas 
sob medida, em grande parte produzidas por alfaiates e “costurei-
ras” locais. As máquinas de costura e a revolução industrial muda-
ram gradualmente a natureza da fabricação das roupas. A produção 
de uniformes militares para atender as demandas das grades guer-
ras mundiais impulsionaram a produção do vestuário permitindo a 
produção em massa e tamanhos padronizados (VICENT-RICHARD, 
2008).

Na década de 1980, os acordos da Organização Mundial do Comércio 
levaram à eliminação progressiva de cotas e tarifas e a produção de 
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roupas se moveu em todo o mundo, à medida que marcas de rou-
pas e grandes varejistas encontraram novos países de fabricação de 
baixo custo para ajudá-los a competir em preço e velocidade de lan-
çamento no mercado (VICENT-RICHARD, 2008; CONNELL, KOZAR, 
2014).

O modelo de produção fast fashion, que surgiu na década de 1990, 
desenvolveu métodos de resposta rápida de consumo de moda. Os 
críticos dizem que fast fashion se tornou moda descartável, com 
roupas relativamente baratas comercializadas como algo para usar 
em algumas ocasiões e descaradas em seguida dando lugar a novos 
itens (CONNELL, KOZAR, 2014).

O fast fashion, com mudanças rápidas nas gamas de produtos, in-
tensa atividade de marketing e preços cada vez mais baratos, incen-
tiva as pessoas nas economias desenvolvidas a comprar mais rou-
pas a cada ano. Algumas roupas são tão baratas que se tornaram um 
item de uso único, especialmente para os jovens preocupados com 
o consumo de moda que podem decidir não usar um item nova-
mente depois de postar uma selfie nas mídias sociais (NAYAK,2020; 
CONNELL, KOZAR, 2014).

Uma peça de vestuário normalmente consiste em várias partes 
componentes, como “tecidos de corpo” (camada externa), “tecidos 
de forro” (camada interna) entretelas, tecidos de acabamento, for-
ros, enchimentos adicionais, entre outros. Outros componentes ain-
da são incluídos na peça como: linha para costurar, botões, zíperes, 
bordados, estampas, apliques, lavagens, etc. Os componentes po-
dem ser feitos de materiais naturais, artificiais, sintéticos ou mistos. 
Uma única peça de roupa pode ter todos esses componentes cita-
dos (NAYAK,2020; SHABBIR,2019).

Ainda são incluídas nas peças: embalagens, cabides, tag para infor-
mações sobre preço/tamanho/marca são adicionadas durante a 
produção de roupas ou próxima ao ponto de venda (SHABBIR,2019).
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Nas indústrias de confecção do vestuário as condições de traba-
lho são muitas vezes precárias, inseguras, com longas jornadas, 
baixos salários, e uso do trabalho forçado e infantil (NAYAK,2020; 
SHABBIR,2019).

A indústria de confecção do vestuário está enfrentando pressão para 
mudar seus caminhos, da escolha do material à redução do consu-
mo, da redução de energia à melhoria das condições de trabalho nos 
campos e nas fábricas.

Exemplos de inovações em alguns setores, incluindo modelos de ne-
gócios circulares, juntamente com materiais novos e reciclados es-
tão surgindo na indústria de confecção do vestuário. Esta indústria 
está procurando maneiras de criar roupas usando os princípios da 
economia circular (NAYAK,2020).

Os resíduos do processo de fabricação podem criar novos produtos. 
Na indústria de confecção do vestuário no setor de corte os mol-
des são dispostos sobre o tecido fazendo o encaixe de cada parte da 
modelagem e nesse processo há partes do tecido que não são co-
bertas pelos moldes resultando em sobras. Estas sobras tornam-se 
resíduos do processo (CONNELL, KOZAR, 2014).

A indústria de confecção do vestuário está sob pressão para melho-
rar sua transparência e ética, e para limpar materiais e processos. 
No entanto, apesar da atenção recente sobre as questões de recu-
perar resíduos em toda a indústria, diminuir o volume e a eficácia da 
reciclagem (CONNELL, KOZAR, 2014).

A indústria evolui em paralelo com o uso crescente de fibras reci-
cladas e outros produtos finais derivados de tipos de fibras singu-
lares, que geralmente são fortemente ligados em misturas mistas. 
Além disso, abordagens inovadoras para a reciclagem e valorização 
de tipos específicos de fibras, estão sendo desenvolvidas.

A coleta de têxteis de baixa qualidade apresenta um custo econômi-
co (recolha, transporte, triagem) que não é superada pela fração que 
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poderia agregar valor por meio de reprocessamento, remanufatura 
ou reciclagem (CONNELL, KOZAR, 2014; NAYAK,2020).

A recolha de maiores volumes de têxteis, que em grande parte con-
sistem em itens não usáveis e de menor valor, precisarão, portanto, 
evoluírem em paralelo com o uso crescente de fibras recicladas e 
outros produtos finais derivados de têxteis.

O problema da logística cara aliada à baixa disponibilidade de usinas 
de reciclagem têxtil nos níveis local e regional cria uma dupla bar-
reira ao emprego mais amplo de estratégias de economia têxtil. Ao 
mesmo tempo, oportunidades surgem para melhorar a sustentabi-
lidade do vestuário e produtos têxteis e, assim, prolongando a sua 
vida útil e retardando o seu descarte, encontrando novos usuários 
(BOITEN et al., 2017).

Conceitos como resíduos, fim de vida e reutilização/reciclagem 
permanecem envoltas em regras legais e semânticas. É importante 
ressaltar que seu uso e interpretação permanecem crucialmente se-
parados dos avanços da economia circular.

Tecidos descartados habitam atualmente uma terra de ninguém 
entre o que é considerado lixo e produto (ou recurso secundário), 
complicando as habilidades das partes interessadas para comercia-
lizar, exportar ou importar o excesso têxteis e forjar ligações diretas 
e baseadas no mercado entre os fluxos de materiais (VILLANUEVA, 
et al. 2010).

A recolha de têxteis usados é uma etapa fundamental num sistema 
têxtil de economia circular, uma vez que roupas e têxteis devolvidos 
para reutilização, reciclagem e revenda requerem uma infraestru-
tura para recuperação e reprocessamento, juntamente com meios 
eficazes de comunicação entre os fornecedores. As principais vias 
de recolha de têxteis incluem bancos têxteis, instituições benefi-
centes, consignados de roupa pós-consumo, brechós, entre outros 
(BENTON e HAZEl, 2013).
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GOWOREK, et al. (2012), constataram que os indivíduos têm pou-
ca consciência dos impactos de sustentabilidade das roupas, com 
manutenção e descarte influenciados pelos hábitos e rotinas 
existentes.

ZANE, et al (2015), indicaram que os consumidores podem ser per-
suadidos a mudar seu comportamento em relação à sustentabilida-
de sendo incentivados e capacitados a refletir mais sobre seu com-
portamento, e que isso pode ser facilitado pelo fornecimento de 
mais informações por parte dos varejistas e do governo.

CONNELL e MUTHU (2014), revisaram extensivamente a preocupa-
ção do consumidor nos níveis na compra de roupas sustentáveis e 
as ligações entre conhecimento, conscientização e comportamento 
de compra. Técnicas de marketing mais sustentadas são recomen-
dadas para influenciar percepções dos consumidores sobre itens 
feitos com materiais reciclados e quais fatores qualificam a avaliação 
e aceitação de um produto.

Pesquisa realizada por BLY, et al. (2015), ainda aponta para a necessi-
dade de considerar noções de estilo, autenticidade e bem-estar nos 
consumidores sobre produtos têxteis mais sustentáveis, em vez do 
foco convencional em preocupações de sustentabilidade e creden-
ciais éticas.

Conforme descrito por KANT HVASS (2016), a indústria de ocnfec-
ção do vestuário precisará passar de um produto específico (focado 
na reutilização de peças de vestuário) para uma abordagem espe-
cífica do material (focado na reutilização e reciclagem de materiais 
específicos), a fim de aproveitar as oportunidades circulares de cas-
cata têxteis.
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3. Tecnologias Para uma Economia 
Circular na Confecção do Vestuário

Para se adaptar à nova realidade da economia mundial, a indústria 
de confecção de vestuário deve compreender e consolidar algumas 
tendências mundiais de produção e de gestão de negócios, ade-
quando sempre à sustentabilidade, criando alternativas que impul-
sionem novas maneiras de obter resultados positivos em um cenário 
de restrição de recursos e de crescimento populacional (BERLIM, 
2012; FLETER; GROSE, 2011).

Neste sentido, é fundamental que todos os atores da cadeia de valor 
mudem seus padrões de comportamento e forma de pensar e tra-
balhar, para garantir que a produção e o consumo dos produtos do 
vestuário caminhem para a circularidade de forma coordenada e si-
nérgica (ETC/WMGE,2019). No entanto, para aliar interessados nos 
fatores tecnológicos, para viabilizar a circularidade é preciso en-
frentar os obstáculos, os desafios políticos e comerciais, incluindo, 
se adequarem a modelos de negócios inovadores ao desenvolvimen-
to e aceleração dos mercados para produtos finais feitos de mate-
riais e têxteis reciclados.

Um sistema sustentável e circular requer uma mudança sistêmica 
profunda, em vez de apenas iniciativas de pequena escala e histórias 
de sucesso isoladas. Um sistema circular requer métodos de produ-
ção inovadores, novos modelos de negócios, comportamento mais 
sustentável e medidas políticas de apoio em todas as etapas da ca-
deia de valor, (ETC/WMGE,2019), incluindo um novo olhar sobre os 
resíduos gerados nos processos fabris e no pós-consumo

Sob a ótica da circularidade é preciso garantir uma melhor reuti-
lização e reciclagem dos resíduos têxteis para isso é fundamen-
tal investir na sua recolha, triagem e gestão para valorização dos 
mesmos como matéria-prima no mercado de reciclagem. Para 
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facilitar este processo já existem equipamentos com tecnologia óp-
tica - Espectroscopia por Infravermelho Próximo, para identifica-
ção e triagem automática de resíduos têxteis pré e pós-consumo 
em escala industrial, separando-os por cor, tipo de fibra e qualidade 
(MARIANO, 2021; CURA, et al, 2021). Esta é uma tecnologia que em 
breve estará disponível para no mercado global de reciclagem têxtil 
o que facilitará a triagem dos resíduos têxteis para as tecnologias já 
existentes no mercado de reciclagem mecânica, química e térmica 
de resíduos têxteis.

Considerações Finais

Materiais, processos e design de produtos inovadores estão come-
çando a ser vistos. O uso de energia renovável, água de reuso de 
processos de produção e insumos renováveis são altamente relevan-
tes para a fabricação de roupas. As empresas estão buscando inicia-
tivas de cadeia de suprimentos para valorar os resíduos. Governos, 
ONGs e empresas incentivam os consumidores a reparar, reutilizar 
e revender, embora isso precise ir muito além de mensagens bem-
-intencionadas para ampliar o ciclo de vida do produto.

Há duas opções para a produção sustentável: primeira, produzir 
roupas duráveis e de alta qualidade para desacelerar o fluxo ou in-
tensificar o ciclo de vida do produto e que também possam ser re-
cuperadas para reciclagem no final da vida, segunda, usar energia 
renovável e processos de produção em circuito fechado. A indústria 
enfrenta um grande desafio para criar e desenvolver sistemas para 
fechar o ciclo e regenerar insumos, é essencial para uma produção 
sustentável. Neste sentido, faz-se necessário uma mudança no con-
ceito de resíduo têxtil, para que ele passe a ser tratado como um re-
curso e não como lixo.
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Contudo, a circularidade na cadeia produtiva do vestuário passa a 
ser uma área estratégica de inovação para o desenvolvimento eco-
nômico, com um impacto significativo na minimização do desperdí-
cio de recursos e materiais dentro do ciclo de produção, promoven-
do assim a extensão da vida útil dos têxteis e produtos do vestuário, 
através da reciclagem e reutilização na própria cadeia produtiva ou 
para outros ciclos de produção.
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Introdução

Nas últimas décadas, muitas pesquisas científicas nas áreas do 
Design de Moda têm investigado metodologias de ensino-apren-
dizagem na busca do aperfeiçoamento da prática didático-peda-
gógica do docente. A atividade de lecionar exige do professor não 
apenas o conhecimento técnico e teórico em determinada discipli-
na, mas também conhecimentos metodológicos educacionais que 
possam contribuir de forma significativa para essa transmissão dos 
ensinamentos.

Uma das áreas do Design de Moda em que os discentes mais apre-
sentam dificuldades é a modelagem do vestuário. Isso ocorre pelo 
fato de que a compreensão dessa temática envolve conhecimentos 
multidisciplinares, como, por exemplo, em ergonomia, antropome-
tria e geometria. Além disso, ainda existe muita influência decor-
rente do método tradicional de ensino, no qual o docente transmite 
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o conteúdo e os alunos apenas recebem as informações, mantendo 
uma postura passiva em sala de aula.

Foi a partir de tais observações em atuação como docente, profis-
sional e aluna da área de modelagem do vestuário, que foram identi-
ficadas as dificuldades dos estudantes, não somente no engajamen-
to das atividades e na busca de soluções, mas também na reflexão 
e posicionamento de forma crítica e autônoma frente às proble-
máticas da construção de modelagens, postura esta, fundamental 
para um melhor desempenho do exercício profissional dos futuros 
designers.

Assim, foi possível “aprender fazendo” a modelagem, dentro do ate-
liê da empresa onde trabalhava, o que ajudou a solidificar seus co-
nhecimentos com os próprios erros e acertos. Como docente da 
disciplina de modelagem do vestuário, em um curso de nível supe-
rior de Design de Moda, observou-se a deficiência dos alunos em 
compreender as informações, por conta dos roteiros “engessados” 
presentes nos materiais didáticos, por isso derivou o interesse em 
reproduzir na sala de aula a sua vivência, incorporando o movimen-
to maker como subsídio teórico para a construção de uma práxis 
efetiva.

Buscou-se então essa alternativa metodológica para estimular uma 
participação mais ativa dos discentes no processo de ensino-apren-
dizagem, articulando a prática com a teoria, através do movimento 
maker. Assim, o objetivo deste trabalho é investigar o movimento 
maker aplicado ao curso de Design de Moda, a fim de demonstrar a 
possibilidade de integração dessa metodologia ao ensino da discipli-
na de modelagem do vestuário.
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1. Ensino de Modelagem do Vestuário no Brasil

Ao final do século XIX e início do XX, as visões sexistas, que dife-
renciavam os espaços de atuação sociais e profissionais dos homens 
e das mulheres, surgiram e isso acarretou várias mudanças na for-
ma de educar cada um desses indivíduos. No ano de 1937, passou a 
constar, no projeto pedagógico de ensino para as jovens mulheres, 
aulas que as preparassem para as atividades do lar e versavam sobre 
culinária, regras de etiqueta, vestuário, entre outros conteúdos li-
gados à “economia doméstica”. A partir de 1942, com o aparecimen-
to das referidas “especialidades” na educação formal voltada para as 
mulheres, as salas de costura ganharam destaque, principalmente 
com a produção de roupas direcionadas aos soldados brasileiros que 
foram mobilizados para a Segunda Guerra Mundial (FRASQUETE; 
SIMILI, 2017).

As atividades de prendas domésticas, como costura e bordado, eram 
ensinadas pelas mães para suas filhas, mas também através de cur-
sos presenciais ou por correspondência, e bastante impulsionados 
pela imprensa, sendo disseminados por revistas femininas, que con-
tinham folhetos com dicas de moda e informações para a construção 
de moldes. Um exemplo é o caso do Método Vogue, que foi um mé-
todo de ensino de modelagem, corte e costura, criado por Antonio 
Campagnolli e difundido principalmente nas décadas de 1950 e 1960, 
por meio de publicação impressa, pelo Instituto Universal Brasileiro 
e a Escola de Corte e Costura São Paulo, com diversos modelos para 
reprodução (FRASQUETE; SIMILI, 2017).

Nesse mesmo sentido, o Jornal das Moças, revista carioca semanal 
que permaneceu em atividade de 1914 até 1961, oferecia às mulheres 
“receitas de trabalhos manuais”, com desenhos que pudessem ser 
bordados em artigos de enxoval, como panos de cozinha e toalhas 
de mesa, por exemplo. Além disso, eram incluídos moldes de roupas, 
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de acordo com as tendências da moda e estes “(...) compunham os 
materiais didático-pedagógicos disponibilizados às mulheres, atua-
lizando-as e mantendo-as informadas sobre como fazer, o que vestir 
e como usar os vestidos e os acessórios” (FRASQUETE; SIMILI, 2017, 
p. 274).

Um nome que ganhou visibilidade ao propor a invenção de uma 
“moda nacional” foi o de Dener Pamplona de Abreu que, no ano 
de 1965, publicou uma apostila intitulada “Curso Básico de Corte 
e Costura”, destinada à confecção de roupas femininas e infantis, a 
qual Beduschi e Italiano (2013, p. 7) descrevem como uma produção “ 
(...) voltada para o público feminino, como donas de casa e mulheres 
que pretendiam ser costureiras e modistas, bem como aquelas que 
depois seguiriam como professoras de corte e costura”.

Outros materiais disponibilizados durante o mesmo período foram 
os livros de Gil Brandão, o “Aprenda a costurar” e o “Curso de cor-
te e costura”, nos quais a autora aborda passo a passo traçados de 
modelagens com possibilidades de modificações. Explanava sobre 
as medidas individuais, os tecidos mais apropriados e direcionando 
as leitoras por um método de transição do que seria uma “mode-
lagem caseira” e a vantagem do “pronto para vestir”. A partir disso, 
sucederam-se desdobramentos e referências dos processos de en-
sino de modelagem do vestuário que são utilizados até os dias atuais 
(FRASQUETE; SIMILI, 2017).

Apesar da popularidade desses materiais de modelagem, cor-
te e costura, as pessoas que desejassem se profissionalizar tinham 
que estudar na Europa, pois não existiam cursos de nível superior 
na área em território nacional. Somente na década de 80, a par-
tir da iniciativa do setor têxtil e de confecção e de algumas insti-
tuições de ensino nas capitais de Minas Gerais, São Paulo e Rio de 
Janeiro, é que surgiram os primeiros cursos profissionalizantes no 
Brasil voltados para o ensino da criação de moda. O curso de exten-
são “Estilismo & Modelagem do Vestuário” foi instituído em 1986, na 
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Universidade Federal de Minas Gerais, que foi o “primeiro contato 
com a Academia”, e, posteriormente, no ano de 1988, nasceu o pri-
meiro curso superior de moda no Brasil, em São Paulo, na Faculdade 
Santa Marcelina (PIRES, 2002).

O aparecimento desses cursos estava ligado ao aquecimento da 
economia e à industrialização no Brasil, por isso era necessário 
capacitar cada vez mais os profissionais que atuassem nas con-
fecções e pudessem “otimizar o tempo das fábricas” (BEDUSCHI; 
ITALIANO, 2013, p. 5). Assim, em 1994, o Senac (Serviço Nacional de 
Aprendizagem Comercial) firmou um convênio com a Esmod (École 
Supérieure des Arts et Technique de la Mode), uma escola france-
sa e a mais antiga voltada para a área de moda, e, cinco anos de-
pois, o Senac São Paulo deu início à primeira turma de bacharelado 
em Design de Moda, com habilitação em Modelagem do Vestuário 
(SENAC, 2022).

É interessante notar que as referências na área de modelagem do 
vestuário, presentes nas instituições de ensino, ainda incorporam 
certos processos em suas práticas pedagógicas que são mantidas 
até hoje, como é o caso do uso de uma linguagem mais técnica e 
concisa para a construção de moldes e que, muitas vezes, são se-
quenciados por números ou letras, de forma mecanizada, sem con-
siderar o pensamento reflexivo em suas construções. Desse modo, 
Souza e Pereira (2020) parecem concordar quando afirmam que a 
sala de aula ainda conserva essa ideia:

Portanto, a origem da prática de modelagem no Brasil transitou 

entre a informalidade de quem aprendeu a atividade através 

de manuais, com familiares ou mesmo por meio de tentativas e 

erros, e o ensino de caráter técnico e sistematizado, voltado à 

atuação nas indústrias. Pode-se dizer que as heranças marcan-

tes do percurso trilhado pela área de modelagem no país ainda 

se fazem presentes em sala de aula na atualidade, mesmo em se 

tratando do contexto de cursos superiores de Design de Moda 
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voltados à formação de profissionais para atuar nos setores 

criativos. A presença majoritária das mulheres nos cursos e a 

predominância de modelos para esse público nas obras sobre 

modelagem; a persistência de bibliografias de cunho instrucio-

nal, em que prevalecem os “comos” em detrimento dos “por 

quês”, conforme apontam as pesquisas de Iervolino (2014) e 

Belchansky (2011); a linguagem técnica e sucinta; bem como 

os métodos de realização da atividade assinalam algumas das 

marcas desse legado (SOUZA E PEREIRA, 2020, p. 17).

A disciplina de modelagem do vestuário precisa abordar teorias 
que servirão como base para o ensino, uma vez que está alicerçada 
em conhecimentos técnicos e científicos, além da compreensão de 
outras matérias, formando um olhar integrador e multidisciplinar. 
Sabrá (2014) demonstra a importância de conhecimentos em ana-
tomia e biomecânica, por exemplo, para o bom desenvolvimento da 
modelagem de uma peça de vestuário, pontos estes que devem ser 
explorados em sala de aula para que o aluno possa ter a visão do 
todo e possa aplicar tais conhecimentos em situações reais, vislum-
brando o futuro profissional da área.

Nessa perspectiva, a participação do aluno é fundamental, já que a 
aprendizagem é “(...) um processo no qual o sujeito, simultaneamen-
te, constrói conhecimento e se constrói enquanto sujeito do co-
nhecimento” (SANTOS; SOARES, 2011, p. 360). Para isso, o professor 
deve adotar metodologias diversificadas, que permitam aproximar 
cada vez mais esse aluno e este possa ter uma participação ativa na 
construção da própria aprendizagem, sem se limitar à espera/rece-
bimento de notas. Uma dessas possibilidades é a aprendizagem por 
meio do movimento maker, que permite a experimentação e a troca 
de conhecimentos de uma maneira colaborativa, metodologia que 
será abordada de forma mais detalhada no próximo tópico.
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2. Movimento Maker no Ensino 
como Metodologia Ativa

Diante das transformações ocorridas no ensino nas últimas décadas 
e as mudanças da sociedade contemporânea, muitos estudos acer-
ca da ação educativa têm sido realizados na perspectiva de buscar 
novos caminhos e metodologias de ensino focadas no protagonismo 
do discente. Logo, as metodologias ativas têm assumido um papel 
cada vez mais importante, no sentido de atrair e despertar o inte-
resse dos alunos, passando estes a serem sujeitos atuantes em seu 
próprio processo de aprendizagem, a partir do desenvolvimento de 
projetos colaborativos e atividades práticas (FILATRO, 2018).

	 Pereira (2012) indica que, no processo de metodologias ati-
vas, há uma mudança significativa na estrutura do ensino e a uti-
lização de estratégias didático-pedagógicas centralizadas no aluno 
contrapondo com a ideia tradicional de educação, que tinha so-
mente duas únicas fontes exclusivas do saber, o docente e o livro. 
Quando se trata de Ensino Superior, a dinâmica na sala de aula bus-
ca enfatizar mais especificamente a construção das habilidades e 
competências dos futuros profissionais, em virtude das demandas 
do mercado de trabalho, mas ainda existem dificuldades em se man-
ter uma relação dialética entre a teoria e a prática.

Nesse sentido, uma das abordagens da metodologia ativa que esti-
mula o protagonismo, a autonomia e a colaboração do estudante é 
o movimento maker, que tem como base o processo de experimen-
tação, promovendo a aquisição de conhecimentos de forma criativa, 
empática, promovendo o trabalho coletivo e resolução de problemas 
facilitando a assimilação dos conhecimentos (MAGENNIS; FARRELL, 
2005). Esse entendimento é corroborado por Dewey (1897), quan-
do afirma: “Acredito, finalmente, que a educação deve ser concebida 
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como uma reconstrução contínua da experiência; que o processo e 
o objetivo da educação são uma e a mesma coisa”.

O termo “maker”, que do inglês significa “criador” ou “fazedor”, foi 
popularizado por Dougherty (2016) e relaciona-se à transformação 
cultural, social e tecnológica, em que houve uma alteração nos pa-
péis das pessoas e estas tornaram-se mais do que apenas consu-
midoras, mas passaram a ser as próprias criadoras (fazedoras) de 
projetos, de uma maneira aberta, cooperativa, criativa, inovadora e 
divertida. O movimento maker é uma ampliação da concepção “Faça 
Você Mesmo” (em inglês, Do It Yourself), a qual incentiva as pessoas 
a criar, consertar e transformar objetos com as próprias mãos, algo 
que já vem sendo até mesmo desdobrado em uma percepção com-
plementar, o de “Do It With Others”, ou “Faça Com Os Outros”, pois a 
ideia é a de que esse “colocar a mão na massa” seja feito por um gru-
po de pessoas em projetos colaborativos (SAMAGAIA; DELIZOICOV, 
2015).

Observa-se que as expressões “movimento maker” e “cultura maker” 
são usadas como sinônimos, mas existe uma diferença de conceito. 
Wasem (2021) indica que o termo “cultura” é atribuído ao compor-
tamento diante de costumes e princípios morais de uma sociedade, 
enquanto que “movimento” está atrelado a um conjunto de pessoas 
inseridas em um mesmo contexto agindo de acordo com os princí-
pios desta cultura. Em função disso, no presente trabalho, a expres-
são utilizada, no que se refere ao ensino, é “movimento maker”.

Esse movimento no ensino estimula os alunos a construir, modificar, 
consertar, fabricar seus próprios artefatos, por isso Silveira (2016, 
p.131) o descreve como “pôr a mão na massa”. A configuração des-
sa abordagem de ensino é diferente da tradicional pelo fato de que 
os alunos adquirem ferramentas que contribuem no aprimoramento 
dos conhecimentos obtidos durante as aulas expositivas, nas quais 
eles aprendem a aprender. Sendo assim, o movimento maker no 
ensino faz parte das metodologias ativas, que preconizam o papel 
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protagonista do estudante e seu envolvimento direto nas atividades, 
estimulando-o na aprendizagem, e valorizando sua autonomia no 
processo de aquisição de conhecimentos (BACICH; MORAN, 2018).

As aprendizagens por experimentação, por design, a apren-

dizagem maker são expressões atuais da aprendizagem ativa, 

personalizada, compartilhada. A ênfase na palavra ativa preci-

sa sempre estar associada à aprendizagem reflexiva, para tor-

nar visíveis os processos, os conhecimentos e as competências 

do que estamos aprendendo com cada atividade (MORAN, 

2017, p. 74).

Interessante notar que esse movimento abarca teorias que foram 
estabelecidas por pensadores como Paulo Freire (1996, p. 28), edu-
cador brasileiro que declarou que o “aprender é construir, recons-
truir, constatar para mudar”, assim como Piaget (1986), considera-
do o pai do Construtivismo, propôs conceitos da criança, que utiliza 
suas experiências no mundo com a finalidade de construir as es-
truturas do pensamento, tornando-se sujeito ativo no processo de 
ensino-aprendizagem. Essas teorias conduzem o aprendizado por 
meio de conhecimentos prévios para que conceitos complexos se-
jam internalizados e compreendidos. Freire (1987) discorre sobre o 
Construtivismo como uma prática pedagógica divergente do ensi-
no tradicional, em que o aluno assume uma postura participativa 
em sala de aula, oportunizando a construção de conhecimentos por 
meio de descobertas e construções de forma dialógica, contribuin-
do na efetiva aquisição de conhecimentos de maneira crítica e não 
reprodutiva.

Também Seymour Papert, pai do Construcionismo, influenciado 
pela teoria de Piaget, concorda que a criança constrói suas próprias 
estruturas cognitivas e trata do conhecimento baseado em intera-
ções com o mundo, incorporando a aquisição do conhecimento no 
processo de construção de um produto no mundo real, de forma 
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que os artefatos tangíveis produzidos pelo sujeito aliem teoria e 
prática e possam contribuir no aprofundamento teórico-metodo-
lógico em seu subconsciente. Para esse educador, é preciso saber 
lidar com os desafios que se impõem para que se possa adquirir a 
“verdadeira habilidade competitiva”, que é a de aprender, a fim de 
solucionar problemas (PAPERT, 2007, p. 122).

Dessa forma, no movimento maker, o aluno assume justamente o 
papel de protagonista e constrói o seu conhecimento a partir das 
próprias experiências, buscando soluções para os problemas que se 
apresentam através de uma postura ativa, com criatividade e expe-
rimentação. Por esse motivo, essa abordagem tem ganhado espaço 
nas diversas áreas de conhecimento e nos vários níveis de ensino, 
inclusive no superior, até mesmo pelo fato de que os jovens estu-
dantes desejam um envolvimento direto, com maior participação 
em sala de aula, por meio de atividades práticas “(...) em que apren-
dam mais com a mão na massa do que só com aulas expositivas (...)” 
(MORAN, 2017, p. 68).

3. Integração do Movimento Maker no Ensino 
da Disciplina de Modelagem do Vestuário

Muitas áreas do ensino estão adotando o movimento maker como 
ferramenta pedagógica universitária, no intuito de aumentar a mo-
tivação dos alunos e oferecer espaços colaborativos com foco em 
processos criativos. López-Fernández et al. (2021) relataram o êxi-
to obtido com a aplicação do método LEGO® Serious PlayTM em 
um curso de Engenharia de Software, onde os alunos construíram 
produtos pertinentes aos conteúdos da engenharia usando blo-
cos de LEGO® (2022), peças de brinquedo de tamanhos diferentes, 
que permitem diversos tipos de encaixes e podem formar muitas 
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combinações. Esse tipo de atividade favorece o aprendizado de for-
ma lúdica, colaborativa, prática e experienciada, atendendo assim 
aos princípios do movimento maker.

O método LEGO® Serious PlayTM oportuniza a resolução de pro-
blemas concretos de forma interativa, contribuindo no processo 
de criação, análises de riscos, comunicação e processos colabora-
tivos utilizando peças LEGO® de forma visual, que representam 
problemas reais experienciados por meio de histórias criadas por 
meio dos blocos formados pelas peças de brinquedo, mas com apro-
fundamento de ideias e conceitos ao longo desse desenvolvimen-
to (KRISTIANSEN; RASMUSSEN, 2015). Segundo McCusker (2014), 
o método também aborda a utilização das mãos no processo de 
aprendizagem e a sua importância no sistema, já que dessa forma os 
pensamentos e as ideias são compreendidos com maior facilidade e 
melhor absorvidos pelo participante, com um armazenamento legí-
timo e eficaz pelo cérebro.

Sendo esse apenas um dos muitos relatos de experiências bem-su-
cedidas encontradas a respeito do movimento maker nas mais va-
riadas áreas do conhecimento, até mesmo naquelas tidas como tra-
dicionais, como é o caso da Engenharia ou do Direito, considera-se 
que essa abordagem também poderia ser factível para a realidade do 
Design de Moda.

Mesmo que, habitualmente conhecido como um espaço que facilita 
o desenvolvimento da criatividade, a área do Design de Moda ainda 
carrega muitos aspectos ligados ao modelo convencional de ensino, 
no qual o professor é o detentor do saber e os alunos são exclusiva-
mente receptores das informações.

A liberdade para explorar e testar diversas modelagens de peças de 
vestuário e diferentes métodos, possibilita a fixação dos conheci-
mentos adquiridos pelo estudante, pois, diferentemente de mate-
riais didáticos rígidos e já sequenciados, o aprendizado desenvolvido 
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com os erros e acertos na concepção dos moldes facilita a aquisição 
de conhecimentos. A partir dessa experiência empírica e do desejo 
em ajudar os alunos a se tornarem agentes do próprio processo de 
aprendizagem, originou-se a integração do movimento maker à dis-
ciplina de modelagem do vestuário, no curso de Design de Moda.

Um dos pilares da modelagem, na moda, é o corpo humano e, por-
tanto, o manequim é o seu equivalente, sendo uma das ferramentas 
mais adotadas em sala de aula, também chamado de busto, e defini-
do por Berg (2017) como um recurso tridimensional que representa 
o biótipo desejado para a concepção da roupa.

Portanto, este recurso facilita a construção dos moldes bidimensio-
nais e tridimensionais, sendo um meio de aprendizado que contribui 
na percepção das formas corporais e auxilia na transposição da for-
ma tridimensional para a bidimensional.

Assim, buscou-se aplicar a teoria do movimento maker na disciplina 
de modelagem do vestuário, estimulando os alunos a “pôr a mão na 
massa” por meio da construção dos próprios manequins, em escala 
de 1:2, utilizando para isso um manual entregue pela autora-docen-
te, que continha apenas os moldes e as informações sobre a impres-
são e corte do material, conforme demonstrado na Figura 1.

A ação de construção dos manequins possibilitou aos discentes a 
análise dos volumes corporais na forma de um corpo ampulheta, as-
sim como fortaleceu o trabalho em equipe, no sentido da concepção 
“fazendo com os outros”. Os alunos então puderam compartilhar ex-
periências prévias, tanto na percepção da forma como em processos 
de costura, contribuindo em futuros aprendizados de construção de 
diagramas base em modelagem do vestuário.
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Figura 1: Manual de construção do manequim em 
escala 1:2 ampulheta tamanho 40.

Elaborado por Vanessa Mayumi Io.

Para essa atividade, o aluno primeiramente deveria buscar materiais 
que pudessem ser utilizados para desenvolver o manequim, sendo 
imprescindível a aplicação prática dos conhecimentos teóricos assi-
milados na disciplina de Tecnologia Têxtil. Na próxima etapa, cabia 
ao aluno a percepção da forma bidimensional, apresentada no ma-
nual, e sua relação com o manequim tridimensional, observando as 
partes componentes e suas curvaturas. Em seguida, fazia-se neces-
sário buscar conhecimentos de costura manual ou industrial para a 
confecção do manequim; os alunos compartilhavam as suas expe-
riências e, de maneira conjunta, buscavam a melhor alternativa para 
a feitura desse objeto. Levando isso em conta, os alunos acabavam 
também explorando mais possibilidades de acabamentos, buscando 
alternativas de recursos e materiais na finalização do manequim, o 
que permitia que descobrissem possibilidades de estruturação e de 
outros elementos, como o pescoço e a base inferior do manequim. 
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Ao final da construção, os discentes analisavam o manequim tridi-
mensional e as partes apresentadas no manual, estabelecendo a re-
lação do corpo em sua função bidimensional e tridimensional. Ainda, 
os alunos recebiam um diagrama, que era a base de modelagem de 
um vestido, para reconhecer e estabelecer um comparativo frente à 
atividade proposta.

É importante ressaltar que, durante esse período de construção do 
próprio manequim, os alunos ainda não tinham desfrutado de ne-
nhum contato em sala de aula com o traçado bidimensional do cor-
po feminino, sendo esta, uma atividade posterior; um dos propósitos 
dessa atuação “mão na massa” é precisamente fornecer aos discen-
tes um suporte para os futuros aprendizados. O desenvolvimento da 
atividade aqui descrita está resumido no Quadro 1.

Quadro 1: Aplicação do método na disciplina de modelagem do vestuário.

Atividade Fotografia da Atividade Movimento Maker

1. Seleção de 
materiais para 
a confecção do 
objeto (análise da 
matéria-prima)

Experimentação de 
diversas matérias-
primas e uso de 
entretelas

2. Observação 
das partes 
componentes 
do molde e 
estabelecimento 
da relação deste 
com o manequim 
tridimensional

  

Observação das 
curvas e pences 
necessárias para a 
tridimensionalização do 
objeto (manequim)
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Atividade Fotografia da Atividade Movimento Maker

3. Corte e costura 
do objeto. 
Conferência das 
possibilidades 
de finalização do 
objeto

Análise dos 
acabamentos e busca 
de alternativas para 
a finalização do 
manequim. Exs: tampa 
de maionese, gesso, 
cabo de vassoura, tubo 
de PVC.

4. Análise da 
construção do 
manequim e sua 
configuração 
bidimensional e 
tridimensional do 
corpo feminino

 

Compreensão na 
prática, de pences, 
volumes, curvas e 
desenho da modelagem 
planam bidimensional, 
facilitando o 
entendimento para 
futuros traçados de 
diagramas base do 
corpo

5. Resultado do 
desenvolvimento 
do manequim

Aluno como 
protagonista, 
produzindo seu próprio 
material de estudo 
(Foto enviada pelo 
estudante José Pedro 
do Nascimento Júnior)

Fonte: Elaborado por Vanessa M. Io e José Pedro Nascimento Júnior

O emprego dessa abordagem no curso de Design de Moda, especi-
ficamente na modelagem do vestuário, propiciou aos alunos expe-
rimentarem diversas matérias-primas, com diferentes gramaturas, 
estruturas e aplicações de aviamentos, por exemplo, que pudessem 
estruturar o objeto que seria produzido, no caso, o manequim de 
costura. Ao tridimensionalizar o manequim, os alunos puderam ain-
da compreender a retirada de excessos (pences) para a concepção 
do volume de forma inconsciente, o que facilita também o entendi-
mento de traçados futuros de diagramas base.
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Com a integração do movimento maker na disciplina, os discen-
tes puderam aprender a trabalhar de forma colaborativa e fazer as 
próprias associações, visto que a atividade foi realizada no início 
do curso de Design de Moda e, por esse motivo, muitos alunos ain-
da não possuíam a experiência de costura, o que fez com que eles 
buscassem soluções para os problemas que se apresentavam, o que 
contribuiu tanto no processo de construção do objeto como na ma-
nifestação de suas descobertas e caminhos aos colegas, algo que fa-
cilita o desenvolvimento e o processo de aprendizagem da classe 
como um todo.

Além disso, na etapa de finalização do objeto, a busca de alternativas 
de materiais para seu acabamento pôde proporcionar aos alunos o 
reconhecimento por meio de sua vivência e possibilidades de ma-
teriais, que muitas vezes são descartados, mas também podem ser 
utilizados no processo, ampliando o repertório criativo deles através 
da experimentação.

Considerações Finais

O presente estudo teve como objetivo investigar o movimento maker 
aplicado ao curso de Design de Moda, a fim de demonstrar a possi-
bilidade de integração dessa metodologia ao ensino da disciplina de 
modelagem do vestuário. O interesse inicial surgiu a partir da expe-
riência empírica da autora, mas foi possível reconhecer tal integra-
ção a partir de atividade prática realizada em sala de aula, no curso 
superior de Design de Moda que leciona, além de trabalhos acadê-
micos já publicados em outras áreas do conhecimento, uma vez que 
essa abordagem não está circunscrita a nenhum campo específico.

Inicialmente, buscou-se compreender o contexto do ensino de 
modelagem no Brasil, por meio de um levantamento histórico do 
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cenário de ensino de modelagem e os métodos de ensino vigentes 
às épocas; logo após, foi apresentado o movimento maker como uma 
metodologia ativa, com foco no ensino e suas práticas metodológi-
cas; por fim, foi demonstrada a possibilidade de integração do mo-
vimento maker à prática de ensino-aprendizagem na modelagem do 
vestuário, através de uma atividade de construção de objeto que é 
utilizado na própria disciplina.

Diante do exposto, pôde-se constatar que o movimento maker, 
como metodologia ativa, proporciona autonomia ao aluno, que se 
transforma em agente do processo de aprendizagem. Notadamente 
na modelagem do vestuário, os alunos conseguem produzir seu ma-
terial didático, colocar a “mão na massa” para fixar conhecimentos, 
colaborar com os colegas na resolução de problemas entre outros, 
desenvolvendo assim as competências e habilidades necessárias 
para a formação como futuros profissionais.

Espera-se que este estudo possa contribuir com os pesquisadores e 
professores da área de Design de Moda, em especial de Modelagem 
do Vestuário, para que possam inserir o movimento maker em suas 
práticas pedagógicas, aperfeiçoando as metodologias docentes e 
despertando cada vez mais o interesse e entusiasmo dos discentes 
na aula. Como proposições futuras, sugerem-se mais estudos nes-
ta temática, como a construção de manequim de outros biótipos, a 
fim de propiciar ao aluno um maior repertório de formas corporais 
possíveis.
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